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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 176, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
para o Desenvolvimento de Santana dos Garrotes – PB para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santana dos Garrotes, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 729, de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária para o Desenvolvimento de Santana dos Garrotes – PB 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santana dos Garrotes, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 177, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Fundação Sócio Cultural Amigos de 
Manaíra – FUNSCAM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manaíra, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 729, de 15 de dezembro de 2003, que outorga 

autorização à Fundação Sócio Cultural Amigos de Manaíra – FUNSCAM para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manaíra, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 178, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária dos Morado-
res de Seridó para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Vicente do 
Seridó, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 215, de 28 de abril de 2004, que outorga au-

torização à Associação Comunitária dos Moradores de Seridó para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Vicente do Seridó, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 179, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão de Inácio 
Martins para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Inácio Martins, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 444, de 28 de agosto de 2003, que outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão de Inácio Martins para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Inácio Martins, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 180, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Novo Século Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Braço do Norte, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 975, de 20 de novembro de 2006, que outorga 

permissão à Rádio Novo Século Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Braço do Norte, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 181, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Simpatia FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Campos Novos, Estado de Santa 
Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 292, de 4 de julho de 2005, que outorga per-

missão à Simpatia FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 182, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Medianeira S/C Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Navegantes, Es-
tado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 593, de 24 de novembro de 2005, que outorga 

permissão à Rádio FM Medianeira S/C Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Navegantes, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 183, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão de São Je-
rônimo da Serra – Paraná para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Jerônimo da Serra, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 92, de 16 de fevereiro de 2005, que outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão de São Jerônimo da Serra – Paraná para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Jerônimo da Serra, Estado 
do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 184, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Penín-
sula Norte para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Brasília, Distrito 
Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 420, de 4 de setembro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Rádio Comunitária Península Norte para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Brasília, Distrito Federal.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 185, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Freqüência Brasileira de Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Triun-
fo, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 23, de 1º de fevereiro de 2006, que outorga 

permissão à Freqüência Brasileira de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Triunfo, Estado do Rio Grande 
do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 4 de julho de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral.
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(inicia-se a Sessão às 9 horas e 10 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 16 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Há oradores inscritos.
Passamos a palavra, como orador inscrito, por 

20 minutos, ao nobre Senador Heráclito Fortes, com a 
tolerância desta Presidência, para que possa concluir 
o seu pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aproveitar 
esta manhã para falar de um fato ocorrido durante a 
semana na Comissão de Infra-Estrutura. Trata-se de 
uma audiência pública solicitada por mim para a qual 
estavam convidados o Governador do Estado do Piauí, 
Wellington Dias, e o Secretário de Portos, Sr. Pedro Bri-
to, para que se pudesse tratar ali, naquela Comissão, 
de maneira séria e objetiva, da retomada das obras do 
Porto de Luís Correia, que é uma aspiração do Piauí 
e dos piauienses, há mais de 100 anos. 

O objetivo da audiência pública era exatamen-
te que dúvidas pudessem ser esclarecidas, acima 
de tudo, para a Bancada como um todo. Para tanto, 
compareceram cinco Deputados Federais, e, com 
a permissão da Comissão, uma vez que presidi os 
trabalhos pela ausência do Presidente, concedi a 
palavra aos que quisessem se manifestar, com a fi-
nalidade de desenvolvermos uma ação conjunta em 
prol dessa obra.

A minha preocupação, desde o início, foi com a 
maneira como foi feito o anúncio pelo Governador do 
Estado e o Secretário de Portos em conjunto. As obras 
dos porto seriam retomadas, o porto seria inaugurado 
em 2009, atendendo aos Estados do Piauí e da Bahia, 
que receberia navios de grande porte. 

Eu, às vezes, me impressiono com o excesso de 
otimismo do Governador Wellington Dias. Eu sempre 
tenho dito aqui que sou adversário do Governador 
Wellington Dias, mas ele tem uma característica inte-

ressante: ele não fecha o diálogo. Os aborrecimentos 
que nós temos são resolvidos e não fica, pelo menos 
aparentemente, meu caro Paim, nenhuma dificuldade 
em que retornemos o diálogo. Assim foi na CPMF. O 
Governador me procurou por diversas vezes, mostrei 
a minha posição e ele sempre dizia: “O importante é 
não se fechar a porta”. Eu concordo plenamente com 
S. Exª. Tanto é verdade que essa reunião tinha, única 
e exclusivamente, um objetivo: esclarecer dúvidas, 
pendências e procurar uma maneira clara e concreta 
para ajudar o Piauí. 

Na verdade, foi precipitado o anúncio feito pelo 
Governador juntamente com o Secretário Pedro Brito, 
pois, no momento, no Orçamento, tínhamos apenas 
onze milhões consignados e mais dezessete milhões 
de uma emenda do Senador Mão Santa, que é ad-
versário do Governador, mas que sabe, por ter sido 
também Governador, da importância do porto de Luís 
Correia para a economia do Estado do Piauí.

Lamentavelmente, essa audiência foi adiada três 
vezes, e sempre a pedido do Sr. Pedro Brito. E, no-
vamente, ele se recusou a comparecer e, na última 
hora, mandou o nome de um técnico da maior quali-
dade, Wilson do Egito Coelho Filho, por quem tenho 
maior respeito e maior apreço, mas ali não era decisão 
pessoal, era decisão do Senado. E o Senado estava 
sendo desrespeitado. O Sr. Pedro Brito desrespeitou 
o Senado três vezes, não sei com que objetivo e não 
sei com que intenção, até porque, como eu disse, a 
audiência pública era para ajudar a encontrar uma so-
lução para o fato. 

As dúvidas com relação ao porto: 

1º) Assoreamento. Assoreamento natu-
ral, porque é um porto de foz e é preciso que 
haja manutenção permanente. Como o porto 
ficou durante muito tempo paralisado, Senador 
Paim, o calado projetado de 7 metros hoje está 
em torno de 2,5 a 3 metros. São informações 
incontestáveis. É preciso que se chegue a pelo 
menos 7 metros inicialmente para que se pos-
sa ter sucesso nessa empreitada.

Ata da 125ª Sessão Não Deliberativa,  
em 4 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Paulo Paim e João Pedro
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2º) Qual o objetivo na primeira etapa? 
Vai ser apenas para granéis ou vai ser tam-
bém para líquidos, para atender à deman-
da de petróleo, que é fundamental? Nós, do 
Piauí, pagamos o combustível mais caro do 
Brasil, exatamente pela falta de condições de 
transporte.

Resolvido o problema de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Com a chegada do Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-

tamente, providencial chegada.
Mas continuando, esse era um outro ponto.

3º) A invasão feita por sem-tetos na área 
destinada ao porto para armazéns, manobras, 
etc. São trezentas e tantas casas invadidas. O 
Governador tem informação de apenas 46 – 
veja a diferença. Mas tudo bem.

4º) A integração ferroviária.

Alertei o Governador para o fato de que a ferro-
via que existia naquela área foi desativada de manei-
ra criminosa para o Brasil, alguns anos atrás, e sobre 
seu leito foram construídas casas populares – essas 
casas, inclusive, hoje, têm telefone, esgoto, energia 
elétrica, mostrando-se, portanto, que houve uma par-
ticipação ou uma omissão do poder público, permitin-
do a instalação desses edifícios nas áreas invadidas. 
Mas tudo bem.

4º) O projeto técnico.

Quanto ao projeto técnico, que não é um projeto 
fácil, porque são obras submersas que exigem uma 
tecnologia muito especial, o Secretário de Transpor-
tes nos informa, ou nos informou naquela data, que 
já tinha havido a concorrência. Uma empresa ganhou 
– não se sabia dizer naquele momento qual era a em-
presa – e o projeto técnico estaria pronto. Solicitamos 
a remessa dessa documentação para a Comissão. 
Precisamos acompanhar de perto essa questão, até 
porque é necessário colocá-la no PAC. 

Havia uma informação de que o Governo Fe-
deral tinha, por fim, resolvido colocar o porto de Luís 
Correia no PAC. Aí procuramos as informações e o 
próprio Governador nos esclareceu. Não é o porto 
de Luís Correia no PAC. O Governo colocou no PAC 
uma verba de R$180 milhões para a dragagem das 
áreas portuárias brasileiras. E o secretário Pedro 
Brito assegurou ao Governador Wellington Dias que 
uma parte desse recurso será colocada no porto de 
Luís Correia. 

O porto ainda não existe, mas vamos admitir que 
a colocação do recurso não tenha nenhum problema, o 

que já é muito bom para o Estado do Piauí, é excelente. 
Esperamos que isso seja, realmente, concretizado. 

E por último.

5º) A concorrência para a obra. Os téc-
nicos acham que essa obra poderá ser licita-
da por todo o mês de julho. Espero que isso 
ocorra. Perguntei ao Governador sobre a data 
marcada (2009), e ele, de maneira muito oti-
mista, excessivamente otimista, me disse que 
é possível, que essa obra poderá ser feita em 
doze meses. 

Eu louvo o otimismo do Governador, mas acho 
impossível, porque, após o processo licitatório, após 
todos os prazos – vamos admitir que seja julho –, a 
empresa não terá condições de iniciar efetivamente a 
obra antes de outubro. Vamos ser bem otimistas. Pra-
zo para recorrer...

Questionamos lá o fato, que considero preocu-
pante, que é a questão da empresa que explorava o 
porto. O porto tinha sido privatizado. Aí é uma história 
muito complicada, Senador Mozarildo. O porto é fede-
ral. Com a extinção da Portobrás, ficou a carência de 
gestão nesses portos. Aí foi colocado para o Estado 
do Piauí geri-lo, e o Estado do Piauí transferiu essa 
responsabilidade para uma empresa privada. A empre-
sa privada não cumpriu com vários prazos, mas alega 
também que o Estado faltou com o cumprimento de 
alguns compromissos. Não conheço o contrato, man-
damos pedir uma cópia dele; é preciso que ele seja 
estudado. Mas alertei o Governador – sua assessoria 
o recomendou a entrar com um decreto anulando o 
contrato, e nós sabemos que decreto não anula con-
trato; só quem anula contrato, quem finda contrato é 
acordo ou decisão na Justiça –, manifestei a minha 
preocupação, primeiro, para que não haja, no reinício, 
na retomada da obra, nenhuma paralisação por conta 
de uma ação por parte de empresa.

Lembrei um fato – e aí V. Exª, Senador Paim, 
lembra-se muito –: o PT, quando era Oposição, para 
qualquer descontentamento, entrava com ação popular. 
Vamos admitir que se entre com ação popular, coisa 
que eu não desejo, não é produtivo no momento. Mas 
que se entre com ação popular, questionando o con-
trato ou qualquer dúvida sobre o contrato. E, aí, nós 
vamos ter mais um empecilho. Eu estou relatando isso 
para que se entenda bem o que foi e o que tem sido 
minha posição com relação ao porto de Luís Correia, 
até porque, o próprio Governador reconheceu de pú-
blico que a Comissão de Infra-Estrutura pode ajudá-lo 
e muito. Principalmente se ele conseguir colocar essa 
obra no PAC. 
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Eu acho que o Governo Federal cometeu uma 
grande injustiça com o Piauí: não colocou no PAC o 
porto de Luís Correia, a Transnordestina, nem as hi-
drelétricas que o Governador anuncia no Piauí a serem 
feitas no rio Parnaíba. Mas o Governador, muito otimis-
ta, já lançou um projeto de dragagem do rio Parnaíba, 
de recuperação da navegabilidade do rio Parnaíba. O 
Governo Federal lhe prometeu – não sei se a Ministra 
Dilma Rousseff ou se o próprio Presidente Lula – re-
cursos em torno de R$400 milhões. Eu fico feliz, mas 
é uma felicidade desconfiada, porque até agora o Piauí 
não recebeu nada. O fato é tão grave que o próprio 
Governador não contestou.

O Senador Wellington Salgado, de Minas Gerais, 
cujo irmão tem um investimento na área de pecuária, 
agropecuária, agrícola, não sei, lá no interior do Piauí, 
disse com todas as letras: “Não entendo porque o Piauí 
é tão maltratado pelo Governo Federal”. E é verdade! O 
que nós queremos é que haja uma recuperação nesse 
sentido. Se o Governo Federal se dispuser, nos dois 
últimos anos do Governo Wellington Dias, a colocar 
dinheiro na ferrovia, na hidrovia e concluir o porto, vai-
se redimir de um pecado cometido contra o Estado do 
Piauí por seis anos. É isso o que nós queremos.

Nós não queremos “o quanto pior melhor”. Muito 
pelo contrário, tanto é que, todas as vezes, a bancada 
se junta em defesa do Estado. O Governador não tem 
do que se queixar em relação à atuação da bancada 
do Piauí com relação à apoio.

Vejam bem. Foi muito civilizada, muito boa a au-
diência com o Governador. No mesmo dia, abro o blog 
de um jornalista que assistiu à reunião toda e vi que ele 
diz que um expoente assessor do Governador Welling-
ton desconfiava das minhas intenções com relação à 
tal empresa que privatizou o porto. Faz acusações a 
mim e ao ex-Governador e atual Senador Mão Santa. 
Aí, Senador Paim, fica difícil.

V. Exª é testemunha – esse fato não é único – da 
minha luta aqui com relação à questão do Banco do 
Estado do Piauí, em que eu quis clareza. Na hora em 
que conseguimos – o Senador Paim, inclusive, foi o 
responsável por uma decisão que tomei aqui uma noite 
–, quando o fato foi resolvido, recebo uma agressão, 
por parte do Presidente do Partido lá no Piauí, de que 
ele tinha mudado de opinião, dando a entender que 
existiria algum outro interesse fora o interesse público. 
Agora, repete-se a mesma coisa com um assessor. E 
o que me estranha é o Governador, 24 horas depois 
desse fato, não ter prestado nenhum esclarecimen-
to, porque ele viu como o fato se processou. Qual é 
a desconfiança? Veja bem: pela lógica, teríamos de 
chamar ao Senado alguém dessa empresa para uma 
audiência pública. 

Na hora, pedimos que o Senador Inácio Arruda, 
que é cearense – e a empresa que privatizava o porto 
ou privatiza é piauiense –, colaborasse e fizesse uma 
comissão, ele, mais um Senador e um funcionário do 
Governo do Piauí, no caso o Secretário de Transpor-
tes, para ir à empresa, Senador Paim, e encontrar 
uma solução no sentido de acabar com a pendência 
jurídica da privatização para que, amanhã ou depois, 
eles, já fora do poder...Veja a minha preocupação, meu 
caro Senador Mozarildo, eu disse tanto ao Governador 
Wellington como ao Secretário – eu já fui prefeito e sei 
o que é isso –: “Não há nada pior do que você ter de 
reunir provas quando não está no poder, quando não 
está no cargo, principalmente se você for sucedido 
por uma administração hostil, porque lhe sonegam 
qualquer informação. Para evitar no futuro qualquer 
dúvida com relação a isso, acabem com esse proces-
so imediatamente.” 

Eu lamento que se aja dessa maneira covarde, 
traiçoeira, sem nenhum sentido. Mas falta de ética, 
falta de caráter, de gente assim o mundo está cheio. 
Eu fico com a minha consciência tranqüila. Esse povo 
já vasculhou a minha vida, Senador Mozarildo. V. Exª 
não tem nem idéia: chantagens, ameaças. Nessa CPI 
das ONGs mesmo, mandaram para cá um pseudodos-
siê – é mania do PT fazer dossiê contra as pessoas 
– acusando-me. Estou pedindo que apurem. Vamos 
apurar! Não há nenhum problema. Na vida pública, 
ou você é transparente, ou não é transparente. Meia-
sola não vale!

Agora, a canalhice do assessor que estava lá...
devia ter uns três ou quatro desocupados. Não sou 
chegado a esse tipo de idiotice, mas estou mandan-
do pedir um circuito fechado para ver os vagabundos 
que estavam ali e que passaram essa informação para 
o repórter. Não acredito que o repórter tenha inven-
tado. Atacam exatamente a mim e ao Senador Mão 
Santa, que, por coincidência, foi quem possibilitou a 
verba para a construção do porto. Mas isso é falta de 
caráter dessa gente. Não se pode fazer vida pública 
dessa maneira. 

A parceria que fizemos pontual com relação ao 
porto de Luís Correia não pode ser tratada dessa manei-
ra. Se eles não estão contentes, deviam ter dito: “Não, 
traga a diretora ou o diretor da empresa a Brasília para 
discutir.” Pelo contrário, o Secretário preferiu, quando 
eu ponderei ao Governador como é que fazemos, ele 
disse que era melhor. E a decisão foi tomada até por 
uma sugestão espontânea e positiva do Senador Inácio 
Arruda, que é membro da Comissão e é do Ceará.

Vejam como as coisas acontecem.
Senador Mozarildo, com o maior prazer, escuto 

V. Exª.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Heráclito Fortes, em seus pronunciamentos, há 
ocasiões em que V. Exª é muito veemente e ocasiões 
em que é bastante sereno, como hoje. Eu estava che-
gando ao Senado quando comecei a ouvir o pronun-
ciamento de V. Exª, dizendo que, apesar de opositor 
claro do Governador, nunca perdeu o diálogo e dia-
loga com S. Exª sobre os interesses do Estado. Isso 
é muito importante. Eu estava ouvindo, agora, V. Exª 
falar dessa mania ou...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Do-
ença.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ... dessa 
doença de fabricar dossiês, de envolver pessoas em 
falsos casos, o que realmente está sendo uma práti-
ca que V. Exª diz que é do PT. Mas é impressionante 
como alguns núcleos, principalmente aqueles ditos de 
esquerda, imitam o pior das ditaduras que eles com-
bateram, que era exatamente essa prática de atribuir 
pecha às pessoas, de acusar as pessoas... E sabe-
mos que, na vida pública, Senador Heráclito, depois 
que se acusa alguma pessoa de algo, desfazer essa 
acusação é um trabalho penoso, que às vezes não se 
desfaz. Vejam o caso do dossiê contra a D. Ruth, ocor-
rido há pouco tempo. Vou analisar aqui como médico. 
Uma senhora de 74 anos, se não estou enganado, já 
com problemas cardíacos, uma mulher que teve uma 
vida impecável, como senhora, como professora, como 
militante social, de repente vê, na imprensa nacional, 
seu nome envolvido em supostos escândalos. Logo 
em seguida, a Ministra da Casa Civil liga para pedir 
desculpas, tal a consciência da própria Ministra do 
estrago que provocou. E, casualmente ou não – aqui 
é minha análise de médico –, D. Ruth veio a falecer 
pouco tempo depois. Não terá sua morte relação com 
o seu sofrimento ao ver o seu nome envolvido numa 
coisa mentirosa, adrede fabricada? A tática é a seguin-
te: se está havendo uma coisa errada neste Governo, 
vamos mostrar que o outro cometia o mesmo erro. É 
uma tática com a qual o Presidente Lula tem de aca-
bar. Eu sei que ele é inteligente, embora não seja bem 
intencionado. Ele devia chamar os assessores dele e 
dizer: “Acabem com essa história de querer justificar 
os erros do Governo. O Governo erra mesmo, como 
qualquer pessoa erra. Então, acabem com essa his-
tória de justificar o erro deste Governo porque o outro 
errou, porque o Itamar errou, porque o Sarney errou, 
porque o Fernando Henrique, que eles elegeram como 
principal, errou.” Eu fico muito triste com isso. E esse 
caso da D. Ruth ficou na minha cabeça, como médico. 
Às vezes, para uma pessoa que não tem vergonha na 
cara, um trauma desse não é nada. Eu conheço vários 
que estão na imprensa todos os dias sendo acusados 

de fraude, de roubalheira e ficam transitando aqui com 
a maior tranqüilidade. Para quem não tem vergonha 
na cara, para quem não tem caráter, isso não é nada; 
agora, para quem tem, é muito. Quero aproveitar este 
aparte justamente para dizer a V. Exª que, se estão 
fabricando dossiê contra V. Exª também – eu conheço 
essa história – quero dizer que tenho certeza de que 
V. Exª, embora não queira, também se abala, infeliz-
mente. E tenho a impressão de que D. Ruth foi vítima 
desse processo. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
tem absoluta razão. D. Ruth levou o primeiro impacto, o 
primeiro choque quando se tentou envolver o Comuni-
dade Solidária, que ela tão bem dirigiu, a erros admi-
nistrativos, embora o próprio Ministério da Educação 
tenha feito um relatório superpositivo, superfavorável. 
E quero lhe dizer, pela convivência que eu tinha com o 
casal, que D. Ruth, a partir daquele momento das acu-
sações que recebeu, levianas, sem nenhum sentido, 
tornou-se uma pessoa triste. Ninguém de sentimento, 
ninguém com brio fica feliz de ver uma questão daque-
la natureza. O Dr. Ulysses – sempre repito isto aqui – 
dizia, com muita propriedade, que o raio de ação da 
calúnia é dez vezes maior do que o do desmentido. É 
muito duro, é muito ruim.

Senador Mozarildo, V. Exª sabe que, quando o 
caseiro foi bisbilhotado, chegaram a insinuar aqui – lide-
ranças importantes do Partido dos Trabalhadores – que, 
pelo fato de o caseiro ser piauiense, eu estaria articu-
lando, e abriram minhas contas no Banco do Brasil, de 
maneira criminosa. A denúncia foi feita, tanto é verdade 
que um diretor, um tal de Mexerica, foi afastado. Então, 
a gente precisa parar com isso. Precisamos aceitar o 
debate no campo das idéias, e não fazer esse debate 
traiçoeiro da escuta telefônica. Aliás, o Presidente do 
Supremo merece aplauso de todos nós, pela coragem 
que teve em denunciar a banalização da escuta tele-
fônica, o crime que se comete. 

Assume, agora, a Presidência o nosso Garibal-
di, vindo colaborar, como nos velhos tempos, para a 
ordem e a harmonia da “sexta-feira sem lei”. 

Agradeço aos Srs. Senadores a tolerância e quero 
que fique bem claro que a minha questão com o porto 
é positiva, é construtiva. Eu quero que ele aconteça. 
Agora, não sou otário para engolir qualquer promes-
sa que a gente vê que não é realidade. O Piauí está 
cansado de promessas. Temos vivido uma verdadei-
ra enxurrada de promessas. O volume de promessas 
que entram no Piauí é maior que o volume de água 
que desce das cataratas do Iguaçu por minuto. Não 
podemos concordar com isso. Daí porque fica feito 
este registro. Ainda vou me aprofundar na insinuação 
desse aloprado, que deve ser um débil mental ou coisa 
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parecida ou, então, estaria a serviço do Governador. 
Não quero crer nisso, pois o Governador não pode 
andar com companhia dessa natureza. Mais cedo ou 
mais tarde, quem triunfa é a virtude. É só uma ques-
tão de esperar. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Amazônia 
sempre ocupou a preocupação daqueles que seriamen-
te pensam no Brasil e, principalmente, daqueles que, 
de fora do País, ambicionam, há séculos, há séculos, 
tomar conta daquela região. E nos últimos tempos, a 
coisa tem sido muito explícita.

Não quero nem repetir, Senador Paulo Paim, 
o que disse o ex-Presidente Al Gore, a ex-Primeira 
Ministra Margareth Thatcher, o Premier da Rússia 
Gorbachev, o Presidente da França Mitterand, o Pre-
sidente da União Européia Pascal Lamy, todos eles, 
explicitamente, dizem que a Amazônia, ao contrário 
do que pensam os brasileiros, não é do Brasil, mas, 
sim, da humanidade.

E para aqueles que, filosoficamente, pensam que 
dizer que ela é da humanidade significa dizer que é 
um patrimônio de toda a humanidade, no sentido de 
que deve ser compartilhada como parte do planeta, 
importante que é, não é não. O interesse é, verdadei-
ramente, nas riquezas da Amazônia. Isso ficou muito 
claro em recente reportagem do jornal The New York 
Times e, depois, da revista The Economist, da Ingla-
terra. E eu tenho, como homem nascido na Amazônia 
e político da Amazônia – portanto, não sou um “ama-
zonófilo” de Ipanema ou da Avenida Paulista ou lá da 
França ou lá da Inglaterra, não sou um “brasilianista” 
–, uma grande preocupação com a Amazônia e dedi-
quei meus dois mandatos de Deputado Federal, o meu 
primeiro de Senador e dedico este principalmente à 
Amazônia. Primeiramente, à Amazônia, ao meu Esta-
do, logicamente, e ao Brasil.

E não dá para pensar o Brasil sem a Amazônia. 
A Amazônia é 61% do território nacional e tem talvez 
mais de 80% das riquezas que o Brasil possui. E o 
que a gente vê a cada dia que passa? Muita conversa 
sobre a Amazônia no que tange ao Governo Federal, 
muito estardalhaço, muita gracinha até.

Este atual Ministro do Meio Ambiente tem sido 
de uma incoerência, eu diria mesmo de uma palha-
çada inconcebível. Não sei se porque ele realmente 
tem vocação para essa parte, mas acusa Deus e o 
mundo, ameaça Deus e o mundo. O Presidente Lula, 
que é tolerante com todos os seus companheiros, 
mesmo com aqueles que cometem os crimes mais 
absurdos, disse agora que ele, em cinco dias, falou 
mais do que a Ministra Marina em cinco anos. Re-
centemente, ele atacou o Senador Jarbas Vascon-
celos, o atual Governador de Pernambuco..Ele está 
realmente fazendo um papel triste para um Minis-
tro que tem de cuidar de uma coisa tão importante 
quanto o meio ambiente. Mais importante do que o 
meio ambiente só existe o ser humano. E ele não 
se preocupa direito nem com o meio ambiente, nem 
com o ser humano.

E eu leio, Senador Paulo Paim e Senador Ga-
ribaldi, no jornal Correio Braziliense de sexta-feira, 
dia 13, uma matéria muito importante, intitulada: “Meio 
Ambiente. Governo deixa a Amazônia às moscas”.

Relatório do Tribunal de Contas da União 
mostra que faltam servidores para fiscalizar 
áreas de preservação. Escassez de pessoal 
também dificulta conclusão de processos e 
cobranças de multas.

E, aí, o artigo, que é bem didático e bem 
profundo, faz um resumo:

Radiografia da Amazônia desprotegida
O Tribunal de Contas da União fez um dos 

mais completos estudos sobre a situação da 
região amazônica, constatando uma série de 
problemas que podem aumentar o desmata-
mento e afetar seriamente o meio ambiente.

Não fala como estão os seres humanos da Ama-
zônia, não. Não diz nada sobre como estão vivendo lá 
os 25 milhões de habitantes, sujeitos às mais perversas 
doenças endêmicas, como a malária, a leishmaniose, a 
oncocercose, a hanseníase, a dengue, a tuberculose. 
Estão aí os índices publicados ontem: os piores índi-
ces de saúde estão na Amazônia, que compreende 
toda a região Norte.

Está aqui:

Os números coletados surpreendem, mas 
são conhecidos pelos órgãos encarregados 
pela preservação. Mesmo assim, pouco foi 
feito para mudar essa realidade. 

Veja abaixo:
Unidades de Conservação
O relatório do Tribunal de Contas consta-

tou que o número de servidores das Unidades 
de Conservação é muito abaixo da média na-
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cional. Enquanto São Paulo tem 149 funcioná-
rios para 231 mil hectares, na Amazônia são 
só 60 para 16 milhões de hectares.

O meio ambiente de São Paulo, Sena-
dor Garibaldi, está superprotegido. Agora, na 
Amazônia...

E repito: só se está falando em meio ambiente. 
Não se está falando aqui nos seres humanos – crian-
ças, homens, mulheres e idosos –, que estão lá guar-
dando aquela região há séculos.

Madeira:
Servidores do Ibama entrevistados pelo 

TCU informaram que 80% da madeira retira-
da da Amazônia é cortada sem licença dos 
órgãos ambientais. Eles ressaltaram que 70% 
das toras são comercializadas no Sul e no Su-
deste do País.

Ora, eu sempre digo aqui que a árvore é um ser 
vivo, que nasce, cresce, produz e morre. Então, é na-
tural que se aproveite a madeira, de maneira racional, 
legal e permitida. Mas como o Governo está ausente 
de lá, não há outra forma de pensar. Quando se dei-
xa a casa abandonada, o que acontece? Os ladrões 
avançam. A Amazônia é assim: abandonada pelo Go-
verno Federal.

Rebanho:
O trabalho feito pelo TCU, baseado em 

estudos de pesquisadores, mostra que 36% 
do rebanho bovino brasileiro está na Amazô-
nia. Isso é resultado do preço baixo das terras 
e dos incentivos fiscais e bancários, além da 
fartura de chuvas.

Então, veja, Senador Garibaldi, o Tribunal de 
Contas da União, um órgão isento, que fiscaliza com 
competência, faz radiografia só com relação ao meio 
ambiente. Imagine se ouvirmos o relatório do Tribunal 
de Contas com relação à situação da saúde na Ama-
zônia de modo geral e principalmente no tocante à 
saúde indígena. A população indígena da Amazônia 
– é preciso que se diga – é pequena em relação à po-
pulação de não-índios da Amazônia. Mas ela merece 
mais atenção ainda, porque é uma população despro-
tegida, é uma população pobre, que, ao contrário do 
que alguns filósofos de praia dizem, vive nas periferias 
das cidades, nas sedes dos Municípios, subemprega-
da ou nem empregada.

E o que dizer também, Senador Paim, das nos-
sas fronteiras? Está nos jornais, nestes dias, a questão 
das Farc, portanto, o narcotráfico. Está provado ago-

ra, por recente notícia, que o Brasil, hoje, não é mais 
só um corredor de exportação das drogas produzidas 
na Colômbia e nos outros países vizinhos, não. Ele é 
consumidor dessas drogas.

E por onde entram as drogas, Senador Garibaldi? 
Pelas fronteiras da Amazônia, pelas fronteiras despro-
tegidas da Amazônia. A Polícia Federal e as Forças Ar-
madas que estão na Amazônia são em número ínfimo 
e são mal pagas, mal equipadas e mal olhadas.

O Ministro Jobim, na Câmara, há poucos dias, 
disse: “A Amazônia tem que ser tratada como uma 
questão econômica.” Além de já ter dito que é preciso 
aumentar a presença militar na Amazônia.

Eu diria: a presença militar, primeiramente, tinha 
de observar como é que estão as unidades militares 
na Amazônia. Estão mal e porcamente equipadas. Os 
soldados, lá, por exemplo, nos pelotões da fronteira 
com a Venezuela, no meu Estado – quando falo de 
soldados são os militares todos, não são só os sol-
dados em termos de graduação –, ficam à mercê de 
receber ou não alimentos quando a FAB pode levar e 
têm dificuldade de comunicação com os seus paren-
tes. Imaginem entre as unidades militares!

Então, a Amazônia tem sido realmente coloca-
da num descaso antológico pelo Governo Federal. E 
este Governo, então, foi pior, este Governo tem muita 
conversa e pouca ação.

Gostaria de ressaltar as duas únicas frases do 
Presidente Lula: a primeira, quando se candidatou a 
primeira vez e disse que se tinha de se fazer uma mu-
dança da política na Amazônia e acabar com essa his-
tória de dizer o que não se pode fazer na Amazônia e 
passar a ter uma política de dizer o que se pode fazer 
na Amazônia, em benefício dos 25 milhões de brasi-
leiros que moram lá e em benefício de todo o Brasil. 
Porque, como foi mostrado aqui, se a madeira que é 
tirada irregularmente na Amazônia, 80% dessa madeira 
é consumida no Sul e no Sudeste do Brasil. Para fazer 
o quê? Móveis, usar na construção civil... 

Então, somos nós mesmos que estamos agre-
dindo a Amazônia. Quando se diz: “Ah, os estrangei-
ros têm uma cobiça pela Amazônia fora do comum”. É 
verdade que eles têm mesmo. Falta a nós brasileiros 
das outras regiões termos cobiça sobre a Amazônia 
também; cobiçarmos, amarmos a Amazônia e pensar-
mos que ali estão 61% do território brasileiro e mais 
de 80% da riqueza nacional.

Antes de passar a uma importante matéria que 
quero ler, gostaria de conceder ao Senador Paulo Paim 
o aparte que já me pede há algum tempo.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, V. Exª pode ter certeza, principal-
mente porque conhece bem, que o assunto Amazônia 
envolve e apaixona todo o País. V. Exª está na tribuna 
neste momento; se eu não lhe fizer um aparte, vou ser 
cobrado: “Mas como o Senador Mozarildo estava falan-
do da Amazônia e você não explicitou com clareza a 
sua posição sobre essa questão?”. Quero, em primei-
ro lugar, dizer que comungo com a sua preocupação. 
Temos, sim, que olhar a Amazônia com o carinho e 
a atenção que ela merece. Temos de ter um acompa-
nhamento, demonstrando o nosso compromisso com o 
meio ambiente. Mas também concordo com V. Exª que 
não podemos deixar de olhar para 25 milhões de brasi-
leiros que estão lá, sejam índios, sejam negros, sejam 
brancos, sejam mestiços, como sei que muitos gostam 
de se dizer lá. Eles, inclusive, dizem para mim: “Paim, 
não somos negros, nem brancos, somos mestiços 
mesmo e queremos ser tratados assim”. Bom, temos 
de respeitá-los. Então, quero comungar dessa preocu-
pação que V. Exª levanta neste momento. Vamos olhar, 
sim, toda a questão do meio ambiente; ninguém pode 
ser contra. Mas temos também de olhar com o maior 
carinho para os 25 milhões de pessoas que estão lá, 
com os quais V. Exª está demonstrando também a sua 
preocupação. A segunda questão de que quero tratar 
é que assinei, a pedido de V. Exª, e assinei com muita 
convicção. Sei que é um tema de que V. Exª ia falar em 
um segundo momento, que é de sua autoria, a CPI da 
Amazônia. Quando V. Exª me pediu que assinasse e 
fez toda uma justificativa – que nem precisaria fazer, 
porque sei da intenção dessa CPI –, eu respondi a V. 
Exª que essa CPI não é contra ninguém, é a favor da 
Amazônia, para descobrir a situação da Amazônia, os 
investimentos. V. Exª lembra a questão do Exército, que 
deveria estar fazendo o acompanhamento nas fronteiras 
e não está fazendo porque não tem estrutura devida 
e necessária por falta de investimentos, inclusive, em 
relação às nossas fronteiras. Quero dizer a V. Exª – e 
vamos conversar muito sobre isso – que tomei a liber-
dade de apresentar uma PEC que trata da venda de 
terras na Amazônia para grupos estrangeiros e para os 
ditos intermediários, laranjas, que acabam participando. 
É claro que vou querer discutir muito com a bancada 
da Amazônia sobre essa PEC, se ela deve ser altera-
da, modificada, para onde deve caminhar. Vou acom-
panhar esse debate com muito carinho e respeito à 
bancada da Amazônia. E como disse V. Exª, posso ser 
até um bom conhecedor, eu diria a fundo, da realidade 
do meu Rio Grande, mas não sou eu quem lá do Rio 
Grande vai querer ditar como deve ser o acompanha-

mento, a preservação e a valorização da Amazônia. 
Como disse muito bem V. Exª, a Amazônia é do Brasil. 
E queremos fazer o debate com a responsabilidade 
que temos perante todos. Faço mais um aparte porque 
V. Exª, como o Senador Geraldo Mesquita Júnior, tem 
vindo seguidamente à tribuna falar desse tema que 
apaixona a todos. Então, quero ser um militante des-
sa causa em defesa permanente da Amazônia, mas 
com esse viés. Há uma frase que já ouvi de ambos os 
Senadores, Geraldo Mesquita Júnior e V. Exª: “Temos 
de olhar para a Amazônia no conjunto da floresta, e 
não somente para uma árvore”. Uma árvore, claro, é 
de fundamental importância, como toda a população 
é. Então, vamos olhar com essa visão global. Por isso 
fiz questão de dar esse depoimento em defesa perma-
nente da nossa Amazônia, do que representa toda a 
floresta e também os povos da floresta. Parabéns por 
ter trazido mais uma vez esse debate ao plenário do 
Senado, com a presença aqui do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, numa sessão presidida pelo nosso 
querido Senador Garibaldi Alves Filho.

A SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Paulo Paim, quero primeiro agradecer o 
aparte de V. Exª. Somos Senadores da República de 
direito, mas, às vezes, não o somos de fato. Quer di-
zer, V. Exª não é um Senador do Rio Grande do Sul. 
É evidente que foi eleito pelo Rio Grande do Sul para 
defender primeiramente os interesses do seu Estado, 
mas tem que se preocupar com o contexto da Federa-
ção, e aqui somos a Casa da Federação. V. Exª é um 
desses Senadores que merecem ser chamados de 
Senadores da República, que se preocupam com as 
causas nacionais, sem perder de vista a importância 
do seu Estado. Evidente, V. Exª é um ardoroso defensor 
do Rio Grande do Sul, assim como o Senador Pedro 
Simon. Tenho dito a ele que pouca gente conhece e 
ama a Amazônia tanto quanto ele. Discutimos muito 
aqui quando houve a aprovação da chamada Lei de 
Gestão das Florestas, que é uma lei maléfica para a 
Amazônia, porque ela abre uma porta enorme para 
alugar a floresta para estrangeiros – esse é que é o 
termo, porque esse negócio de concessão é aluguel 
mesmo da floresta amazônica. Com essa história de 
dizer “ah, não, só para empresa nacional”, estamos 
cansados de ver empresas que são montadas com 
a fachada de nacional, mas que na verdade são con-
troladas por capital internacional. Então, lamentei que 
tenha passado da forma como passou no Congresso. 
Aqui no Senado, comandamos uma oposição a esse 
projeto, e foram 13 votos contra. Voltou para a Câmara 
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com algumas emendas, a Câmara derrubou, e uma 
que escapou o Presidente Lula vetou.

Portanto, quero dizer a V. Exª que realmente é pre-
ocupante o descaso crônico e agora agudizado neste 
Governo com a Amazônia. E mais – eu estava falando 
dos militares, e V. Exª também frisou –, os militares que 
servem na Amazônia deveriam, ao sair de lá, no final 
do seu tempo, receber a comenda maior que as Forças 
Armadas pudessem dar a um militar, porque, Senador 
Geraldo Mesquita, já fui ao pelotão de Surucucus, lá 
na fronteira com a Venezuela, ao Auaris, que é mais 
na frente, ao Pacaraima, ao Uiramutã, ao Normandia, 
ao Bonfim, e a situação que eles vivem na fronteira, 
Senador Garibaldi, é de lamentar! Um país que não 
preza por suas Forças Armadas, principalmente numa 
região como a Amazônia, deveria ter vergonha de ser 
chamado de país.

Apresentei um projeto, Senador Geraldo Mes-
quita, objetivando criar em Boa Vista – e o Senador 
Tião Viana apresentou uma emenda, adicionando uma 
para Rio Branco, no Acre – um colégio militar, que é 
uma instituição de educação de primeira qualidade no 
Brasil todo. Não é concebível que a Amazônia, tendo 
o tamanho que tem, só tenha um colégio militar em 
Manaus, enquanto os outros treze estão concentrados 
no Sul, no Sudeste e no Nordeste. E há também um 
aqui em Brasília. Por que o Brasil continua com essa 
mania de litoral? O Brasil custa a se interiorizar. Lá 
atrás, os portugueses desrespeitaram o Tratado de 
Tordesilhas e ocuparam essa região que ocupamos 
hoje. E o Brasil, depois de ter a Amazônia, não a ocu-
pa de maneira decente. Esse projeto que foi aprova-
do aqui no Senado, Senador Geraldo Mesquita, está 
dormindo lá na Câmara. E é um projeto autorizativo. 
Quer dizer, o Governo não tem a obrigação de, san-
cionando esse projeto, imediatamente implementar a 
implantação dos colégios militares. Cheguei até a co-
locar, nas minhas emendas, recursos para o colégio 
militar de Boa Vista. Infelizmente, na Câmara, não se 
consegue aprovar o projeto.

Quero dizer também, Senador Paim – V. Exª sen-
do gaúcho –, que Roraima tem um contingente muito 
grande de gaúchos, inclusive estão agora sendo expul-
sos da reserva indígena Raposa Serra do Sol, porque 
chegaram lá há mais de trinta anos e compraram pro-
priedades tradicionais na borda da reserva. Na época 
que eles compraram, aquela área não estava atingida 
pela reserva, só depois foi ampliada, e agora estão 
na iminência de serem expulsos de lá. Eles produzem 
25% do PIB de Roraima, geram mais de oito mil em-
pregos diretos e indiretos e estão sendo convidados 

para irem para a Venezuela produzir arroz lá. Depois 
talvez tenhamos que importar arroz da Venezuela, e 
o Brasil está com escassez de arroz.

Sr. Presidente, esse assunto da Amazônia preo-
cupa tanto que quero ler aqui um manifesto do Grande 
Oriente do Distrito Federal, que é uma instituição da 
Maçonaria brasileira – o Grande Oriente do Distrito Fe-
deral é subordinado ao Grande Oriente do Brasil e é, 
dos Grandes Orientes do Brasil, um dos mais atuantes 
–, tratando justamente da Amazônia. Peço permissão 
a V. Exª, portanto, para lê-lo.

A Maçonaria brasileira, que sempre se 
mostrou atenta e fortemente participativa nos 
mais importantes episódios da nossa histo-
riografia, atuando como vetor na formação 
de uma Nação soberana e democrática, não 
pode se calar diante de uma série de graves 
acontecimentos que vêm ocorrendo no cenário 
político do País, pois isso significaria renegar 
princípios constitucionais de fidelidade e de-
votamento à Pátria.

Atentos a esses pressupostos, de obe-
diência à tradição da Ordem, não poderíamos 
deixar de fazer uma reflexão sobre o que vem 
acontecendo no País, o que levou-nos, em de-
corrência, a promover uma revisão de conceitos 
e expectativas, de modo a nos posicionarmos 
com critério e conhecimento de causa perante 
a Nação. Somos pesquisadores por excelên-
cia, e o nosso compromisso é com a verdade. 
Cumpre destacar que esse reposicionamento 
não se faz por acaso. Na verdade, por estar-
mos jurisdicionados no Distrito Federal, sede 
do governo federal e centro das decisões políti-
cas, econômicas e das demais áreas do poder, 
temos um compromisso maior com os anseios 
externados pela comunidade maçônica, mas 
somos também sensíveis às aspirações e in-
dagações da sociedade em geral. Daí a nossa 
permanente preocupação em realizar eventos 
sobre temas variados, que desnudam versões 
fabricadas e trazem a lume, sem retoques, a 
realidade dos fatos. 

Com esse propósito, temos estimulado e 
promovido inúmeros encontros com a presença 
de autoridades detentoras de sólida ilustração 
cultural e comprovada competência em suas 
especializações profissionais, convidadas a 
discorrer sobre importantes temas de interes-
se nacional, aí incluído análises consistentes 
a respeito de fatos e eventos relacionados 
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com a política externa do País. E fazemos 
questão que essas sessões sejam públicas, 
dando oportunidade de participação não ape-
nas a maçons, mas também a professores, 
historiadores, militares, profissionais liberais 
e estudantes do Distrito Federal, interessados 
em aprimorar os seus conhecimentos sobre a 
realidade nacional.

É bom que se diga que essas sessões 
são públicas, porque, quando se fala em Ma-
çonaria, pensa-se sempre que as sessões são 
fechadas. Há sessões públicas, Senador Paim 
e Senador Mesquita. 

Poderíamos prosseguir com uma indagação que 
carece de uma boa explicação. Se é verdade que atual-
mente desfrutamos de uma sólida posição econômica, 
com recordes históricos de arrecadação e volumosas 
reservas cambiais – e neste particular temos que louvar 
o atual governo por não ter pruridos ao dar seguimento 
aos programas econômicos concebidos e colocados 
em prática pelo governo anterior –, como responder ao 
povo brasileiro, cada vez mais atônito diante de impos-
tos abusivos, dos produtos de primeira necessidade 
subindo de preço diariamente, bem como do aumento 
gradativo dos custos dos serviços públicos?

Há, na realidade, dois contextos bem distintos 
a serem considerados. Os decantados e festejados 
resultados alcançados pelo setor econômico, com re-
cordes nunca vistos de receitas e reservas, segundo 
afirma o governo, e, do outro lado, a comprovação do 
descaso governamental com projetos, realizações e 
providências absolutamente prioritárias para o País, 
em que poderiam ser citados, como exemplo, as si-
tuações caóticas da saúde, da segurança pública, da 
educação, do sistema carcerário, do desemprego, da 
previdência, dos impostos, das rodovias, do enrique-
cimento dos bancos, das absurdas tarifas dos servi-
ços bancários, do excesso de medidas provisórias, da 
ausência de projetos de desenvolvimento, etc,etc,etc. 
Afinal, onde estão os monumentais recursos arreca-
dados? Onde foram aplicados? Quem está sendo en-
ganado nessa história? 

Não teríamos como abordar com detalhes, nes-
te espaço limitado, todo o quadro de problemas que 
colecionamos em nossas análises e que carecem de 
urgentes soluções. Mas gostaríamos de nos deter um 
pouco mais em um tema de grande relevância, no 
qual a Maçonaria vem há muito tempo investindo for-
temente e que reputamos de elevada prioridade, pois 
envolve questões relacionadas com a integridade ter-

ritorial e soberania nacional, qual seja, a questão da 
Amazônia. 

Não é de hoje que discutimos esse assunto tão 
sensível, sendo que o atual Grão-Mestre do Grande 
Oriente do Distrito Federal, Irmão Jafé Torres, já teve a 
oportunidade de integrar a coordenação de vários en-
contros, seminários e painéis sobre a matéria, quando 
temas importantes foram abordados, tais como: “Ama-
zônia não é Problema, é Solução”; “Amazônia, Questão 
Mundial”; “Ações Governamentais na Amazônia”; “Re-
cursos Minerais da Amazônia”; “Ecoturismo na Ama-
zônia”; “Potencial Hídrico e Energético”; “Projeto Calha 
Norte”; “A Questão Indígena”; “Garimpo, Problemas e 
Soluções”; “Ocupação da Amazônia Sul-Americana 
aos Olhos dos Satélites”, entre outros. 

Recentemente o assunto Amazônia veio à baila, 
causando discussões e celeumas a partir do firme e 
oportuno pronunciamento do General Augusto Hele-
no, Comandante Militar da Amazônia, em uma rede 
de televisão nacional, alertando a Nação brasileira 
para os graves e crescentes problemas que vêm ocor-
rendo naquela cobiçada região do Brasil, com o que 
nós concordamos inteiramente.[Quer dizer, o Grande 
Oriente do Distrito Federal concorda inteiramente com 
a posição do General Heleno, Comandante Militar da 
Amazônia.] O alerta do Comandante Heleno mostra, 
com clareza e objetividade, que a Amazônia precisa 
ser colocada no seu devido contexto, sob pena de nos 
arrependermos tardiamente por não termos assumido 
a postura corajosa de ocupá-la em tempo hábil, para 
não entregá-la a aventureiros alienígenas travestidos 
de amigos benfeitores.

Há registros oficiais de mais de 100 ONGs na-
cionais e estrangeiras instaladas na Amazônia. [Acho 
que aqui houve um equívoco de impressão: são 100 
mil e não 100.] Será que estão interessadas apenas no 
bem-estar e na proteção dos índios e na preservação 
da fauna e da flora ou, disfarçadamente, alongam os 
seus olhares atrevidos e gananciosos para os imensos 
recursos estratégicos disponíveis na região? Esta cer-
tamente é a hipótese mais evidente se considerarmos 
que na Amazônia se situam: “Um terço das florestas do 
Planeta; uma bacia hidrográfica que com seus recur-
sos hídricos representa um quinto da disponibilidade 
mundial de água doce: biodiversidade de dois milhões 
de espécies: uma província hidrelétrica capaz de gerar 
100 milhões de quilowatts; províncias de minerais de 
ferro, manganês, cobre, bauxita, caulim, ouro, também 
gás e petróleo.” [E aqui eu adicionaria urânio, nióbio, 
titânio, que são os minerais que, realmente, abrem os 
olhos dos estrangeiros.]
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A demarcação em faixa contínua da reserva Rapo-
sa Serra do Sol, em Roraima, homologada por decreto 
presidencial, configura verdadeiro crime de lesa-pátria, 
um ato de arbítrio do Executivo, infringindo o que pre-
ceitua a Constituição Federal de 1988 no inciso XI do 
seu art. 20, que estabelece: ...“a faixa de fronteira de 
150km de extensão, ao longo das fronteiras terrestres, 
é estabelecida como fundamental para a defesa do 
território nacional”.

Acresce a isso o injustificável uso da violência 
para expulsar famílias de trabalhadores brasileiros de 
suas residências (em território nacional), algumas ali 
estabelecidas desde o início do século passado, ge-
rando insatisfações e revoltas, instalando a cizânia, 
provocando o acirramento de questões fundiárias e 
propiciando a eclosão inevitável de conflitos armados, 
de conseqüências imprevisíveis.

Reafirmamos que o pronunciamento do General 
Augusto Heleno foi uma corajosa resposta aos anseios 
da sociedade brasileira, que viu em suas pregações 
seguras e bem estruturadas apenas o uso da força 
patriótica em defesa do interesse nacional. Não há 
como contestá-las, pois estão respaldadas na sua 
comprovada experiência sobre o assunto, no seu re-
conhecido espírito público e na sua extraordinária ca-
pacidade de servir.

Para acrescentar ao tema um delicado agra-
vante, devemos lembrar que a imensa área de 1,747 
milhão de hectares da reserva Raposa Serra do Sol 
é colada à gigantesca reserva ianomâmi, de 9,4 mi-
lhões de hectares, sendo esta última em continuidade 
dentro da Venezuela, somando cerca de 12 milhões 
de hectares, onde, segundo Antonio R. Iturra (O De-
safio do Desenvolvimento da Amazônia Brasileira) 
“seria possível criar uma nação independente, sob 
a responsabilidade da ONU e aos cuidados de um 
país benemérito”.

É evidente que não somos contra as ações do 
Estado voltadas para a segurança e a preservação 
do habitat natural dos índios. Não obstante, há que se 
definir critérios sensatos que se harmonizem com os 
interesses nacionais, o que implica, necessariamente, 
uma completa e urgente revisão da Política Indigenis-
ta Brasileira. 

Estamos convencidos que a Maçonaria Brasi-
leira, que há muito vem se dedicando a essa questão 
com grande interesse e declarada preocupação, reúne 
um valioso acervo de informações atualizadas sobre 
esse delicado tema, coletadas e organizadas pelos 
Grandes Orientes Estaduais localizados naquela rica 
região, os quais têm condições de prestar relevan-

tes serviços à Nação, através das Lojas Maçônicas 
que lhes são jurisdicionadas, verdadeiras sentinelas 
avançadas, a somar esforços com as Forças Arma-
das do Brasil, nessa honrosa tarefa de defesa de 
nossa soberania.

Atropelados diariamente pela onipotência de 
um governo que jamais se interessou em incorporar 
conhecimentos históricos sobre a origem e a essên-
cia da democracia, aumenta, a cada dia, a taxa de 
brasileiros desiludidos com um Executivo que relega 
projetos prioritários para o País e, com arrogância, 
toma decisões como essa das reservas indígenas, à 
revelia do Congresso Nacional e em frontal desres-
peito à Constituição Federal e à soberania do Estado 
de Roraima.

É chegada a hora de os maçons, bem como de 
toda a sociedade brasileira, se incorporarem nesse 
esforço comum, juntamente com as Forças Armadas, 
numa poderosa cruzada contra a desastrada política 
governamental que ameaça a integridade nacional 
na região amazônica, pois, assim fazendo, estaremos 
zelando para manter intocável a nossa soberania. É 
hora de discutir, esclarecer, divulgar, lembrar insisten-
temente, sem receios e sem poupar esforços, que os 
interesses nacionais devem se sobrepor a quaisquer 
interesses políticos ou econômicos, mesmo quando 
estamos tratando da demarcação de terras indígenas. 
Afinal, os índios são brasileiros e, portanto, devem estar 
igualmente sujeitos aos direitos e deveres explicitados 
em nossa Constituição Federal.

Esse editorial, que foi publicado no órgão ofi-
cial do Grande Oriente do Distrito Federal, Ano I, nº 
4, embora tenha lido, Sr. Presidente, peço que seja 
transcrito na íntegra como parte integrante de meu 
pronunciamento.

Sr. Presidente, exatamente por causa desses inú-
meros problemas que afligem a Amazônia – a questão 
ambiental; a questão fundiária, quer dizer, a questão 
das terras vendidas para estrangeiros ou ocupadas ir-
regularmente; a questão dos minerais que estão sendo 
roubados da Amazônia, como na Reserva Roosevelt, 
lá em Rondônia, que tem a maior e a melhor reserva 
de diamantes, mas que, por estar numa reserva indí-
gena, o Governo brasileiro diz que não pode explorar, 
ainda que todo dia saiam toneladas de diamantes de 
lá contrabandeados; a questão das fronteiras vulnerá-
veis, desamparadas, porta de entrada do narcotráfico 
e também de contrabando de armas –, vou apresen-
tar, na semana que vem, um requerimento pedindo a 
instalação de uma CPI da Amazônia. Eu já tenho 52 
assinaturas – espero passar das 60 –, Senador Ge-
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raldo Mesquita, porque, como disse aqui o Senador 
Paim, essa CPI não é contra ninguém, mas a favor 
da Amazônia. 

Tomara que o Governo não assuma a postura 
que assume sempre nas CPIs aqui, de usar a maioria 
que tem no Senado para não deixar a CPI investigar, 
não aprovar requerimentos para ouvir determinadas 
pessoas, não deixar que certas personalidades ve-
nham depor na CPI, não deixar que se aprove reque-
rimento para, por exemplo, aprovar a quebra do sigilo 
bancário de algum suspeito. Espero que o Governo 
entenda que esta não é uma CPI contra o Governo, 
contra o Ministro A ou contra o Ministro B, mas uma 
CPI a favor da Amazônia.

Vou usar o jargão médico: o que queremos é 
fazer uma radiografia, um diagnóstico completo dos 
problemas que, de fato, existem na Amazônia, para, 
depois – mais importante que pensar em indiciar al-
guém –, elaborarmos um plano nacional, brasileiro, 
de desenvolvimento da Amazônia brasileira em favor 
dos brasileiros que lá estão, dos 25 milhões de bran-
cos, negros, índios e mestiços que lá vivem. Feito 
isso, o Brasil, com orgulho, poderá dizer: “Nós temos 
um plano para manter a Amazônia brasileira e fazer 
com que os seus recursos sejam usados a favor dos 
brasileiros”.

Bastaria, Senador Geraldo Mesquita, que se 
usassem os recursos da Amazônia, de maneira cor-
reta, para pagarmos dívida interna, para sanarmos 
as dificuldades de dinheiro para qualquer coisa que 
se fizesse necessária. Acontece que o Governo tem 
preferido gastar com festas, com o aumento de car-
gos comissionados para os seus cupinchas. Espero, 
portanto, que ele deixe funcionar pelo menos essa 
CPI. 

Fui Presidente da primeira CPI das ONGs aqui, 
passamos dois anos investigando, e eu diria, Sena-
dor Geraldo Mesquita, que foi quando se fez descer 
o véu de santidade que as ONGs tinham, foi quando 
se provou que não era nada disso. Como disse o ex-
Senador Bernardo Cabral, muitas delas têm fachada 
de catedral e os fundos de bordel – com todo respeito 
aos bordéis que existem.

Então, o que eu quero é dizer que essa CPI é 
a favor da Amazônia. E eu quero aproveitar, Senador 
Geraldo Mesquita, antes de conceder o aparte a V. Exª, 
para registrar aqui a presença da ex-Senadora Marluce 
Pinto, que, em Roraima, é chamada de “eterna Sena-
dora”. Marluce Pinto, que é nossa candidata a Vice-
Prefeita da capital, Boa Vista, durante muitos anos aqui 

defendeu o nosso Estado e, tenho certeza, voltará em 
breve para o Senado para abrilhantar esta Casa. 

Senador Geraldo Mesquita, ouço V. Exª, com 
muito carinho.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Também saúdo a presença da Senadora Marluce. 
Senador Mozarildo, quero dizer que, com o maior 
prazer, subscrevi o pedido de instalação dessa CPI 
da Amazônia formulado por V. Exª, porque nós, da 
Bancada da Amazônia, aqui temos clamado aos céus 
para que o Governo se compenetre de seu papel e 
se envolva na elaboração, como V. Exª diz e como eu 
digo sempre, de um plano nacional para a Amazônia. 
Temos clamado aos céus, mas parece que em vão. 
E V. Exª, com o pedido de instalação dessa CPI, ofe-
rece um instrumento precioso para esse fim. É como 
V. Exª diz: essa CPI deverá se prestar ao papel de 
reunir elementos e juntar subsídios para a elabora-
ção de um projeto mínimo a ser aplicado e executa-
do na nossa querida Amazônia. É uma CPI diferente. 
Eu dou um exemplo para V. Exª. A CPI da Pedofilia, 
da qual faço parte – prefiro chamá-la de CPI contra 
a Pedofilia –, tem uma característica muito parecida 
com essa que V. Exª propõe. A CPI da Pedofilia tem, 
claro, combatido severamente essa prática odienta, 
principalmente na Internet, enfim, tem feito um tra-
balho de envergadura. O Senador Magno Malta, que 
está à frente desses trabalhos como presidente da 
CPI, o Senador Demóstenes, que é o relator, e os 
demais integrantes têm se reunido numa tarefa muito 
interessante, muito importante. Além de escancarar 
esse assunto em todo o País a partir do Senado Fe-
deral, intimidando e constrangendo esses criminosos 
que abusam, usam nossas crianças para práticas tão 
odientas, além de constrangê-los, além de exibi-los 
em rede nacional – um dos objetivos da CPI é esse 
mesmo –, o principal objetivo que está sendo alcan-
çado por essa CPI é o de aperfeiçoar a legislação que 
diz respeito à prática desse crime, para nela incluir 
todas as previsões de prática criminosa relativas à 
pedofilia. Nesse sentido, a CPI já elaborou uma pro-
posta, que vem para o plenário do Senado Federal, 
de alteração do Estatuto da Criança, de alteração das 
normas e leis que tratam do assunto, para torná-la 
muito precisa, incluindo todo tipo de possibilidade de 
cometimento desse crime, a fim de permitir que os 
organismos de combate e repressão, como a Polícia 
Federal, o Ministério Público e as polícias civis de to-
dos os Estados, possam ter um instrumento eficaz e 
eficiente na mão. Digo isso, Senador Mozarildo, para 
trazer aqui à baila a sua proposição de instalação da 
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CPI da Amazônia. A CPI da Amazônia pode se prestar 
a um papel interessante como esse também de nos 
debruçarmos, todos nós, do Senado Federal, sobre a 
discussão acerca da Amazônia, do seu destino e do 
seu povo e do que vamos fazer com aquele grande 
pedaço do Brasil, com aquele contingente enorme de 
pessoas. Por isso, digo que a CPI da Pedofilia, que 
prefiro chamar de CPI contra a Pedofilia, deve norte-
ar as nossas ações, deve ser um certo modelo para 
nós, que devemos instalar essa CPI a favor da Ama-
zônia. Já podemos até denominá-la de CPI a favor da 
Amazônia, porque ela terá esse propósito. Além de 
levantar as omissões, as mazelas que hoje prejudi-
cam a Amazônia e sua população inteira, podemos, 
de forma positiva, indicar caminhos, instrumentos e 
rumos para que a Amazônia entre definitivamente no 
caminho do progresso e do desenvolvimento. Mas 
sempre me bato com a possibilidade, Senador Moza-
rildo, de que esse desenvolvimento e esse progresso 
digam respeito a todos os que vivam por ali. Desen-
volvimento a gente sabe que há na Amazônia, mas, 
como costumo dizer, é um desenvolvimento que se 
relaciona, cada vez mais, a um número cada vez me-
nor de pessoas. E a grande maioria de pessoas que 
vivem por ali, naqueles nossos Estados, estão cada 
vez mais fora do processo de desenvolvimento e de 
toda a perspectiva de melhoria de vida e bem-estar. 
Portanto, parabenizo V. Exª. Assinei com o maior pra-
zer. Subscrevi essa proposta de CPI, porque acho que, 
no Senado Federal, é um instrumento precioso para, 
inclusive, a gente receber a contribuição importantís-
sima de todos os demais Senadores que compõem 
esta Casa, que têm uma parcela de responsabilida-
de com aquilo. Essa CPI talvez seja um instrumento 
precioso para que a gente possa colher toda a con-
tribuição que – tenho certeza absoluta – o Senador 
Paim, um entusiasta da nossa região, e os Senadores 
de outros Estados têm para oferecer. Portanto, meus 
parabéns pela sua iniciativa. Conte conosco para a 
gente fazer dessa CPI um instrumento de discussão 
e elaboração para a nossa Amazônia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço, Senador Geraldo Mesquita, o aparte de 
V. Exª, que já denominou muito bem a nossa CPI: será 
CPI a favor da Amazônia.

Portanto, não é uma CPI contra ninguém. Nem 
contra pessoas, nem contra partidos, nem contra idéias. 
Pelo contrário, nós queremos debater todas as idéias 
a respeito da Amazônia. Vamos chamar as universi-
dades federais, vamos chamar os centros federais de 
ensino tecnológico, as universidades particulares, va-

mos chamar os governadores, os prefeitos e vamos 
nos deslocar pela Amazônia e, ao final, apresentar um 
plano oriundo do debate desta Casa, que representa 
os Estados, que representa a Federação.

Não é mais possível continuar tratando a Ama-
zônia de maneira pontual, resolvendo uma questãozi-
nha aqui, uma questãozinha acolá. Ontem estávamos 
aqui – não é, Senador João Pedro? – discutindo a 
questão da Zona Franca de Manaus naquela medi-
da provisória frankenstein, que falava de ZPE, mas, 
ao mesmo tempo, falava da área de livre comércio 
de Pacaraima; que extinguia a área de livre comércio 
de Pacaraima, no meu Estado, e criava uma em Boa 
Vista – algo de que sou a favor. Mas o instrumento 
utilizado, repito – e mantendo a de Bonfim –, foi uma 
medida provisória modificando uma lei aprovada já 
há mais de dez anos!

Então, nós temos que tratar a Amazônia de uma 
maneira global, ouvindo as idéias divergentes. Vamos 
discutir todo mundo e, ao final, propor uma lei para a 
Amazônia, um plano para a Amazônia, até atenden-
do aquilo que o Presidente Lula disse na sua primeira 
campanha, dizendo o que se pode fazer na Amazônia, 
e acabando com essa história de só proibir. E proibir 
de mentirinha, Senador Geraldo Mesquita, o que é 
pior. Proíbe e não tem mecanismo para fiscalizar, não 
tem mecanismo para punir. Está aí esse Ministro fan-
farrão do Meio Ambiente, confiscando boi, não sei o 
quê. Besteirol total!

Enfim, temos que levar a sério a Amazônia, e 
essa CPI, tenho certeza, é um instrumento que vamos 
utilizar para mudar essa história.

Quero, portanto, encerrar o meu pronunciamen-
to, Senador Garibaldi, agradecendo a tolerância de V. 
Exª. Sei que muito menos em deferência a mim, mas 
ao tema, que é importante para o Brasil.

Registro, mais uma vez, a presença da nossa 
ex-Senadora Marluce Pinto, viúva do saudoso Gover-
nador Ottomar Pinto, que governou o nosso Estado de 
Roraima por quatro vezes. A ex-Senadora Marluce é 
a nossa candidata a Vice-Prefeita da Capital e, tenho 
certeza, com sua experiência parlamentar e adminis-
trativa, dará uma nova dinâmica para a nossa cidade 
de Boa Vista.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi, Srª 
Senadora Marluce Pinto, Srs. Senadores, caro com-
panheiro Senador Paim, animei-me, hoje, a vir aqui à 
nossa sessão de sexta-feira, em que pese o mal-estar 
decorrente de uma gripe fortíssima, Senador Garibaldi. 
Estou aqui meio alquebrado. Mas, ouvindo a sessão 
em Casa e constatando a presença de V. Exª, Senador 
Garibaldi, animei-me a vir para lhe fazer um apelo em 
especial. Gostaria muito que V Exª me ouvisse neste 
momento, porque a sua presença, hoje, é a razão de 
eu estar aqui para fazer esse apelo.

Recentemente, colhi mais de sessenta assina-
turas de colegas nossos, nesta Casa, em um requeri-
mento de urgência para que projeto de minha autoria 
que trata de proibir a veiculação de propaganda de 
bebida alcoólica no rádio e na televisão brasileira pu-
desse vir ao Plenário. 

São mais de sessenta Senadores, Senador Gari-
baldi, que não se comprometeram com o mérito, mas 
se comprometeram com a necessidade de esse projeto 
vir ao Plenário do Senado Federal porque, protocola-
do em 2003, ainda perambula por esta Casa como um 
fantasma, sem uma definição, sem um pronunciamento 
do Senado Federal.

Esse requerimento está na Mesa do Senado, Se-
nador Garibaldi, e como sabemos que um requerimen-
to como esse, para ser apreciado pela Casa, precisa 
do empenho do Presidente da Casa, das Lideranças 
desta Casa, faço um apelo a V. Exª para que, na pró-
xima reunião de Líderes, V. Exª proponha que esse 
requerimento seja apreciado na Casa. 

Eu acho fundamental que isso seja feito, Senador 
Garibaldi, e é um apelo que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Geraldo Mesquita, permita-me inter-
romper: a Drª Cláudia, Secretária-Geral da Mesa, está 
me informando que o Requerimento nº 1.495, que so-
licita tramitação conjunta...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Não, não, não. Não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é esse?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – A história desse projeto, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Espere aí: que solicita retirada...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Não. Esse projeto foi apensado a vários outros. 

Havia um requerimento para que esse projeto fosse 
apensado. Posteriormente, eu protocolei recentemente 
um requerimento para que ele seja desapensado e um 
outro requerimento, subscrito por mais de sessenta 
Senadores, de urgência para que ele possa sair da 
Comissão onde está e vir para a Mesa do Senado e 
para o plenário do Senado, para que possa ser apre-
ciado. É esse requerimento ao qual me refiro.

Gostaria de fazer um apelo aqui a V. Exª, para 
que V. Exª, não se comprometendo com o mérito...
Peço que ninguém se comprometa com o mérito. Quero 
apenas que esse projeto seja apreciado pelo Plenário 
do Senado.

Tenho sido interpelado pela imprensa, por pesso-
as, acerca da nova lei, sancionada recentemente pelo 
Presidente da República, que dá um tratamento tido 
como rigoroso àqueles que dirigem após terem ingerido 
bebida alcoólica, Senador Paulo Paim. E tenho dito: a 
lei já veio tarde. Era necessário que endurecêssemos 
nesse campo. Quero fazer aqui um apelo aos agen-
tes públicos inclusive, Senador Garibaldi Alves Filho, 
que já são alvo de uma tentativa de desmoralização, 
Senador Paim. 

Há afirmações já correndo por aí de que eles 
serão alvo de tentativa de corrupção, que eles fra-
quejarão na execução dessa lei. Peço aqui, clamo aos 
agentes públicos que estarão envolvidos na execução 
dessa lei permanentemente que não se deixem levar 
por essa lorota, que cumpram seu dever de brasileiro, 
dever cívico de executar essa lei e que pensem nos 
milhares e milhares de pessoas vítimas de acidentes 
de trânsito que envolvem pessoas que ingeriram be-
bida alcoólica. É uma lei talvez dura, mas necessária, 
Senador Paim.

Agora, acho uma hipocrisia, Senador Garibaldi, 
adotarmos uma lei dessa, com esse rigor, e continu-
armos fechando os olhos para a propaganda de bebi-
da alcoólica na televisão. É aquela história, Senador 
Garibaldi: a gente tira com uma mão e dá com a ou-
tra. Zera o jogo, Senador Paim. Fica zero a zero. Não 
vejo aonde chegaremos. A gente proíbe o cidadão de 
dirigir após ter bebido... Aliás, em toda propaganda 
de bebida, no final, está lá: “se for dirigir, não beba”. 
Então, já é uma cultura! Os próprios fabricantes de 
bebida no Brasil já assimilaram essa cultura do “se for 
dirigir, não beba”. 

A lei está sendo considerada duríssima em razão 
de configurar uma prática que já é uma cultura na nos-
sa sociedade. É o caso de nos acostumarmos com ela, 
de mudarmos os nossos hábitos, para que ela possa 
ser de fato executada e, daqui a algum tempo, a gente 
possa colher resultados significativos de redução no 
número de acidentes. 
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Então, o apelo que faço a V. Exª, iniciando o meu 
pronunciamento, é esse, Senador Garibaldi. Não quero 
o seu compromisso com relação ao mérito da matéria. 
Gostaria apenas do seu empenho em reuniões com as 
Lideranças desta Casa, em fazer com que esse projeto 
venha definitivamente para o plenário do Senado para 
que a gente possa deliberar.

Senador Paim, com muito prazer, um aparte a 
V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, primeiro, quero cumprimen-
tá-lo pela coragem. V. Exª sabe que é um tema deli-
cado. Assinei, com muita satisfação, o requerimento 
de V. Exª para que esse tema venha para o plenário 
e se faça aquilo que a gente chama de um bom de-
bate. Concordo com o seu requerimento e concordo 
também com o mérito, porque, de fato, é um contra-
senso. Ao mesmo tempo que a gente bota a polícia a 
prender quem bebe e está dirigindo, chega-se em casa 
e está a televisão incentivando o cidadão a beber. V. 
Exª tem toda razão. Como foi tirada a propaganda do 
cigarro, e já veio tarde, por que não tirar também a da 
bebida? Com a maior tranqüilidade... Olha, o Rio Gran-
de do Sul é um grande produtor de vinho. Eu mesmo 
hoje vou falar aqui sobre o movimento que eles estão 
fazendo lá. Todos sabem da minha posição em rela-
ção a esse seu requerimento e sua posição de aca-
bar com a propaganda de qualquer bebida alcoólica. 
E nós sabemos que o grande lobby é das cervejarias, 
vamos ser bem diretos e objetivos. Esse é o grande 
lobby. Não tenho nada contra, só acho que não é edu-
cativo. É uma propaganda, no meu entendimento, que 
incentiva essa molecada que está aí – desculpe-me a 
expressão –, essa gurizada, essa juventude a acabar 
optando pela bebida alcoólica, que nós sabemos não 
traz benefício algum. Então, quero só, sem entrar no 
mérito dessa questão.... Eu mesmo dizia na tribuna 
um outro dia que tomo um copinho de vinho, sim, e 
não me faz mal nenhum, e não precisa propaganda 
nenhuma para me dizer se posso tomar esse copinho 
de vinho no meu sábado, no meu domingo, como eu 
entender. Então, não estou contra ninguém. É aquilo 
que nós falávamos outro dia: algumas pessoas enten-
dem que, quando você tem uma posição, já é contra 
alguém; não é contra ninguém; é a favor da população 
e é simplesmente apontar caminhos, dizendo: propa-
ganda de bebida alcoólica nenhuma. Que cada um 
faça a sua opção livremente. Não estamos aqui como 
alguns dizem: “É proibido proibir”. Nós não queremos 
incentivo a algo que entendemos nós... E aí a Polícia 
Federal e a Polícia Militar estão fazendo o seu papel, 
e V. Exª descreveu muito bem: essa tolerância zero já 

veio tarde; agora é tolerância zero com propaganda 
de bebida de álcool. Parabéns a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado.

E V. Exª dá uma razão a mais, Senador Paim, para 
que nos empenhemos de corpo de alma na retirada 
da propaganda de bebida alcoólica da televisão. E não 
é birra nossa, não. Olha, alguém pode pensar: é birra 
do Senador. Não é não, Senador; é um caso de saúde 
pública, é um caso de atuarmos em favor da sociedade 
brasileira. É só isso. V. Exª dá um exemplo muito claro: 
os fabricantes de vinho. Nós tomamos nosso vinhozi-
nho. O vinho gaúcho é uma delícia...

Tomamos nosso vinhozinho... E os fabricantes 
de vinho não estão, pelo menos em rede nacional, 
com propaganda, Senador Paim. Não é verdade? Não 
estão com propaganda! V. Exª foi muito feliz quando 
lembrou...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permita-
me, Senador. Eu cheguei a dizer na tribuna outro dia: 
“Eu só tomo vinho nacional”. Ora, eu fiz a propagan-
da, indiretamente, aqui da tribuna do Senado, com a 
maior tranqüilidade, e disse: “Tomo meu copinho de 
vinho no sábado e no domingo.” Não precisa ter pro-
paganda 24 horas por dia na televisão, incentivando 
a pessoa a beber. Fiz este aparte para dizer que nós 
teríamos que até fazer uma campanha para valorizar 
o vinho nacional – já que V. Exª falou. E V. Exª foi mais 
feliz do que eu... A quem está ouvindo neste momen-
to, V. Exª falou do vinho gaúcho, e eu estou falando 
do vinho nacional. E é claro que eu tenho um carinho 
pelo vinho gaúcho.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Não... É verdade! É o vinho nacional. Agora, 
o Rio Grande do Sul tem tradição na produção de vi-
nho, todos nós sabemos disso e eu não estou aqui 
discriminando.

Enfim, Senador Garibaldi, para sair do assunto, 
quero reproduzir esse apelo que ele fez. Senador Ga-
ribaldi, gostaria muito que V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O apelo de V. Exª será atendido. A Secretária, 
Drª Cláudia Lyra, já está diligenciando para que nós 
possamos votar o requerimento de V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado. Agradeço muito a V. Exª.

Eu, mais uma vez, parabenizo o Senador Moza-
rildo por trazer com muita brasilidade, o assunto que 
nos apaixona, Senador Mozarildo, que é a questão 
da Amazônia. Eu que, aqui e acolá, sou acusado por 
alguns nesta Casa de fazer um combate muito duro 
ao Governo Federal, 
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Vim aqui hoje elogiar uma medida do Governo 
do Presidente Lula. O Presidente acaba de lançar um 
programa que tem o propósito de aumentar a produ-
ção de alimentos do nosso País. O programa chama-
se Mais Alimentos.

Na coluna do Ilimar Franco, do jornal O Globo, 
Panorama Político, colho uma notícia muito interes-
sante: Agricultura Familiar, Mais Produtividade. Vou ler 
porque é curtinha a nota. Ele diz o seguinte:

A expectativa do Governo com o lança-
mento amanhã do programa Mais Alimentos 
é viabilizar financiamento para a compra de 
60 mil tratores e 300 mil máquinas agrícolas, 
em até dois anos, pelos pequenos produtores. 
Será assinado um acordo com associações 
de indústrias para desconto de 11,5% a 15% 
nesses itens. A intenção do Ministério do De-
senvolvimento Agrário é elevar a produtividade 
da agricultura familiar.

Parece que estão falando da nossa Amazônia, 
Senador Mozarildo. O nosso forte é a agricultura fami-
liar, o pequeno agricultor. Tenho lutado, no meu Estado, 
há muito tempo, para que aproveitemos nossas áreas 
desmatadas, derrubadas, como chamamos lá, intro-
duzindo novas tecnologias para seu reaproveitamento. 
Isso significaria duas coisas: a primeira, a possibilidade 
de derrubarmos sensivelmente o índice de desmata-
mento; a segunda, valorizarmos, sobretudo, os nossos 
pequenos produtores e aumentarmos significativamen-
te a quantidade de alimentos produzidos nas nossas 
regiões. Por que não? Lá na Amazônia, sim, produzir 
alimentos. Isso é nato, é básico do ser humano. Quan-
do o ser humano se instala, a primeira preocupação é 
produzir alimentos, Senador Mozarildo. 

O nosso Estado, o Acre, por exemplo, em razão de 
uma orientação que entendo meio atabalhoada, meio 
equivocada, a Amazônia é uma coisa tão complexa, 
tão diversificada que a gente não pode atuar naquela 
região, Senador Mozarildo, pensando que vai executar 
apenas uma missão, uma tarefa, um objetivo. Temos 
que abrir os olhos, temos que raciocinar do tamanho 
da diversidade da Amazônia, do tamanho do que acon-
tece nos nossos Estados. 

Quanto às minhas emendas pessoais, por exem-
plo, grande parte delas, coloco com o compromisso 
dos prefeitos, do próprio Governo do Estado de ad-
quirir tratores agrícolas, equipamentos agrícolas para 
colocarmos nas mãos de quem precisa realmente, de 
quem quer produzir, de quem sabe produzir na nos-
sa região.

Então venho hoje aqui louvar a iniciativa do Presi-
dente da República. Acho até que ele deve conclamar 

prefeitos e governadores da região Amazônica. Cos-
tumo dizer, Senador Mozarildo, e isso é uma verdade, 
Senador Mozarildo, a estrutura de Estado na nossa re-
gião ainda precisa ser a grande parceira do processo 
de desenvolvimento, diferentemente de outras regiões 
de nosso País. Mas ali, particularmente, a estrutura de 
Estado, a máquina do Estado, como se diz, precisa 
ser ainda um grande fator de indução do processo de 
desenvolvimento, senão a coisa não acontece.

Então, sugiro, inclusive, ao Presidente da Repú-
blica que conclame prefeitos e governadores, para que 
participem da aquisição desses equipamentos. Como 
disse, grande parte das minhas emendas, Senador 
Mozarildo, é direcionada para atividades do campo: 
compras de equipamentos agrícolas, tratores, constru-
ção de uma escola agrícola, construção de um posto 
de saúde agrícola. Porque também na nossa região 
há uma cultura da qual precisamos nos despir. Vejo 
até como certo preconceito. 

As cidades são mais ou menos resolvidas. A 
escola é boa. Temos linhas de transporte, serviço de 
transporte mais ou menos eficiente. A rede de saúde, 
apesar do drama que vivemos, mal ou bem, temos lá 
nas cidades, nas zonas urbanas, como chamamos. 
Mas, nas zonas rurais, não sei como é no seu Esta-
do, mas no meu há quase que um certo preconceito. 
Na zona rural a coisa não precisa ser boa. Pode ser 
matada, feita de qualquer jeito. Entende? A escola 
pode ser de palha; quando chove, não pode ter aula. 
Entendeu? O posto de saúde, mesmo que construído, 
não precisa ter remédio, médico. Quer dizer, e assim 
as coisas vão. 

Essa CPI que V. Exª propõe eu acho que é uma 
oportunidade muito grande do Brasil acordar de fato 
para ver o que acontece nas entranhas ali da Amazô-
nia. Agora, neste momento que a gente está falando 
aqui, centenas, milhares de pessoas estão ali numa 
vida dura, cruel, enfrentando dificuldades, enfrentando 
dificuldades para se locomover, enfrentando dificulda-
de para produzir, enfrentando dificuldade para cuidar 
da sua saúde, enfrentando extrema dificuldade, quase 
impossibilidade de ter seus filhos freqüentando escolas. 
Em regiões no meu Estado, Senador Mozarildo, que 
crianças, dentro de um barco improvisado, levam seis 
horas para chegar numa escola, andando naqueles 
igarapés, naqueles rios. O Brasil precisa acordar pra 
essa realidade. 

Alguém pode perguntar: mas produzir alimentos 
no Acre? Sim, nós sempre produzimos alimentos no 
Acre e, por conta de, eu acho, um atordoamento, de 
uma orientação meio imprecisa, estávamos tateando 
em busca de novos rumos, perdemos o foco na pro-
dução de nosso Estado a tal ponto que o Acre hoje 
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importa 70% do que a gente come, Senadora. Eu não 
estou falando aqui de calçado, de bicicleta, de carro, 
não; comida. No Acre hoje, Senador Mozarildo, nós 
importamos 70% do que a gente come. Circula no 
meu Estado uma piada com relação ao nosso vizinho 
Estado de Rondônia. Toda mercadoria que chega ao 
Acre passa por Rondônia, pela BR-364. E lá o pessoal 
brinca até com a fatalidade.

Dizem que, se Rondônia fechar a estrada, no 
Abunã, por uma semana, o Acre vai passar fome. É 
verdade. Sabem por quê? Porque tivemos uma prática 
complicada de desconhecer a tradição, a vocação, a 
necessidade de milhares de pessoas dali, pequenos 
produtores, entranhados ali pelo Estado. Não se ofe-
rece a eles condições adequadas de trabalho. Condi-
ções mínimas! 

Essas pessoas vêm, de geração em geração, apli-
cando uma única tecnologia – a única que conhecem 
– para produzir. Aquela que repetimos aqui, incansa-
velmente. Derrubam um pedacinho de mata, brocam, 
queimam e plantam. Entendeu? 

O Acre, hoje, tem uma área já derrubada imen-
sa. E tem áreas não aproveitadas, inutilizadas, por 
falta de introdução de tecnologia diferente, que seja a 
mecanização, o plantio direto. No Sul, já há uma ex-
periência consagrada, agora, de plantio direto. Lá no 
Acre, a gente já ouve as pessoas se interessarem e 
falarem em plantio direto. 

Agora, há uma realidade cruel com relação aos 
nossos pequenos produtores. Eles não têm capaci-
dade financeira, econômica, Senador Paim, de colo-
car os pés em novas tecnologias, porque tudo requer 
recurso. Por exemplo, mecanizar uma pequena área 
de terra compreende a necessidade de se comprar 
um tratorzinho agrícola, hoje, que não custa menos 
de R$100 mil. São poucos os produtores, mesmo que 
organizados em associações, em cooperativas, que 
têm capacidade financeira e econômica de fazer essa 
aquisição. Portanto, eu louvo a iniciativa do Presidente 
da República de, lançando esse Plano Mais Alimentos, 
fazer com que esses equipamentos, com que esses 
tratores agrícolas possam ser adquiridos a preços mais 
razoáveis, Senador Paim.

Senador Mozarildo, com o maior prazer, concedo 
um aparte a V. Exª. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Geraldo Mesquita, V. Exª, eu e tantos outros Se-
nadores da Amazônia temos aqui repetido que, se as 
áreas já utilizadas, isto é, já desmatadas, na Amazônia, 
algumas delas ou a maioria delas em assentamentos 
feitos pelo Incra, portanto pelo Governo Federal, que 
entregava a terra para a família, que – um detalhe – 
precisava desmatar 50%, no mínimo, para poder con-

tinuar no lote, para ter o título do lote depois, porém 
não acompanhava essa entrega de, como V. Exª co-
locou, uma assistência técnica, de ajuda financeira. 
Agora, o que V. Exª está preconizando que os outros 
Estados façam já vem sendo feito no meu Estado há 
muito tempo. Estou ao lado da Senadora Marluce Pinto 
e quero fazer justiça ao Governador Ottomar Pinto, que 
foi Governador do Território e, depois, Governador do 
Estado por três vezes, que implantou um programa, 
que está sendo mantido, não só de doação de tratores 
para os pequenos agricultores, mas também de des-
toca, feita pelo Governo, de doação de sementes, de 
fertilizantes, calcário, etc. Esse programa tem muito 
tempo. Isso, portanto, permite o reaproveitamento das 
áreas já desmatadas, que é, como V. Exª colocou muito 
bem, uma prática que os índios fazem, que os colonos 
oriundos do Nordeste, porque já faziam no Nordeste... 
Então, se utilizarmos um programa que aproveite es-
sas áreas com a mecanização, com o plantio direto, 
está resolvido. No meu Estado isso já se faz. Então, 
voltando a falar como médico, é um remédio que está 
vindo, embora tardiamente, porque, se o Presidente 
Lula tivesse feito isso no primeiro ano do seu primeiro 
governo, a situação seria outra. Está fazendo agora, 
quando está disparando a inflação, principalmente a 
inflação dos alimentos, porque perdeu tempo cuidan-
do de fazer o contrário, o que não era prioritário, em-
bora emergente. Mas ele preferiu se preocupar com 
não mexer em floresta, com não sei o quê, com meio 
ambiente, com o Bolsa-Família, que, repito, é meritó-
rio. Mas de que precisa o cliente do Bolsa-Família? De 
comprar alimentos. Vai comprar alimento de quem? De 
quem produz alimento. Nada seria melhor do que ter 
casado esse programa de início com esse programa 
que está sendo lançado agora. Se tivesse lançado ao 
mesmo tempo o programa de estímulo à produção da 
agricultura familiar com esse tipo de financiamento, a 
realidade seria outra e talvez não estivéssemos atra-
vessando esse problema com os alimentos. Mas, de 
qualquer forma, como V. Exª disse, a atitude é meritória. 
Está vindo tarde, mas o paciente ainda não morreu. Há 
chance de salvá-lo. E quero aqui dizer outro absurdo: 
se o Incra instala esses pequenos produtores em as-
sentamentos... No meu Estado está acontecendo um 
absurdo: o Ibama está indo lá multar os pequenos pro-
dutores que não têm outra opção senão derrubar não 
mais nem a mata, mas a capoeira, a juquira, como nós 
chamamos, para poder plantar de novo, em valores que 
não vão conseguir pagar nem se venderem os lotes, 
nem se venderem o que tiverem. É um contra-senso. 
Quer dizer, o governo combate suas próprias ações, 
um órgão faz e outro desfaz. É isso que talvez a CPI 
da Amazônia vá tentar através de uma proposta de lei 
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que regulamente de vez as atividades na Amazônia. 
Eu quero dizer que também louvo essa iniciativa do 
Presidente Lula. Só lamento que ela tenha vindo já no 
seu sétimo ano de governo. Mas, de qualquer forma, 
ainda há tempo de salvar o paciente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade. V. Exª tem razão quando fala da 
situação do pequeno produtor, que eu considero em-
paredado, Senador Mozarildo, pois, se ele tem a op-
ção de não derrubar, de mecanizar, se ele tem essa 
opção e faz a coisa que seria, digamos assim, o último 
recurso, ele pode ser punido, pode ser criticado, mas o 
pessoal lá não tem opção nenhuma. Estão empareda-
dos mesmo. Eu acho, inclusive, uma covardia o que a 
gente faz. A gente cobra desses pequenos produtores 
um compromisso que eles não têm como assumir. É 
uma razão de vida. Eles estão ali para produzir, nem 
que seja para eles mesmos, para poder sustentar as 
suas famílias mal ou bem. Então, a gente cobra algo 
que eles não podem cumprir, porque eles não têm op-
ção. Então, é por isso que eu cobro sempre.

Olha, o papel do Estado na nossa região é im-
portante ainda. 

Ele tem que ser o principal indutor do processo 
de desenvolvimento. Fora isso, Senador Quintanilha, 
é chover no molhado, é a gente perpetuar essa situ-
ação tão cruel que já se abate ali sobre os nossos 
conterrâneos.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Pois não. Concedo a V. Exª e, a seguir, ao Se-
nador João Pedro.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – É com 
satisfação que participo deste debate, recorrente, mas 
muito importante, que V. Exª traz a esta Casa. Aliás, 
quem deveria estar participando ativamente deste de-
bate é o nosso ilustre Presidente Paulo Paim. Por que 
eu digo isso? O Senador Paim é de um Estado cuja 
cultura econômica vocacional da sua gente foi centrada 
no setor primário. Eles dominam ampla e totalmente, 
há muitos anos, a tecnologia hoje utilizada na agricul-
tura, a tecnologia que permite verticalizar a produção, 
a tecnologia que demonstra a grande capacidade do 
agricultor brasileiro de extrair o máximo possível de 
uma área plantada, de um hectare plantado. O meu 
Estado, o Estado de Tocantins, cuja vocação econômica 
é semelhante à do Estado que V. Exª, com raro brilho, 
representa nesta Casa, tem a mesma vocação, só que 
a cultura da nossa gente é diferente da cultura da gen-
te que, pioneiramente, habitou as plagas do Sul e do 
Sudeste brasileiro. A nossa gente, do seu Estado e do 
meu Estado, aprendeu de forma empírica a amanhar 

a terra. Agora, é preciso que o Estado, efetivamente, 
tome a iniciativa de levar ao pequeno agricultor o aces-
so às tecnologias hoje utilizadas na agricultura, que 
já são perfeitamente acessíveis, que são por demais 
conhecidas, pois ele tem, efetivamente, dificuldade de 
separar semente de grão, de identificar o que é mais 
adequado para ele plantar na sua área, de ajustar as 
condições edafoclimáticas à variedade que ele quer 
cultivar para associar essa opção com a demanda de 
mercado. Nos Estados distantes dos centros produto-
res, como é o caso do de V. Exª, o alimento chega mui-
to caro, e existe lá uma leva enorme de pessoas que 
querem trabalhar, que querem produzir e que podem, 
no mínimo, suprir as demandas e as necessidades do 
seu Estado. Então, acho importante pressionarmos o 
Estado para que utilize, Senador Geraldo Mesquita, o 
extraordinário avanço tecnológico que a Embrapa já 
ofereceu ao País em termos de conhecimento na ex-
ploração agropastoril. A Embrapa fez um verdadeiro 
milagre na produção brasileira permitindo que outras 
regiões alcancem índices elevadíssimos de produção 
e possibilitando ao nosso agricultor enfrentar todas 
as vicissitudes, todas as dificuldades naturais e os 
problemas estruturais e ainda ser competitivo com 
a agricultura altamente tecnificada e altamente sub-
sidiada de outros países. Então, é preciso que esse 
programa de assentamento seja urgentemente incre-
mentado com um programa de orientação técnica e 
tecnológica, porque, aí, estaremos dando oportunidade 
ao pequeno de não só viver para a sua subsistência. 
Ora, isso é muito pouco. Estamos querendo pouco 
para um cidadão que fica no campo, que possa viver 
saudavelmente no campo e que não tenha desejos de 
vir para a cidade. Que ele possa ter lá a possibilidade 
de não só produzir para seu sustento e da sua família, 
mas produzir o excedente, que lhe venha permitir ter 
o conforto e a alegria e experimentar a prosperidade. 
Acho perfeitamente plausível e muito interessante a 
discussão que V. Exª traz a esta Casa nesta manhã. 
Meus cumprimentos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado, Senador. V. Exª lembra algo que 
me preocupa às vezes. Algumas vezes, imagino que 
está sobre a Amazônia uma linha e que tivesse sido 
decretado: “Ninguém pode ultrapassar essa linha”.

V. Exª menciona um fato muito interessante: a 
nossa perspectiva com relação ao pequeno produtor, 
à agricultura familiar, é de subsistência. A gente tem de 
aspirar mais. Por que ele não pode produzir exceden-
te? Por que não pode produzir, rapaz? Parece que há 
uma linha ali, sentenciando a Amazônia: “Vocês não 
podem passar disso. Essa miséria crônica que paira 
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hoje sobre todos vocês tem de permanecer”. Por que 
isso? Isso é de uma crueldade incrível.

Senador João Pedro, concedo, com muito prazer, 
a V. Exª o aparte. V. Exª é um amazônida dos mais va-
lentes e mais valorosos que temos nesta Casa.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Obrigado, 
Senador Mesquita. V. Exª hoje faz duas reflexões, e eu 
gostaria de fazer o aparte ainda à primeira reflexão. V. 
Exª comentou a nova Lei Seca no Brasil, e eu gostaria 
de fazer um aparte e compartilhar com V. Exª, primei-
ro, porque eu penso que o debate, no Senado, ajuda 
a implementar a lei. Uma reflexão aqui, com a impor-
tância que o Senado tem, com a inserção que tem nos 
lares brasileiros, na sociedade, contribui, porque a lei 
é nova, e tudo o que é novo tem dificuldades. Nós es-
tamos rompendo com uma cultura que já deixou, com 
certeza, muitos lares, muitas famílias... Quantos jovens, 
quantos pais de família e mães já não perderam a 
vida por conta do álcool, por conta da bebida dirigindo 
veículo? Então, essa é uma lei cujo debate eu quero 
compartilhar com V. Exª. E nós precisamos ajudar o 
Brasil a entender que essa é uma lei que privilegia a 
vida, que disciplina, verdadeiramente, o cidadão. Como 
diz o poema do poeta Thiago de Mello: “fica decretado 
que agora” quem bebe não pode dirigir. É o famoso 
poema do Thiago de Mello: “fica decretado que agora” 
quem bebe não dirige. Então, a lei é nova, o noticiário 
mostra a Polícia sendo rigorosa com alguns jovens, e 
tem que ter um padrão de rigor mesmo. V. Exª abor-
dou esse assunto e já está abordando um outro, e eu 
gostaria de também me manifestar.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Antes que V. Exª se manifeste sobre o outro, 
gostaria de pegar aí o gancho da sua fala.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pois não.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 

AC) – A lei é dura, a fiscalização tem que ser rigorosa; 
agora, precisa ser respeitosa, democrática, civilizada. 
Não podemos também admitir atos de truculência, Se-
nador Paim, porque é muito próprio, na fiscalização de 
uma lei dessa, por vezes, surgir um ato de truculência, 
alguém ser humilhado. Não podemos permitir isso!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – O exage-
ro.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O exagero.

V. Exª foi muito feliz ao se lembrar dessa possi-
bilidade.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – A outra 
questão que V. Exª aborda, e o faz no contexto da 
Amazônia, é sobre o plano que, ontem, o Governo 
Federal lançou, ao qual faz um elogio. Só para contri-
buir: no Plano Safra deste ano, foram anunciados on-

tem – eu estava lá presente – 60 mil tratores e 300 mil 
implementos agrícolas. Espero, sinceramente, porque 
o Governo faz o plano, que isso aconteça, como se 
diz numa linguagem bem popular, lá na ponta, lá na 
cidade. Que o Banco do Brasil, que vai ser a agência 
que vai financiar o trator, que custa hoje R$68 mil, com 
um acréscimo aí de 17%, possa ajudar a agricultura 
familiar, porque os tratores serão disponibilizados para 
essa camada, para esse setor da nossa economia. E 
que não só os tratores, mas também os implementos 
agrícolas, possam melhorar a qualidade de vida, pos-
sam gerar renda. E que os bancos, o Banco do Nor-
deste, o Banco da Amazônia em nossa região, o Banco 
do Brasil possam operacionalizar esses recursos no 
sentido de nós melhorarmos a nossa produção. E que 
os trabalhadores rurais possam viver com dignidade e 
que possam trabalhar com tecnologias a partir de cré-
ditos especiais, a partir da assistência técnica, a partir 
desse esforço que todos nós precisamos fazer. Então, 
quero agradecer o aparte. V. Exª faz uma reflexão no 
sentido de ajudar na construção de políticas públicas 
bem-vindas principalmente para nossa Amazônia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

É muito importante a sua reflexão também, e 
daqui faço um apelo a V. Exª, que é tão amigo do Pre-
sidente da República. Tenho certeza de que o plano 
deve contemplar algo acerca da assistência técnica, 
porque um plano desses não pode ser executado sem 
o componente assistência técnica.

Eu tenho um projeto nesta Casa, Senador João 
Pedro, uma emenda constitucional. Teve que ser for-
mulado como emenda constitucional que simplesmen-
te prevê a instituição do agente comunitário rural. O 
mecanismo é muito simples: jovens de uma determi-
nada faixa de idade seriam identificados, recrutados 
no ambiente em que vivem. 

Com pelo menos cinco anos de vivência na zona 
rural, eles seriam recrutados, seriam capacitados e se-
riam assimilados, subsidiariamente, aos organismos 
de assistência técnica.

Como temos o agente comunitário de saúde, 
Senador Buarque, eles seriam os agentes comunitá-
rios rurais. Ou seja, jovens da zona rural, capacitados, 
treinados, colocados subsidiariamente para reforçar a 
estrutura de assistência técnica do nosso País.

Imagine, Senador Buarque, se milhares de jovens 
neste País que vivem na zona rural, sem perspectiva 
alguma, absolutamente nenhuma hoje, vissem, de re-
pente, surgir à sua frente uma perspectiva como esta: 
ser identificado, recrutado, capacitado, contratado, ga-
nhando um dinheirinho, atuando subsidiariamente junto 
aos organismos de assistência técnica no nosso País. 
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Eles seriam, a exemplo dos agentes comunitário de 
saúde, os agentes comunitários rurais. Reforçaríamos 
sobremodo a estrutura de assistência técnica no nos-
so País, acolheríamos um número enorme de jovens 
deste País, muitos sem perspectiva de vida.

Lá no meu Estado, eu ando na zona rural e digo: 
“E aí, cara, já casou? Vai casar”? “Senador, não posso 
casar, não tenho renda, não tenho como manter uma 
família. Acabei o segundo grau, mas não tenho pers-
pectiva nenhuma, não tenho trabalho”.

Imagine, Senador Buarque, um jovem desses 
sendo acolhido pelo Governo Federal, pelos governos 
estaduais, por um projeto desses de capacitação, de 
utilização num esquema de assistência técnica lá na 
sua própria região! 

Concedo a V. Exª o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Mesquita, o senhor está trazendo aqui o que vai 
ser a solução não só para a Amazônia, não só para 
o Brasil, mas para o mundo inteiro daqui para frente, 
diante do desemprego permanente que a atividade 
econômica normal vai provocar. Não haverá emprego 
de qualidade para todos nos próximos anos. Daqui a 
algum tempo, quando todos forem educados, vejo que 
a saída vai ser a drástica redução da jornada de tra-
balho. Porque, se todos forem educados, um poderá 
substituir o outro no trabalho. Hoje, se fizermos a redu-
ção da jornada de trabalho já, vai dar problema, porque 
não tem quem substitua um profissional qualificado 
que trabalhe apenas, vamos supor, quatro horas por 
dia, ou que trabalhe apenas cinco dias por semana. A 
saída vai ser a redução da jornada de trabalho com a 
população qualificada. E até lá, mais trinta anos para 
isso, só há um jeito: o emprego social, que é o que o 
senhor está propondo. Um emprego de alta eficiência, 
de alto retorno, graças a uma remuneração pequena 
feita pelo Estado. A Bolsa-Escola foi concebida dessa 
maneira. Era um salário para a mãe trabalhar como 
fiscal da freqüência do seu filho à escola. A Poupan-
ça-Escola – deposita-se R$100,00 para a criança que 
passar de ano, e ela só retira se terminar o segundo 
grau –, é uma remuneração para o jovem do segundo 
grau estudar. Há muitas alternativas, uma delas é a 
que V. Exª está colocando. Daqui para frente não vai ter 
saída. Para empregar a população jovem, adulta, sem 
formação e sem condições de ser educada rapidamen-
te, a saída vai ser o que o senhor está propondo – o 
emprego social. É emprego sim. Não tem que chamar 
de outra maneira. Nem mesmo de bolsa. É emprego, 
mas é um emprego para exercer uma atividade social. 
Então, fico feliz que esse projeto esteja sendo trazido 
para debate nesta Casa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Eu ficaria mais feliz ainda se V. Exª se empenhas-
se na apreciação desse projeto. Ele está empacado na 
Comissão de Constituição e Justiça, eu acho.

Senador João Pedro, se a questão é que o projeto 
é de minha autoria, eu retiro a autoria. Não há proble-
ma nenhum. Não tenho esse tipo de veleidade nem de 
vaidade. Mas seria um projeto muito interessante. Se 
o Governo Federal abraçasse uma idéia como essa, o 
Presidente Lula daria um fantástico avanço. Primeiro, 
acolheria um grande número de jovens neste País ao 
envolvê-los numa atividade séria, produtiva, conse-
qüente; segundo, reforçaria sobremaneira a estrutura 
da assistência técnica no nosso País.

Ouço o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Mesquita, V. Exª faz esse debate e levanta uma pro-
posta que está tramitando, de autoria de V. Exª. Para 
contribuir, na próxima quarta-feira, na reunião da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, vamos ter 
pela manhã um debate com o Ministro Guilherme 
Cassel. É uma audiência, um debate sobre o Pronaf, 
evidentemente, com o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, e cabe a proposta de V. Exª. Estou querendo 
convidá-lo a participar, às 9 horas, na quarta-feira. É 
uma oportunidade de dialogar com o Ministro e, quem 
sabe, nesse debate sobre crédito, sobre assistência 
técnica, sobre o Plano Safra, o Programa Mais Alimen-
tos, nós construirmos um entendimento no sentido de 
melhorar, porque essa é a intenção, a vida do homem 
brasileiro no campo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Convite feito, convite aceito. Vou participar com 
V. Exª, vou levar a cópia do projeto para que possa-
mos discutir com o Ministro a possibilidade não digo 
de aprovar o projeto, mas pelo menos de o Governo 
Federal abraçar a idéia, Senador João Pedro.

Senador Paim, estendi-me demais. A questão é 
que o assunto é apaixonante, e acabamos esticando 
um pouco mais, também pelo privilégio de ter ouvido 
manifestações dos colegas Senador João Pedro e 
Senador Buarque acerca dos assuntos. Fica aqui o 
registro do reconhecimento.

Com o lançamento desse Programa Mais Ali-
mentos, o Governo Federal marca um tento precioso 
quando volta a sua preocupação para a necessidade 
de disponibilizar tratores e equipamentos agrícolas 
para os pequenos produtores, para os produtores fa-
miliares do nosso País.

E chamo mais uma vez a atenção para a obser-
vação que fez o Senador Quintanilha: precisamos, 
Senador João Pedro, imaginar que esses pequenos 
agricultores, produtores familiares, possam ter a pers-
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pectiva também da produção com geração de exce-
dente, porque a simples perspectiva de produção para 
a sua própria sobrevivência, Senador Paim, é muito 
pouco, é uma meta e uma perspectiva muito tímida e 
que, de certa forma, entra naquela linha que eu des-
crevi aqui. Aquela linha que condena as pessoas a 
viverem apenas ali, não podendo ultrapassar aqueles 
limites. Precisamos quebrar limites! Precisamos pro-
piciar que nossos produtores – e o Estado de V. Exª 
é rico em pequenos produtores – tenham a perspec-
tiva da produção com excedente para que garantam 
a sobrevivência de suas famílias e possam abastecer 
inclusive nossas cidades.

Sr. Presidente, agradeço a sua tolerância e dei-
xo, modestamente, as mensagens que trouxe hoje a 
esta Casa.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mesquita Júnior, permita-me. Como estou 
presidindo, é claro, não poderia participar do debate. 
Mas quero cumprimentá-lo por seu pronunciamento, do 
início ao fim, pela coerência. E agradeço a lembrança 
dos produtores gaúchos. De fato, lá, a agricultura, a 
pecuária, digamos, são de ponta no cenário nacional; 
com todo o respeito, naturalmente, aos outros Esta-
dos. Temos um parque industrial, inclusive, muito forte 
no campo das máquinas agrícolas e que produz não 
somente para o Estado, mas para o País, com um po-
tencial também no campo da exportação. Acho que 
todos nós temos o dever de contribuir nessa linha do 
seu pensamento, para fortalecer toda agricultura e a 
própria produção nacional.

Ficam aqui os meus cumprimentos. Não pude 
participar do debate, mas sei que o Senador Leomar 
Quintanilha foi muito feliz em sua fala. Sinto-me con-
templado por ela. Devido a isso e à ordem de inscri-
ção, eu já convido S. Exª para ir à tribuna e fazer seu 
pronunciamento.

Obrigado, Senador Mesquita Júnior.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu quero, também, autorizar a transcrição nos 
Anais do Senado dos documentos encaminhados à 
Mesa pelo Senador Mozarildo Cavalcanti.

Enquanto o Senador Quintanilha vem à tribuna, 
passarei a ler o seguinte ofício.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 62/08-GLDEM

Brasília, 4 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Marco 

Antonio Costa para ocupar as vagas deste Partido nas 
Comissões inframencionadas, em virtude do pedido de 
licença concedido à Senadora Kátia Abreu:

– Comissão de Assuntos Econômicos 
(titular);

– Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (titular);

– Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (titular);

– Comissão de Assuntos Sociais (titu-
lar);

– Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte (suplente);

– Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (suplente);

– Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo (suplente)

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 63/08-GLDEM

Brasília, 4 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Marco 

Antonio Costa para ocupar, como titular, a vaga deste 
Partido na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em virtude do pedido de licença 
concedido à Senadora Kátia Abreu.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Marco Antônio 
Costa, como titular, para compor a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, nos 
termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, estimados colegas 
eminentes Senadores, assumo a tribuna, nesta manhã 
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de sexta-feira, apenas para fazer um registro, com mui-
ta alegria, de um fato que tive o ensejo de presenciar 
ontem à noite no meu Estado, Tocantins.

Honraram-nos com sua presença o Senador 
Mão Santa, os Parlamentares do Tocantins, o Presi-
dente da Frente Parlamentar de Apoio à Educação a 
Distância, além de embaixadores de outros países e 
autoridades tocantinenses. Trata-se da inauguração da 
sede de uma empresa que se dedica a aplicar ensino 
a distância – Eadcon.

Há apenas sete anos, o Ministro Borges da Silveira 
teve a fértil e feliz idéia de procurar democratizar o co-
nhecimento e o ensino. Foi ao Tocantins e ali recebeu 
apoio do Governo do Estado, à época, do Governador 
Siqueira Campos, e a Universidade Estadual do Tocan-
tins aceitou a proposta e fez uma parceria com essa 
empresa, ficando sobretudo com a responsabilidade 
da composição de natureza pedagógica do escopo da 
empresa. Essa empresa começou a promover essa 
educação revolucionária, extraordinária, que permite 
exatamente aos rincões mais remotos, à população 
de baixa renda ter acesso a um ensino de qualidade 
e ao ensino superior.

Efetivamente, é uma das formas de democrati-
zação do ensino essa maneira de ensinar a distância. 
Primeiro porque ela possibilita às povoações, aos rin-
cões mais remotos, distantes terem a oportunidade de 
contar com aulas de professores de alta qualificação, 
que não ensinam apenas numa sala de aula para 40, 
45 alunos, mas que dão aula para um número bem 
maior de alunos, em diversas salas distribuídas em 
diversas regiões, em diversos Estados.

Hoje a Eadcon já conta com 150 mil alunos, 
está presente em 1.500 Municípios brasileiros. E no 
Tocantins, já formou mais de 12 mil professores. Tem 
dado uma contribuição excepcional ao processo de 
desenvolvimento do nosso Estado, com a capacita-
ção profissional, com a profissionalização do cidadão 
tocantinense.

De forma que o evento ontem foi muito prestigia-
do. Os meios de comunicação, atentos. As pessoas 
dedicadas ao sistema de educação participando ati-
vamente, e exultantes.

Tivemos a presença, num debate extraordinário, 
do repórter Caco Barcellos, do Embaixador da Colôm-
bia, de um professor emérito da Colômbia, ex-reitores 
de universidades do Tocantins e de fora do Tocantins, 
que participaram de um debate a respeito da impor-
tância do ensino a distância.

Eu dizia, agora há pouco, ao Senador Cristovam 
– que tem como principal lema de sua atuação nes-
ta Casa a defesa de uma educação democrática, de 
qualidade no País, e o faz com raro brilho, com muita 

propriedade, com extraordinária competência – que o 
nosso evento realizado na capital do Tocantins, Pal-
mas, só não teve o seu brilho amplo porque não pôde 
contar com a presença de S. Exª, que estava também, 
naquele momento, dedicando-se a uma ação importan-
tíssima, que era de, no Palácio do Planalto, participar 
da promulgação da lei que aprovamos aqui no Senado 
sobre o piso salarial do professor, que ainda não é tudo, 
mas foi um avanço extraordinário, porque o professor 
é um dos principais instrumentos dessa revolução que 
a educação brasileira precisa experimentar.

Senador Cristovam, eu sei que V. Exª não pôde 
estar presente, mas espiritualmente esteve lá, mandou 
uma mensagem muito apropriada e muito importan-
te para o organizador do evento, e nós, do Tocantins, 
estamos muito felizes.

O Tocantins tem apenas 20 anos. Palmas, sua 
capital, tem apenas 19 anos. Eu tive a honra de ter sido 
convidado para ser o primeiro Secretário de Educação 
do meu Estado e confesso que foi extremamente sur-
preendente para mim, apesar de estar na lide política e 
imaginar conhecer com certa profundidade a estrutura 
educacional do Estado, verificar a situação perversa em 
que se encontrava a estrutura educacional do Estado 
do Tocantins quando da sua criação, em 1988, e em 
1989, quando assumi a Secretaria de Educação. Era 
algo assim inimaginável, inimaginável! Nós chegamos 
a encontrar pessoas que não tinham o 1º Grau com-
pleto em salas de aula, ministrando aulas.

Eu fico imaginando hoje como nós pudemos pro-
mover uma transformação grande lá. O governador à 
época, sensível a essa necessidade, criou exatamente 
a Universidade Estadual do Tocantins para vencer esse 
desafio inicial, que seria de formar os professores para 
a rede de ensino estadual.

Agora, vejo que com o ensino a distância há 
oportunidade, no meu Estado do Tocantins e nos 1.500 
Municípios brasileiros que contam com essa tecnolo-
gia à sua disposição, de ver professores catedráticos 
altamente qualificados, que dignificam e honram com 
o seu saber, o seu conhecimento, as mais importantes 
instituições de ensino brasileiras, ministrando aulas 
para o cidadão anônimo nesses rincões mais remo-
tos e distantes.

Eu cito, por exemplo, o meu Estado do Tocantins, 
que tem, nos 139 Municípios, a presença da Eadcon 
exatamente com esses professores altamente qualifi-
cados, melhorando sobremodo a qualidade de ensino, 
formação, capacitação do cidadão brasileiro. É a grande 
revolução. É o aproveitamento da tecnologia de ponta 
e do que há de melhor em termos de informação.

Agora há pouco, eu dizia a um profissional da 
imprensa, que tinha suas dúvidas com relação à efi-
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cácia do sistema, que a eficácia é total, completa. É 
claro que há cursos e “cursos”; há empresas e “em-
presas”. O MEC tem o compromisso de acompanhar 
e fiscalizar, para verificar se essas empresas que se 
instalam com o propósito de promover o ensino a dis-
tância têm a condição técnica mínima necessária para 
fazê-lo com qualidade.

Eu estou seguro de que a Eadcon tem recebido, 
inclusive, do próprio MEC, a aprovação, a identificação 
da eficiência educacional desse sistema. Aliás, como 
negar que a televisão é um dos mais modernos, mais 
importantes e mais contundentes meios de comuni-
cação do planeta? Aliás, os mecanismos utilizados 
pela televisão, que exerce uma força atrativa enorme, 
irresistível quase, a todas as pessoas, e que são utili-
zados com os mais diversos propósitos, por que não 
utilizá-los para a educação, para a formação profissio-
nal, para a capacitação?

Então, essa forma de ensino a distância visa exa-
tamente utilizar esse mecanismo de comunicação tão 
forte, tão expressivo como a televisão, para enriquecer 
o conhecimento, valorizar a figura do cidadão brasilei-
ro. Eu só tenho de ficar exultante com os resultados 
que o meu Estado do Tocantins está obtendo. Tenho 
certeza de que os outros Municípios, em outros Esta-
dos, também estão recebendo resultados altamente 
positivos nessa verdadeira revolução, nessa verdadeira 
transformação da cidadania brasileira, com a ação da 
Eadcon nesse ensino a distância.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite-
me um aparte, Senador?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Senador Buarque, com muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu 
agradeço a cessão do aparte, primeiro para dizer que 
adoraria estar presente na inauguração, no lançamento 
da Eadcon em Palmas, como estive em Teresina. La-
mentavelmente, o horário do evento coincidiu com o 
momento em que estávamos entregando ao Presidente 
Lula o projeto do piso salarial. O Senador Garibaldi, 
o Senador Quintanilha e um grupo de Senadores e 
Deputados foram ao Planalto, onde fomos recebidos 
justamente em torno das quatro horas. Eu teria, por-
tanto, perdido o vôo para chegar a Palmas, não teria 
conseguido ir. Mas mandei uma mensagem por in-
termédio do meu amigo, o Senador Mão Santa, para 
deixar claro, para reafirmar o que V. Exª está dizendo: 
a grande revolução da democratização da educação 
é o ensino a distância. Daqui a alguns anos, vão falar 
sobre a educação antes e depois do ensino a distân-
cia. Até seria possível universalizar o ensino trazendo 
para dentro da escola aqueles que estão fora dela, 
Senador Paim, mas eles ficariam com os professo-

res da escola. Com o ensino a distância, os melhores 
professores do mundo podem dar aula a um aluno em 
qualquer parte do mundo. Não apenas a Eadcon e ou-
tros centros de educação a distância vão chegar ao 
interior da Amazônia – falo na Amazônia porque aqui 
estavam os Senadores que representam a região. Não 
é só isso. É que quem vai chegar para dar aula naquele 
lugar são os melhores professores do Brasil. Essa é 
a verdadeira democratização! Em segundo lugar, há 
um aspecto que se refere à qualidade. Fala-se que o 
ensino a distância diminui a qualidade. Não há razão 
para isso. O ensino a distância diminui a afetividade 
da relação professor-aluno, diminui o lado emocional, 
que é importante; mas a qualidade, não, porque uma 
aula a distância é preparada por uma equipe durante 
semanas, até meses – tenho uma aula preparada por 
uma equipe imensa.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Não há improviso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
há improviso. A minha aula aqui, na Universidade de 
Brasília, às terças-feiras de manhã, com essa vida que 
eu levo e pela experiência que eu tenho, às vezes é 
preparada quando estou indo para a aula – preparo 
a aula na minha cabeça durante o trajeto. No ensino 
a distância, não. No ensino a distância, você tem de 
preparar uma vez, duas vezes, gravar, desgravar, e há 
uma equipe que pega a sua idéia de professor e coloca 
com as melhores imagens para transmitir a mensagem. 
A aula chega muito melhor preparada. Graças a quê? 
Ao fato de que ela vai ser levada a milhões de pesso-
as, graças ao fato de que ela vai durar anos se ela for 
boa, não dura apenas 45 minutos. Ela fica. Por isso, 
eu sou um defensor radical do ensino a distância, que 
promove a democratização concreta, faz com que não 
haja mais aluno condenado a ficar com a educação 
restrita a sua cidade; ela universaliza, no sentido de 
planeta, a qualidade da escola. Agora, uma mensa-
gem. Ainda há muitos professores que reagem contra 
isso. Por um lado, é natural a reação de quem não está 
preparado para um novo instrumento. Muitos artistas 
de teatro se rebelaram contra o cinema: eles achavam 
que o cinema ia quebrar a relação do assistente com 
o ator. E quebra realmente: a relação com o ator no 
palco é diferente da relação com o ator na tela. Mesmo 
assim, foi democratizada a arte dramática. A arte dra-
mática, restrita apenas ao teatro como era antes, era 
um privilégio de quem morava nas grandes cidades. 
Hoje, não. Hoje, onde você morar, você tem o melhor 
ator no cinema. A televisão deu outro salto – e muitos 
atores de cinema reagiram à televisão – ao promover 
a revolução maior de levar às cidades atores de quali-
dade e boas peças do ponto de vista da dramaticidade. 
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Isso está se passando agora com a educação. Tenho 
outra mensagem para os professores além daquela 
no sentido de que eles quebrem o preconceito, porque 
qualquer um consegue fazer. A segunda mensagem 
diz respeito ao emprego. Tem gente que acha que vai 
diminuir o número de professores. Não, vai aumentar o 
número de professores. Para dar uma aula, basta um 
professor; para dar uma aula a distância, são necessá-
rios diversos professores. Agora, nós vamos multiplicar 
por muito o número de alunos, então, o número de pro-
fessores vai ter que aumentar também. É inadmissível 
o preconceito contra a educação a distância. O que é 
necessário realmente é que se faça um controle de 
qualidade, o que também é preciso fazer na aula pre-
sencial. Quanto à qualidade, é preciso ser rígido com 
a aula presencial e com a aula a distância. Quanto ao 
resto, só há vantagens, e mesmo a qualidade tende a 
ser melhor. Por isso, parabéns ao ex-Ministro Borges, 
que é o mentor desse grupo. Lembro, a propósito, que 
há vários grupos, não só esse grupo do Eadcon. Há 
outros grupos de qualidade, e temos de incentivá-los 
ao máximo. Não fui a esse evento por uma causa no-
bre realmente, algo que me impedia de ir, mas aviso: 
na próxima inauguração, quero estar presente para 
fazer o discurso de defesa da radical democratização 
da educação, colocando todos na escola mesmo fican-
do em casa – não é preciso ir nem mesmo à escola 
–, e da radical melhora da qualidade, porque a aula 
chega bem feita. O próprio atendimento ao aluno fica 
personalizado. Numa aula comum, um aluno ou dois 
fazem perguntas, mas, no ensino a distância, milha-
res fazem perguntas, e a gente tem de responder com 
todo cuidado, como se estivéssemos olhando no olho 
do aluno. Fico feliz que o senhor tenha estado lá, fico 
com inveja também, mas eu não fui por uma causa 
maior. De qualquer maneira, creio que vou ter outras 
oportunidades de ir lá e dar os parabéns a todos esses 
que estão fazendo o ensino a distância.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Senador Cristovam, V. Exª é cidadão tocantinense em 
razão do forte apelo que exerce naquele Estado e do 
carinho que o povo tocantinense tem por V. Exª. Sabe-
mos que sua ausência naquele momento importante 
se deveu a outro compromisso também de relevo e 
importância, como V. Exª aqui mesmo explicou.

Ainda comento um pouquinho a questão do en-
sino a distância.

Exatamente por esse meio tecnológico de comu-
nicação, há algo que ele desperta mais fortemente no 
aluno do que o faz a aula presencial: ele instiga a pes-
quisa, ele instiga o aluno a buscar mais informações. 
Hoje, com a Internet, há essa facilidade de o aluno am-
pliar os seus conhecimentos sobre uma notícia, sobre 

uma informação que tenha recebido naquela aula a 
que ele assistiu. Então, no ensino a distância, as van-
tagens são inúmeras, são extraordinárias. Felizmente, 
creio que esse é o caminho que vai nos permitir, que 
vai permitir ao Brasil oferecer informação, formação e 
capacitação de qualidade aos seus filhos em qualquer 
lugar em que eles se encontrem.

Dado o avanço da tecnologia, daqui a pouco, a 
imagem da televisão estará sendo recebida nos qua-
tro quadrantes brasileiros, nas regiões mais remotas, 
nas regiões mais difíceis. Ontem mesmo, foi muito in-
teressante o debate coordenado pela jornalista Cris-
tiana Lôbo, que instigou os participantes com várias 
perguntas, com vários questionamentos, provocando 
a interação de várias pessoas do Tocantins e de ou-
tros Municípios, que fizeram perguntas a respeito do 
funcionamento, da eficácia e da eficiência dessa forma 
nova de ensino.

Eu gostaria de encerrar registrando o reconheci-
mento do Estado do Tocantins ao empresário Carlos 
Amastha, atual Diretor Presidente da Eadcon. Ele está 
acreditando nesse projeto, está acreditando nessa 
modalidade de ensino, tem investido e, com isso, tem 
dado uma contribuição muito grande para que possa-
mos promover socialmente o cidadão brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente e eminentes Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de passar a palavra ao próximo orador 
inscrito, com a permissão dos Senadores Quintanilha, 
Cristovam e João Pedro, eu gostaria de fazer uma co-
municação.

Os trabalhadores dos Correios estão em gre-
ve mais uma vez, e fui comunicado agora que estou 
sendo convidado a comparecer ao TST segunda-feira, 
porque fui testemunha do acordo firmado pelos traba-
lhadores dos Correios no momento em que estavam 
em greve. Por uma questão de honestidade, vou ler 
aqui rapidamente o documento acordado na última 
paralisação, acordo que fez com que os trabalhadores 
suspendessem a greve.

Senador João Pedro, o Presidente Lula, inclusive, 
conversou comigo em Porto Alegre, naquela oportu-
nidade, e disse que o acordo que havíamos firmado 
seria, da parte dele, cumprido na íntegra.

Vou além. Ontem, no Paraná, quando os traba-
lhadores em greve perguntaram ao Presidente Lula – 
Senador João Pedro, peço atenção para que não fique 
nenhuma dúvida na minha fala – o que ele entendia, o 
Presidente Lula respondeu: aquele acordo que o Se-
nador Paim e que o Ministro Hélio Costa assinaram 
tem que ser cumprido.

O que diz o acordo? Vou ler, é bem rápido:



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25571 

A Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos – ECT, com vistas a demonstrar sua 
disposição de entendimento, na presença do 
Ministro das Comunicações, propõe:Prorrogar 
o prazo de concessão do Abono Emergencial 
constante do Termo de Compromisso assinado 
pela ECT, pela FENTECT, Ministro das Comu-
nicações Hélio Costa e pelo Senador Paulo 
Paim em 20 de novembro de 2007 por 90 (no-
venta) dias, com crédito do valor referente ao 
mês de março de 2008, sendo realizado dois 
dias úteis após a aprovação da proposta pelas 
Assembléias [as assembléias suspenderam a 
greve e concordaram com este acordo];

Que a ECT e a FENTECT retomem as 
negociações acerca dos PCCS e da PLR/2008, 
a partir do dia 07 de abril de 2008, com o prazo 
de noventa dias para a conclusão;

Que o prazo [esta é a questão de fundo] 
para a incorporação, em definitivo, do abono 
emergencial na forma de adicional de risco, 
como previsto no item 3 do termo de compro-
misso firmado em 20-11-2007, fica prorroga-
do para junho de 2008 [nós estamos em 4 de 
julho de 2008];

Criar um grupo de trabalho composto 
por: representantes da ECT e FENTECT para 
revisar os valores da PRL/2007 paga em 2008 
a partir de 7-4-2008;

Que os dias paralisados não sejam des-
contados dos trabalhadores que aderiram ao 
movimento grevista”.

Assinam o documento o Presidente da ECT, Car-
los Henrique Almeida Custódio; o Ministro das Comu-
nicações, Hélio Costa; e o Senador Paulo Paim.

Então eu faço este esclarecimento porque, para 
mim, sempre digo, acho que não é só no Rio Grande 
que a história do fio do bigode vale mais do que a mi-
nha assinatura neste documento.

E ainda lembro a chancela do Presidente Lula, 
que, inclusive, quero elogiar, porque a mesma coisa 
que disse em Porto Alegre, no momento daquela gre-
ve, disse ontem no Paraná. Ele disse: que se cumpra 
o acordo que tem a assinatura do Presidente da ECT, 
do Ministro e do Senador Paulo Paim.

Então quero dizer que, na segunda-feira, às 09 
horas, estarei lá no TST. Fui convidado e estarei lá 
como testemunha, pois acordo firmado e documenta-
do tem que ser cumprido.

E quero, mais uma vez, cumprimentar o Presi-
dente Lula, porque me informaram agora que, ontem, 
reunido com os trabalhadores no Paraná, ele disse: que 

se cumpra o acordo que tem a assinatura do Senador, 
do Ministro e do Presidente da ECT.

Por isso é que me referi a V. Exª, que aqui re-
presenta, com certeza, a Liderança do nosso Partido. 
E sei que a sua posição é a mesma: somente que se 
cumpra o acordo. Mais nada. E, aí, tenho certeza de 
que a greve será suspensa mais uma vez.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Enquanto o nosso...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Até pelo art. 14, citei V. Exª três vezes.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Serei rápido. E tem acordo 
com a categoria. Tem acordo com a categoria! O cum-
primento do acordo assinado volta à normalidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exatamente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Quero 
aproveitar para prestar minha solidariedade a esta cate-
goria que é histórica no Brasil, os Correios, os carteiros. 
Espero que nesta segunda-feira, na reunião, prevaleça 
o bom senso em se respeitar um acordo assinado.

Então eu quero dizer da luta desses trabalhado-
res, que vem de muito. Os Correios são mobilizados, 
trabalham, é uma empresa importante, forte, reconhe-
cida e respeitada.

Eu espero que, na segunda-feira, com a presença 
de V. Exª não só haja cumprimento do acordo como a 
normalidade na empresa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

O Presidente Lula está de parabéns porque sei, 
de fonte segura, que ele disse ontem: “Cumpra-se o 
acordo”.

Senador Cristovam Buarque, tem V. Exª a pa-
lavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou falar muito 
pouco, até porque não quero tomar o tempo do Senador 
João Pedro, que me cedeu a vez dele, por causa de 
uma entrevista que tenho de dar à TV Senado.

Ontem, Sr. Presidente, vim aqui e muitos se as-
sustaram depois porque não falei do piso salarial, 
dessa grande vitória que obtivemos. Obtivemos essa 
vitória e não vamos ficar aqui comemorando e falando 
disso. Entretanto, Senador João Pedro, falei da maior 
inimiga do piso salarial, a inimiga ferrenha que pode 
eliminar em poucos meses uma conquista que demo-
rou anos: a inflação.

Conseguimos subir para R$950,00 o salário 
dos professores, mas, se a inflação vem, esses 
R$950,00 valerão muito pouco daqui a alguns anos. 
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É claro que vai haver luta para reajuste, mas imagi-
ne o caos que vamos ter, outra vez, neste País, com 
movimentos pedindo reajuste salarial. Por isso, vim 
aqui e falei da necessidade de um pacto nacional de 
todas as forças deste País para que não deixemos 
a inflação voltar.

Proponho um pacto, Senador João Pedro, entre 
aqueles que são produtores de combustível no Brasil, 
para que o aumento do preço lá fora não seja inter-
nalizado totalmente. Hoje já temos a autonomia do 
petróleo. Se temos autonomia, temos condições, sim, 
de ajustar o preço. Não falo em acabar o mercado, 
não falo de jeito nenhum em tabelamento de preço, 
que é um incentivo da inflação. Tabelar preço leva à 
inflação, leva ao mercado negro e à desarticulação da 
produção. Mas falo em aceitação da redução de mar-
gem de lucro, para que não seja só o povo a pagar o 
aumento de preços.

Sugeri que isso mesmo acontecesse com os pro-
dutores de alimentos – o Brasil tem auto-suficiência em 
alimentos, embora alguns sejam importados –, que o 
preço aumentando lá fora não passe imediatamente 
para aqui dentro, como em geral acontece, e até, mui-
tas vezes, se esquece de rebaixar o preço quando o 
preço cai lá fora. Que haja uma redução na margem 
de lucro, que haja uma redução também nos distribui-
dores, nos grandes supermercados.

Propus que a taxa de juros agora seja cuidada 
com rigor maior, porque a nossa inflação não é só de 
demanda. Aí, o aumento dos juros é eficiente. Nossa 
inflação também é de custos, e aí o aumento dos juros 
pode pressionar a inflação, em vez de reduzi-la.

Sugeri, obviamente, um acordo para reduzir os 
gastos públicos. E não podemos pedir isso somente 
ao Executivo. O Legislativo tem que fazer um esfor-
ço, a Justiça tem que fazer um esforço, o Executivo 
tem que fazer um esforço, para reduzir o gasto públi-
co, para manter o equilíbrio das contas, sem o que é 
como se estivéssemos jogando gasolina no fogo. E, 
obviamente, também sugeri um pacto dos consumido-
res para quebrar a cultura da inflação, que está muito 
presente ainda. A cultura da inflação que faz com que, 
de repente, quando se fala em aumento de preços, 
as pessoas entrem nos supermercados e comecem a 
encher os seus carrinhos para se protegerem do au-
mento de preço.

Façamos um grande pacto.
Hoje eu vim falar sobre outra coisa. Hoje eu vim 

falar, Senador Paim, da necessidade de reformarmos 
o Congresso. Mas isso vai levar a muitos discursos. 
Quero falar hoje de um aspecto: da relação do Con-
gresso com o povo, com o eleitor.

Não há mais como o Parlamentar, hoje, ser ape-
nas aquele que, a cada quatro anos, vai ao eleitor e 
pede seu voto. A partir dos últimos anos, há uma forma, 
Senador João Pedro, de estarmos ligados aos eleito-
res permanentemente, diariamente, que é por meio 
da Internet. Tem que entrar na psicologia do político a 
idéia de que o eleitor está de olho nele. De olho não 
porque nos vê na televisão, mas de olho porque ele 
responde ao que aqui falamos.

Esta semana, comemorei passar de um milhão as 
entradas no meu site. Para dizer o número exato, um 
milhão, sessenta e seis mil e trezentos e duas pessoas 
entraram no site. São pessoas que estão participando, 
não apenas lendo as notícias que coloco. São eleitores 
não necessariamente meus, obviamente. Eu diria até 
que uma parte não deve ser, porque vêm muitas críti-
cas, muitas análises. Mas são eleitores do Brasil. Por 
isso, a gente tem de tratar com muito cuidado. Cada 
Senador tem que ter esse veículo. Mas eu não tenho 
só o chamado site, o portal. Recebo um imenso, um 
grande número de mensagens pela Internet. Até hoje, 
neste ano, foram 4.102. E falo 4.102 respondidas, por-
que, devo dizer aqui, àquela enxurrada de circulares 
que chegam e que vêm para todos os Senadores em 
relação a um voto específico, eu nem sempre respon-
do, porque é uma circular para todos os Senadores e 
que apenas serve de pressão, pedindo que vote de 
uma maneira ou outra. Aí a única resposta é: votarei 
ou não votarei. E as respostas que dei a esses 4.102 
este ano são respostas personalizadas, analisando, 
contestando, agradecendo às vezes.

Hoje, por exemplo, nesses dias, há uma enxurra-
da tremenda de votos em relação à homofobia. Uma 
parte contra e outra parte a favor. Para responder, 
eu teria de ser automático, o que evito fazer. Não dá 
para receber mil, dois mil e-mails que podem chegar 
de repente, como chegaram, por exemplo, no caso da 
CPMF. Eram milhares por dia. Eu tiro todos esses e 
também o tal do spam, que é propaganda, que chega 
a qualquer Internet, de qualquer pessoa. A esses, a 
gente não responde. Mas aquele que vem com uma 
mensagem de elogio ou de crítica, como recebi mui-
tos por ter dito aqui que a maneira de trabalhar bem 
com o Paraguai é dialogar e não enfrentar, como al-
guns querem.

Alguém pegou esse meu discurso e colocou na 
rede. Recebi muitos e-mails sobre a minha posição 
sobre a relação com o Paraguai. Respondi um por 
um, uma por uma das mensagens, mostrando que a 
opção Bush não é a melhor opção para enfrentar os 
interesses de um país vizinho. A opção é o diálogo. 
Mesmo que não abra posição nossa nas relações do 
Paraguai com o Brasil, por conta de Itaipu, temos que 
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dialogar com modéstia. O Paraguai é um país que vai 
estar ao nosso lado pelos próximos mil anos, e não 
adianta querer a solução de invadir, de impor. Foi um 
trabalho imenso, mas foram respondidas as mensa-
gens uma a uma.

Nesses últimos quatro anos, o que a gente nota 
é um aumento constante de e-mails, que passou de 
1.054, em 2004, para mais – certamente passará – de 
10 mil. Podemos notar que, até o fim de junho, já re-
cebemos 4.102 mensagens.

E, desses que entraram no site, 317 entraram 
para ler o jornal O Educacionista – lancei o primeiro 
número na semana passada. Isso muda a relação do 
Parlamentar com o povo, com os eleitores. Agora, isso 
exige uma mudança do Congresso na relação com os 
eleitores. E, nessa relação, quero fazer aqui um pedi-
do a todos esses que mandam e-mails e aos que não 
mandam ainda: entendam que hoje o Congresso é 
uma instituição que sofre de uma fragilidade boa, uma 
fragilidade positiva: é a fragilidade diante da opinião 
pública manifestada imediatamente. É uma fragilidade 
boa porque é uma fragilidade diante do nosso chefe, 
que é o povo, diante dos nossos patrões, que são os 
eleitores, e muitos não estão fazendo isso, muitos não 
descobriram o poder que têm.

O piso foi aprovado, levou quatro anos. Não há 
dúvida de que poderíamos ter aprovado o piso salarial 
em menos tempo, se todos os 2,6 milhões de profes-
sores do Brasil tivessem mandado mensagens para os 
Senadores. E não mandem mensagens soltas, circula-
res iguais para todos. Façam o esforço de personalizar, 
mandando para cada um, porque, quando manda para 
todos, nós nos sentimos no direito de não responder. 
Mas você pode até pegar a mesma mensagem e man-
dar para todos, um a um. Não dá muito trabalho. É só 
apartar 81 vezes um botãozinho que envia as mensa-
gens. Pode ser a mesma, mas mande personalizada. 
Procure descobrir, no site do Senado, os projetos de 
lei que estão em andamento e mandem suas opiniões. 
Não podemos ficar com que apenas os grandes grupos 
organizados tenham força, como no caso o movimento 
contra a homofobia e o movimento que nem diz que é 
a favor da homofobia, mas que é contra a aprovação 
da lei: os grupos religiosos organizados.

Não precisa ser organizado, Senador Eurípedes, 
para fazer pressão sobre um Senador. Hoje, cada pessoa 
deste País com acesso a um terminal de computador, 
mesmo que não tenha em casa, mas de onde for, pode 
mandar mensagens duras ao Senador, exigindo posturas 
corretas em defesa das leis que estão em andamento. 
O piso foi um pequeno passo. Há muitos outros projetos 
que beneficiam a educação brasileira, circulando aqui 
há anos, por falta de mobilização popular.

Antigamente, a mobilização tinha de ser cercando 
o Congresso. Eu me lembro, quando o Presidente Lula 
me chamou e puxou minha orelha, quando eu era Minis-
tro, porque, em uma reunião aqui, com jovens alunos, 
uma menina me perguntou o que fazer para apoiar a 
educação. E eu disse: “Em vez de ficar aqui, vá à fren-
te do Congresso se manifestar. Chame seus colegas, 
cerque o Congresso para exigir mais verbas”.

O Presidente Lula, naquele momento, não gostou 
de que um Ministro falasse isso. Mas o que eu falava 
antes de ser Ministro, falei durante o tempo de Ministro e 
vou continuar falando no tempo pós-Ministro. Mobilizem-
se, mas agora não precisam nem vir aqui para frente. 
Se quiserem vir, eu acho bom. Mas vocês podem fazer 
manifestações virtuais, manifestações pela rede, pela 
Internet, falando, exigindo, cobrando de nós, Senado-
res; dos Deputados; de nós, Parlamentares.

O Congresso vai ter que mudar. O Congresso 
da época em que foi criado na Grécia era todo mundo 
reunido numa praça votando. Era a Ágora. Não havia 
parlamentares. Evoluiu. Criamos os parlamentares. 
Agora vamos dar um salto diferente. Temos hoje uma 
imensa “ágora”, uma praça onde todos estão sem te-
rem de ir até ela: seu terminal de computador.

Nós vamos precisar do Congresso, porque o 
Congresso filtra, o Congresso analisa, o Congresso 
debate. Não é possível a democracia direta – não vejo 
como! –, a democracia direta que prescinda do Con-
gresso, onde as coisas são filtradas, onde as coisas 
são analisadas. Mas a gente precisa, sim, ajustar o 
comportamento dos políticos à vontade manifestada 
diariamente, instantaneamente, como costuma ser por 
aí, online, para dizer o que a gente quer.

Finalmente, Senador Paim, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, eu queria dar uma 
sugestão: que a iniciativa de leis, com base em as-
sinaturas, possa ser substituída por iniciativa de leis 
com base na Internet. Descubramos como fazer para 
que ninguém possa assinar mais de uma vez, o que 
pela Internet não é fácil, mas é possível do mesmo 
endereço não poder vir mais de uma manifestação. A 
gente pode conseguir isso. Hoje se pode até, pela im-
pressão digital, saber se a pessoa votou uma ou duas 
vezes. Estou falando de impressão digital escaneada 
e colocada no computador.

Então, eu gostaria de ver nossa Comissão po-
der trabalhar medidas de leis, propostas de leis com 
iniciativa popular pela Internet. Agora, para isso – e aí 
concluo –, é preciso uma coisa fundamental: que nes-
te País não seja apenas uma pequena elite que tenha 
acesso ao computador, que saiba usar o computador. 
Por isso tem que haver uma revolução na educação, 
por isso cada aluno tem que ter o seu computador – 
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e aí não precisará ter computador em casa, podendo 
votar na escola, como, aliás, a gente vota no dia da 
eleição, e em geral isso se dá nas escolas.

Fica aqui então essa minha manifestação. Os 
quatro anos que levou o piso salarial para ser aprovado 
poderiam ter sido muito reduzidos se os professores 
brasileiros, se os educacionistas brasileiros, não ape-
nas os professores, tivessem se manifestado junto aos 
Deputados e Senadores por meio dessa ágora virtual, 
dessa praça virtual, onde todos nós estamos sem sair 
de casa. É uma praça imensa. É uma praça composta 
hoje no Brasil, se não me engano, de 38 milhões de 
pessoas, que já dispõem de meios de falar pela Inter-
net. Que essa praça esteja sempre ativa, pressionando 
os parlamentares.

Procurem os projetos de lei que valem a pena 
ser votados. E aí quero dizer que o meu jornalzinho, 
O Educacionista, que está no site, tem uma lista de 
projetos de leis que a gente recomenda. E não são 
projetos meus. São projetos de diversos Senadores, 
de diversos partidos. Cada número de O Educacionista 
vai trazer uma lista de projetos, obviamente, vinculados 
à educação. Mas há muitos outros.

Não é possível que a gente continue demoran-
do tanto. E a gente demora tanto por falta de pressão 
externa. Não se limite apenas a votar uma vez a cada 
quatro anos. Diariamente, fiscalize o seu Deputado, o 
seu Senador. Diariamente, mande mensagens para 
eles. Diariamente, cobre deles o voto que ele vai dar. 
Diariamente, sugira projetos de lei.

Senador Paim, que a comissão comece a pensar 
a maneira de receber projetos de iniciativa popular via 
Internet. E que, em breve,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, respondendo a V. Exª, acho 
a sua idéia brilhante. E esta comissão é a competente 
para isso mesmo, porque é Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa.

Temos só que ver na comissão como é que va-
mos adaptar na Internet um sistema que permita ao 
cidadão acessar, dar a sua contribuição e votar a favor 
desse ou daquele projeto. Hoje eles podem entrar com 
uma proposta de projeto na comissão. O presidente 
recebe e encaminha para o relator. Vamos só fazer 
as adaptações de acordo com essa sua idéia, o que 
acho que qualifica ainda mais a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quando eu falei da sua Comissão, na minha cabeça 
estava esse lado da legislação participativa, não o lado 
dos direitos humanos.

Então, vamos fazer com que essa grande praça 
virtual, onde estão todos aqueles que têm acesso ao 

computador, possa influir diretamente aqui, apresen-
tando projetos de lei. E vamos fazer com que, em bre-
ve, essa participação popular não seja só popular, ela 
seja universal. Isso só é possível através da escola. E 
o piso salarial está dando a sua contribuição.

Muito obrigado pelo tempo concedido e muito 
obrigado ao Senador João Pedro, que me cedeu sua 
vez.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra, neste momento, ao Senador João 
Pedro, com o compromisso de o Senador João Pedro 
ou Senador Cristovam, ambos nobres, num segundo 
momento, assumir a Presidência para que eu possa 
então fazer o meu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
esta semana foi, sem dúvida, uma semana rica em 
conquistas, em avanços no campo da educação.

Quero lembrar aqui que, na reunião histórica na 
Comissão de Educação da última terça-feira, presidi-
da pelo Senador Cristovam, dentre as várias matérias 
aprovadas, há duas matérias relevantes, históricas, das 
lutas dos professores, o piso aprovado na Comissão e 
no plenário – ontem fiz parte da comitiva de Parlamen-
tares que estiveram com o Presidente Lula, entregando 
a Sua Excelência a matéria aprovada – e o projeto da 
Senadora Ideli de eleições diretas para diretores de 
escolas. São avanços importantes.

Sr. Presidente Paim, quero registrar também 
que, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
foi aprovado, por unanimidade, um projeto de minha 
autoria, que cria a Universidade Pan-Amazônica, 
com sede em Manaus. A matéria foi aprovada na 
Comissão de Educação. Faço este registro aqui por-
que considero importante a universidade, essa ins-
tituição, dentro do debate sobre a Amazônia. Então, 
estou muito feliz. Terei de acompanhar a tramitação 
da referida matéria na Câmara, porque sai do Senado 
e vai para a Câmara.

Acredito que a proposta dessa instituição é o ins-
trumento que vai dar à Amazônia, e não só à Amazônia 
brasileira, mas à Amazônia do tratado da OTCA, que 
tem a OTCA como símbolo, como organismo interna-
cional... É por meio do conhecimento que vamos domi-
nar a Amazônia. É importante a presença das Forças 
Armadas na fronteira? É importante. É importante um 
sistema de vigilância na Amazônia? É importante. É 
importante dotarmos a nossa Amazônia de infra-estru-
tura – portos, aeroportos, vias navegáveis totalmente 
sinalizadas? É importante. Estruturar as cidades nas 
nossas fronteiras é uma idéia que venho defendendo. 
Já defendi isso num debate que tive a oportunidade de 
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travar com a Ministra Dilma Rousseff, no sentido de que 
as cidades brasileiras nas nossas fronteiras mereçam 
um tratamento, um cuidado diferenciado.

As cidades fronteiriças são cidades especiais. 
Muitas das cidades ainda precisam de infra-estrutura, 
de uma boa escola, de um hospital, de um bom posto 
médico, de comunicação, de aeroportos, de portos, de 
uma boa rodoviária. Nós precisamos cuidar, de forma 
diferenciada, as cidades das nossas fronteiras. Pois 
bem. Mas, se nós não tivermos um projeto para domi-
nar a Amazônia a partir da ciência, da tecnologia, do 
conhecimento, não basta isso tudo, não basta a infra-
estrutura, não bastará a presença das Forças Armadas, 
dos militares. Temos um caminho: do conhecimento. 
E, aí, não só em relação à Amazônia brasileira, mas 
também da Amazônia peruana, da Amazônia boliviana, 
da Amazônia do Suriname, da Amazônia da Venezue-
la, da Colômbia. Precisamos entender a importância 
estratégica desse bioma, primeiramente para os po-
vos da Amazônia e, evidentemente, pela riqueza, pela 
diversidade cultural, pela diversidade biológica, pela 
diversidade genética. Temos que dar um tratamento e 
ter o olhar voltado para a Amazônia.

E aí quero detalhar um pouco porque, no dia de 
hoje, tivemos uma série de intervenções, falando da 
Amazônia. E, como disse, na Comissão de Educação, 
foi aprovada a nossa universidade, que teve um pa-
recer favorável do saudoso Senador Jefferson Péres, 
do Amazonas, e que recebeu um segundo parecer 
da Senadora Fátima Cleide, também da Amazônia, 
do Estado de Rondônia, aprovado por todos os Srs. 
Senadores, numa reunião com um quorum privilegia-
do. A matéria agora vai tramitar na Câmara, e eu irei 
acompanhar sua tramitação com cuidado, dada sua 
importância para a Amazônia, para podermos ter, tal-
vez em um espaço curto de tempo, a aprovação da 
matéria e aí construirmos a viabilidade da Universi-
dade Pan-Amazônica, para que ela seja uma institui-
ção que possa contribuir com os povos que vivem na 
Amazônia, com os governos, com a sociedade civil, a 
fim de melhorarmos ainda mais o padrão de vida das 
populações que vivem na Amazônia.

Presidente Paim, outro debate falando da Ama-
zônia se deu na audiência pública da Comissão de 
Agricultura, que contou com a presença do Sr. Hen-
rique Pereira, responsável pelo Ibama no Estado do 
Amazonas, do Dr. Sebastião Nunes, advogado, res-
ponsável pelo Instituto de Terras do Amazonas, e da 
Srª Socorro Marques, Superintendente do Incra no 
Amazonas. Lá, tratamos da compra de terras por um 
cidadão sueco de nacionalidade inglesa que tem 160 
mil hectares de terra na Amazônia, no Município de 

Manicoré. Pois bem, isso é Amazônia. É um outro de-
bate a questão fundiária na Amazônia.

Hoje, ouvi aqui um debate, do qual V. Exª parti-
cipou, e há um projeto tramitando na Casa, sobre a 
necessidade – este é o meu espírito na Comissão de 
Agricultura – de construir uma legislação que trate de 
regulamentar o acesso à terra. Agora, quero abrir um 
parêntese aqui. Na Amazônia, hoje, Presidente Paim, o 
mais importante não é a terra, mas as potencialidades 
para a indústria dos fármacos, uma indústria poderosa 
no mundo. A Amazônia está lá com as suas riquezas, 
com um bioma riquíssimo no campo da biologia e no 
campo da genética. Hoje, o mais importante na Ama-
zônia não são suas terras, mas é essa riqueza que 
precisamos trabalhar, estabelecendo políticas para a 
Amazônia, criando para a Amazônia uma universida-
de, uma instituição que possa dominar essa riqueza, 
essas potencialidades a partir do conhecimento. De 
outra forma, vamos brigar pela terra quando são ou-
tros os valores e outras as importâncias que estão ali, 
naquele imenso território brasileiro. É bom lembrar 
também que o território da Amazônia é o maior terri-
tório do nosso País.

Nossa Amazônia tem dez mil quilômetros de fron-
teiras, inclusive com a França. Com a França? Sim, 
com a França. Nós temos fronteira com a Guiana Fran-
cesa. A maior fronteira da França é com a Amazônia, 
com o Brasil. Pois bem. A Guiana Francesa está fora 
da OTCA, da organização composta por oito países. 
A Guiana Francesa está fora dela, mas é Amazônia e 
faz fronteira com o Brasil, com o Estado do Amapá.

Por que quero chamar a atenção para a questão 
da legislação? Hoje, ouvi aqui que a lei de concessão 
de florestas é criminosa, porque é por ela que o ca-
pital internacional, que os gringos estão entrando e 
dominando a Amazônia. Não é, Senador Paulo Paim. 
Na realidade, a concessão de florestas, primeiro, é um 
projeto inovador, porque rompe com a propriedade pri-
vada. Só existirá concessão de florestas se o projeto 
para manejo florestal for aprovado por um colegiado, 
por um conselho nacional, com representação de vá-
rios Ministérios, de estudiosos.

Ou então podemos dizer que a Amazônia é into-
cável, que não vamos fazer absolutamente nada, pois 
é patrimônio brasileiro. Alguns dizem que é patrimônio 
mundial, mas não é nada disso, é brasileiro mesmo.

Precisamos criar políticas para tocar a Amazônia, 
e a concessão de florestas é um mecanismo impor-
tante, pois rompe com a propriedade. Vai-se manejar 
e trabalhar as potencialidades, envolvendo as famílias 
que estão naquela região. Não é esse o problema. Não 
está aí alguma quebra na soberania nacional. Não é 
isso, não.
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Vamos mais atrás? Temos uma imensa legisla-
ção. Vamos à Lei nº 5.709, de 1971, que estabelece 
as regras para que o estrangeiro possa ter terras na 
Amazônia. Vou trabalhar dois aspectos que considero 
importantes nessa lei de 1971. O primeiro é que, nos 
municípios, o estrangeiro só pode ter até um quarto das 
terras. É importante estabelecer uma regra. Um sueco 
compra uma terra, um americano compra outra, outro 
estrangeiro também. Não pode passar daí. Quem faz 
esse controle? O cartório, porque conhece a lei e está 
registrando e, evidentemente, somando a quantidade 
de terras nas mãos dos estrangeiros.

A mesma lei diz que o cartório tem que informar 
ao Incra acerca da dominialidade das terras que es-
tão nas mãos dos estrangeiros e estabelece, inclusi-
ve, prazo. Parece que o cartório tem dois meses para 
informar. Então, essa é uma regra.

Outra regra que considero importante na Lei 
nº 5.709, de 1971, diz que acima de 50 módulos fis-
cais o Congresso Nacional tem que aprovar. Então, 
nós temos uma regra. O que acontece? Em 1988, a 
Constituinte, cujos avanços estamos comemorando e 
que comemora 20 anos, conceitua – foi um debate do 
qual V. Exª participou – empresa brasileira, diz o que 
é empresa brasileira.

Então é aí, Srs. Senadores. Por que os estran-
geiros estão entrando nas terras da Amazônia? Preci-
samos retomar esse debate, sob pena de perdermos 
absolutamente tudo, porque os estrangeiros estão 
entrando nas terras da Amazônia a partir, unicamen-
te, do conceito de empresas brasileiras. Entra na em-
presa, e a empresa adquire o imóvel. É isso, Senador 
Paulo Paim! E mais: quando chega em 1997, a AGU, 
interpretando a lei, apresentou – e é isso que está va-
lendo – um parecer, o Parecer nº 181, que dá guarida 
aos estrangeiros. Cito o exemplo do sueco que tem 
uma empresa, com sede na Inglaterra, e o Senado o 
chama para vir aqui, e ele não vem; faltou a audiên-
cia, faltou a audiência! Ou seja, precisamos trabalhar 
uma legislação que imponha regras sobre o domínio 
de terras na Amazônia.

Defendo que a Amazônia tenha uma legislação 
diferenciada. Por conta das suas terras? Também. Mas, 
mais do que as terras – e é para isso que precisamos 
chamar atenção –: pela riqueza genética, biológica 
que está ali na Amazônia; pela importância dos inse-
tos, pela importância da água doce, pela importância 
das espécies todas vegetais, da flora, da fauna. Então, 
não é só terra a questão, é mais e é além da posse 
da terra.

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, travamos 
essa audiência pública com o espírito de construirmos 

uma legislação – V. Exª está contribuindo, e o Senado 
precisa contribuir com uma legislação rigorosa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador João Pedro, permita-me. Quero, primeiro, 
cumprimentar V. Exª. Confesso-lhe que, por não ser um 
conhecedor como V. Exª de toda a legislação da nossa 
querida Amazônia, tinha algumas dúvidas, mas o seu 
pronunciamento está sendo didático, esclarecedor, 
não deixando nenhuma dúvida de que esse debate 
efetivamente deve acontecer. Eu não posso participar 
do debate por estar na Presidência, mas quebrei o 
protocolo para elogiar o seu pronunciamento. V. Exª 
mostra-se um conhecedor profundo desta questão. 
Cumprimento-o pelo pronunciamento e também pela 
iniciativa de criar a Universidade da Amazônia.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Acho que vem no momento adequado, e, efeti-
vamente, essa universidade – todas são importantes... 
Eu mesmo tomei a iniciativa da criação de algumas 
para o Rio Grande do Sul, mas essa da Amazônia, que 
dizemos tanto que é um patrimônio nacional nosso... É 
bom que tenhamos lá uma universidade da Amazônia, 
que há de formar os melhores quadros para discutir 
toda a economia, o social, o cultural do nosso País, 
mas que terá um olhar carinhoso, com profundidade, 
para a questão da Amazônia. Por isto tinha que fazer 
este aparte: só para cumprimentar V. Exª. Por favor, 
continue seu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado. Muito obrigado. Sei não apenas da sensibili-
dade, mas do olhar que V. Exª tem para o Estado brasi-
leiro. E V. Exª deve continuar. V. Exª é um Senador que 
tem interesse e tem uma qualidade importante, que é 
a audácia. Isso é importante, é positivo.

Nós precisamos, então, construir essa legisla-
ção.

Também faço esta reflexão de forma mais cristali-
na, mas sem xenofobia. Não é isso, não. Mas nós pre-
cisamos elevar o patamar da importância da Amazônia 
e construir, então, as regras, as normas que possam 
fazer com que esse patrimônio tão diverso possa ver-
dadeiramente servir ao nosso País, ao nosso povo.

Nesse debate sobre a Amazônia, há a questão 
indígena. E isso não é simples, porque a questão in-
dígena está na base da formação da nossa Nação, do 
nosso País, e nós não podemos ter um olhar simplis-
ta sobre a presença das várias culturas indígenas na 
Amazônia brasileira. Ele não pode ser simplista, daí a 
importância dos antropólogos. Mas a matéria não é só 
dos antropólogos, dos geógrafos, dos historiadores. É 
um desafio para todos nós um olhar sobre os povos in-
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dígenas, um olhar do século XXI, um olhar de um País 
que está entre as dez maiores economias, um olhar 
de um País que tem avanços importantes. E como tra-
tar a questão indígena? Eu venho ouvindo, discutindo 
e fazendo um esforço para compreender ainda mais, 
para não ser injusto, absolutamente injusto com esses 
povos que, quando o europeu chegou, no século XVI, 
estavam aqui, cantando, com seu grafismo, com sua 
plumagem, com seus alimentos, com suas danças, 
com suas línguas.

Eu não quero passar para a história como alguém 
que estabeleceu e ajudou a criar um Estado que mas-
sacrou esses povos. Não!

O Senado precisa travar esse debate; o deba-
te, por exemplo, de demarcação das terras indígenas 
contínuas na fronteira do Brasil. Meu Deus, mas a 
Amazônia é indígena! Esses povos... Se não tivermos 
o olhar imemorial, se não tivermos esse olhar imemo-
rial, lá no fundo da história, vamos ajudar a exterminar 
os povos indígenas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador João Pedro, permita-me.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Porque 
nós, da cultura européia, podemos viver em Brasí-
lia, em Manaus, no Rio de Janeiro – posso ir lá para 
Copacabana. Mas os povos macuxis jamais poderão 
sair das suas serras, da fronteira que nós criamos, da 
fronteira que o Marechal Rondon deu a eles, quando 
disse: esta é uma terra de vocês, povo macuxi. Ron-
don, no seu périplo por este Brasil.

Então, esse olhar... Principalmente nós, Sena-
dores, que temos a obrigação absoluta de entender 
a complexidade de lidar com a história imemorial dos 
povos indígenas na Amazônia...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador João Pedro, o seu discurso, de fato, está 
emocionando, tenho certeza, grande parte do País, 
que o está assistindo pela TV Senado. V. Exª faz uma 
verdadeira oração em relação não somente à Amazô-
nia e aos povos indígenas. Digo a V. Exª que fico satis-
feito em saber que a Comissão de Direitos Humanos 
aprovou ontem três audiências públicas para discutir a 
questão dos povos indígenas. Audiência pública número 
um: a violência contra os povos indígenas. Audiência 
pública número dois: a violência nas prisões quanto 
aos povos indígenas que lá se encontram. Audiência 
três: a situação do povo indígena aqui em Brasília em 
relação à especulação imobiliária. Quis só dar esta 
contribuição numa demonstração de que a Comissão 
de Direitos Humanos, de que V. Exª não faz parte, se 
preocupou em aprovar três requerimentos, os três não 
uma homenagem, mas uma reverência adequada para 

que essa questão dos povos indígenas esteja na pauta 
do Congresso Nacional.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado. Não tenho dúvidas de que V. Exª trabalha nes-
se rumo da construção de vida digna, com cidadania, 
com respeito. V. Exª é um Senador que trabalha temas 
no limite, que impõe a todos nós, à própria sociedade, 
condições para fazer a discussão. Reparar o que foi 
feito com os afrodescendentes no Brasil continua na 
ordem do dia.

Então, discutir a questão indígena exige muito 
de todos nós, mas exige mais dos Senadores. Nós 
precisamos fazer um esforço redobrado, mais do que 
redobrado, para entender a complexidade, e isso tam-
bém é a Amazônia, e lá estavam os povos indígenas 
na Amazônia. Política de colonização e reforma agrária 
para a Amazônia. A Transamazônica que vai abrir e ligar 
mar e céu. Não querem saber se os povos indígenas 
estão ali. A BR–174, em nome do desenvolvimento, 
lá, no meu Estado, ligando com Roraima – os povos 
indígenas lá estavam –, passa por dentro do território 
indígena. E dizem para os índios: “Ó, aqui é uma es-
trada em nome do desenvolvimento”. Como é que fica 
isso? Um povo, um povo.

Então, esse debate nós precisamos travar para 
entender esse território desafiador que é a Amazônia. 
Nós precisamos de audiências públicas – V. Exª está 
trabalhando –, de um debate desarmado, com espírito, 
para entendermos isso.

Os produtores de arroz – são oito produtores de 
arroz – merecem ser considerados? Merecem. Preci-
sam de terras? Precisam. Eu acho, inclusive, de créditos 
especiais. Mas eles não podem viver em um território 
indígena! Não podem viver em um território indígena! É 
a produção de arroz, produção para exportação e para 
atender ao mercado interno de Roraima. Manaus, que 
é a capital do meu Estado, tem dois milhões de habi-
tantes que consomem o arroz. Precisamos de arroz? 
Precisamos. Mas nós vamos produzir o arroz na terra 
indígena? Claro que não! Os produtores precisam de 
uma relação diferenciada? Precisam. Precisam! Nós 
precisamos reparar o erro de plantar arroz na reserva 
indígena. Ameaça a soberania nacional. Ameaça à 
soberania nacional?! E é um território que, segundo o 
próprio IBGE, tem 19.035 índios. Não é pouca gente. Há 
dezenove mil índios ali. Cinco etnias. Cinco etnias!

Então, vamos demarcar? Vamos demarcar. Na 
fronteira? Na fronteira. Nós não podemos tirar os índios 
dali e colocá-los em outro canto, porque eles vivera e 
vivem. Rondon encontrou com eles ali. Há fotos. Há 
duas semanas, tive a oportunidade de participar de 
um debate na Universidade Federal do Amazonas, e 
as lideranças indígenas de Raposa Serra do Sol mos-
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traram as fotos do Marechal Rondon com lideranças 
indígenas. Nós precisamos ter esse olhar democrático, 
diferenciado, comprometido com as diferenças culturais 
que estão lá na Amazônia.

Encerro aqui. O assunto impõe que a gente se 
estenda, mas vou presidir a sessão para ouvir V. Exª.

Precisamos fazer esse esforço no sentido de ter 
um olhar fundamentalmente humano. O que não dá é 
nós olharmos para a Amazônia a partir da lógica das 
bolsas de valores, das commodities, do mercado, se-
não nós vamos atropelar, senão nós vamos assassinar 
culturas que merecem o respeito absoluto de todos 
nós, principalmente dos homens públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador João Pedro, convido V. Exª a presidir 
a sessão.

Quero dizer que gostei muito da última frase que 
o senhor usou neste momento: um olhar humano. Se-
nador João Pedro, algumas pessoas neste País ainda 
olham para um companheiro, um amigo, um parente, 
como eles gostam de dizer, um índio, como se não fos-
se ser humano. Sua última frase: um olhar humano. É 
só isso que V. Exª está pedindo da tribuna.

Por favor, peço a V. Exª que assuma a Presidência 
e que, como primeiro ato, leia os Relatores das MPs.

O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João Pe-
dro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Antes de conceder a palavra ao Senador Paulo 
Paim, que está inscrito como orador, a Mesa dá ciên-
cia do seguinte:

Com referência às Medidas Provisórias que cons-
tam da Ordem do Dia, a Presidência designa para Re-
latores revisores os seguintes Senhores Senadores:

– Romero Jucá – MPV 422/2008 (PLV 16/2008);
– Osmar Dias – MPV 424/2008;
– João Tenório – MPV 425/2008; e
– Gim Argelo – MPV 426/2008 (PLV 17/2008).

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, por dez 
minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Pedro, até para que o Brasil todo veja a nossa 
coerência, ao mesmo tempo em que falamos há pouco 
da Amazônia, dos povos indígenas, dos 25 milhões de 
habitantes da nossa querida Amazônia, falamos tam-
bém aqui dos produtores.

Venho mais uma vez à tribuna destacar, Senador 
João Pedro, Sr. Eurípedes, o grande movimento acon-

tecido ontem em Porto Alegre. Eu vou pedir que regis-
trem. Eu falei na quarta-feira – e o Senador Zambiasi 
falou na quinta-feira – sobre uma grande manifestação 
realizada em Porto Alegre, que envolveu quatro mil 
pessoas, protestando em relação à situação da uva e 
do vinho em nosso País.

Eles terão, Sr. Presidente, uma reunião na próxi-
ma quarta-feira. Todo o setor se reúne aqui em Brasília 
com a Ministra Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
para colocar as suas preocupações em relação, prin-
cipalmente, à safra de 2009.

Sr. Presidente, esse protesto quanto às preocu-
pações dos produtores na área do vinho, da uva, do 
suco da uva foi algo nunca visto, eu diria, em relação 
a essa produção. Após dez horas de manifestação, 
entre viagens e caminhada, na capital, o Presidente 
da Câmara Setorial da Viticultura, Vinhos e Deriva-
dos, um ex-Deputado Federal, meu amigo, Hermes 
Zanetti, avaliou o ato como um ato histórico. Diz ele: 
“Foi a maior manifestação da história da uva e do vi-
nho do Brasil”. E mais, que a comitiva formada por 
dirigentes ligados a entidades do setor, assim como 
políticos, empresários e agricultores, foi recebida por 
autoridades, no âmbito do Estado e da União, e que 
estará em Brasília na semana que vem, segundo ele, 
encaminhando os seus pleitos.

Os principais pleitos, Sr. Presidente: redução de 
tributos; renegociação dos acordos de comércio de 
vinhos com o Mercosul; intensificação da fiscalização 
para eliminar o descaminho, o contrabando; adoção 
de políticas de reestruturação do setor vitivinícola 
brasileiro.

Sr. Presidente, é importante que países como o 
Chile e a Argentina, principais exportadores de vinho 
para o Brasil, com mais de 50% do mercado, tenham 
consciência da crise pela qual passa a atividade bra-
sileira. Grande parte das dificuldades são ocasionadas 
pela entrada desenfreada de vinhos desses países, 
com preços bastante competitivos e qualidade às ve-
zes duvidosa, apontam lideranças do setor. Tanto que 
representantes de entidades estiveram no último mês 
em Buenos Aires, na Argentina, discutindo restrições 
para a entrada de rótulos muito baratos no País. Mas, 
infelizmente, as negociações e o entendimento muito 
pouco avançaram.

Eu quero só deixar registrado, Sr. Presidente, que 
matérias publicadas em todos os jornais lá do meu Es-
tado: Correio do Povo, O Sul, Jornal NH, Zero Hora, 
Jornal do Comércio, Jornal Pioneiro destacam a 
importância dessa movimentação, que na verdade 
mostra a preocupação do povo gaúcho com a produ-
ção da uva, do vinho, do próprio suco e de todos os 
seus derivados, que são de suma importância para a 
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economia gaúcha. Eu queria que V. Exª, por favor, re-
gistrasse nos Anais da Casa. 

E ainda, Sr. Presidente, oficialmente, peço o re-
gistro da greve dos Correios, que já comentei no exer-
cício da Presidência. Estou convicto de que é possível 
construirmos um grande entendimento, como disse o 
próprio Presidente Lula, baseado no acordo assinado 
pelo Presidente da companhia, Carlos Henrique Al-
meida Custódio, o Ministro das Comunicações, este 
Senador e também as lideranças dos trabalhadores.

Quero ainda, Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, 
dizer que na última reunião da Comissão de Direitos 
Humanos tivemos uma importante audiência pública 
relacionada à situação dos profissionais que atuam 
na área da Justiça.

Estivemos lá discutindo a situação dos oficiais 
de justiça. A carta que li ali – por isso não vou pre-
cisar ler aqui – e me foi encaminhada pelo principal 
líder dos oficiais de justiça, Sr. Paulo Sérgio Costa da 
Costa, é emocionante! Ele chega a dizer, na sua car-
ta: “Morte anunciada. Indignação”. E ele diz mais: “É 
preciso que a sociedade brasileira tenha consciência”. 
Diz: “Não chegamos aqui para pedir..., simplesmente 
pedindo...,mas para protestar e argumentar que este 
é o direito e a liberdade que tem quem não pede fa-
vores..., mas... justiça!!!”.

Ele mostra, na sua carta, o número de oficiais de 
justiça que foram assassinados simplesmente cumprin-
do o seu dever. E pede, aqui, que haja efetivamente o 
direito para que os profissionais, oficiais de justiça, te-
nham estrutura para cumprir as deliberações da própria 
Justiça, como, por exemplo, o transporte e a segurança 
quando estiverem fazendo a respectiva diligência. E 
também que possam comprar veículo sem a incidência 
do IPI, porque o veículo é o transporte deles para fazer 
aquilo que a Justiça manda. Também solicitaram-me 
que eu incluísse a categoria de oficial de justiça no PL 
nº68, que fala da aposentadoria especial. 

Esteve presente, na audiência pública com cer-
ca de 500 oficiais de justiça de todo País, o Presiden-
te Garibaldi. Nessa conversa, o Presidente Garibaldi 
me autorizou, como Relator de Plenário, a incluir a 
categoria de oficial de justiça. Com isso, eu já adian-
to que o meu parecer na matéria, que provavelmente 
votaremos a semana que vem, ficaria da seguinte for-
ma: “Ao PL 68. Art. 3º: A aposentadoria especial será 
concedida, independentemente da idade, ao servidor 
policial, perito, profissionais penitenciários e a oficial 
de justiça...”. É claro que aqui a idade já regulamenta: 
é de 30 e 25 anos. 

Eu faço esse destaque porque há um entendimen-
to com a categoria. Estamos conversando com todos 
os Líderes e, neste momento, eu agradeço também ao 

Presidente Garibaldi, que pediu que eu acatasse, en-
tão, a proposta. Eu o fiz com muita satisfação, porque 
o quadro que eles mostraram lá, Senador João Pedro, 
de fato é assustador, mostrando a violência a que eles 
são submetidos, porque eles estão, na verdade, le-
vando um ofício, uma intimação ao cidadão, e muitas 
vezes, infelizmente, não são bem recebidos. Eles não 
têm culpa da posição tomada pelo juiz, mas têm que 
entregar aquele documento e, conseqüentemente e 
infelizmente, muitas vezes não são entendidos. 

Eu disse a eles que eu sou autor desse PL que 
garantiu 30% de periculosidade aos trabalhadores dos 
Correios e disse-lhes que, com a mesma lógica, com 
o mesmo sentimento, com a mesma convicção com 
que defendi que os trabalhadores dos Correios, aque-
les que estão na atividade, no dia-a-dia nas ruas, têm 
direito a esse adicional, também eles, porque sofrem 
de um risco semelhante e até maior. 

O profissional dos Correios – e já está garantida 
por lei o adicional de periculosidade, graças ao nosso 
entendimento e ao acordo feito com o Executivo – leva 
a carta, mas, muitas vezes, ele tem que levar uma no-
tícia que não é boa, uma notícia de que um cidadão 
está sendo intimado a responder por algo que, con-
forme a Justiça, ele ainda está a dever. 

Senador João Pedro.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Senador Paulo Paim, será que V. Exª me concede 
uns 30 segundos, para que eu possa dizer que estou 
de pleno acordo. Quero também registrar a minha ale-
gria pela audiência pública, no dia de ontem, com todo 
o Brasil aqui representado. Mas não tive condições 
de participar e registrar a presença dos servidores do 
Amazonas naquela audiência na tarde de ontem. Quero 
ressaltar ainda minha concordância com o pleito, que, 
com certeza, V. Exª vai conduzir, nesse processo, no 
sentido de reconhecermos um direito que me parece 
tão claro para esses profissionais. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, muito obrigado. Quero dizer que a sua au-
sência foi justificada, porque sabemos que V. Exª estava 
numa missão de alto nível, não somente para acompa-
nhar os Senadores Cristovam Buarque, José Nery, Inácio 
Arruda, a Senadora Ideli Salvatti e outros Srs. Senado-
res, como também deputados na audiência com o Pre-
sidente Lula para a promulgação do novo piso salarial 
dos professores e também na importante decisão da 
desvinculação da DRU da educação, o que aumentará 
em torno de R$8 bilhões os investimento na educação. 
O Senador Eduardo Suplicy me dizia ontem de uma 
outra missão da qual S. Exªs participaram, também no 
sentido de fortalecimento dos movimentos sociais de 
valorização do nosso povo, de nossa gente. 
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Nesse sentido, queria registrar, para que conste 
nos Anais da Casa, que fiquei muito feliz de relatar 
um projeto do Executivo, na Comissão de Educação, 
que gerou em torno de cinqüenta mil contratações. Fui 
Relator para o MEC naquela Comissão, na área dos 
professores e demais servidores daquela pasta. Eu 
queria que V. Exª deixasse também consignado nos 
Anais da Casa esse projeto, que fala, naturalmente, 
da Senadora Ideli, do Senador Cristovam e que fala 
também dessa contratação, que eu não considero 
gasto. Como eu sempre digo, em educação não é 
gasto, mas investimento. Então, no total, serão cria-
dos 49.665 cargos efetivos no campo do Ministério 
da Educação. 

Eu fico feliz porque foi uma decisão de todos os 
Líderes – e é bom que se diga que a maioria dos servi-
dores é concursada. Foi uma decisão de todos os Líde-
res a uma iniciativa do Executivo, de que tive a alegria 
de ser o Relator na Comissão de Educação. O projeto 
já foi para a sanção porque veio da Câmara. O projeto 
vai permitir que tenhamos mais servidores e mais pro-
fessores, principalmente nas escolas técnicas...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Isso é bom. 
Quando eu me referi principalmente às escolas técnicas, 
lembro-me que foi lançada a pedra fundamental da Es-
cola Técnica de Canoas, sábado passado. Nós teremos 
uma escola técnica para cerca de 2.500 trabalhadores. 
Até o fim do Governo Lula, nós teremos mais do que 
quadruplicado o número de escolas técnicas que foram 
criadas em toda a história deste País. O que não foi feito 
em 500 anos em matéria de escola técnica, o Presidente 
Lula fez, eu diria, sem medo de errar, no mínimo, cin-
co vezes mais em cinco anos. Já que se fala tanto da 
questão da nossa juventude, da qualificação profissio-
nal, acredito que esse número vai ser ampliado muito 
mais ainda. Quero mais escolas técnicas na área rural, 
na área urbana, eu as quero, enfim, em todo o País. 
Sempre digo que bom seria que nós tivéssemos, pelo 
menos, uma em cada cidade deste País, por menor que 
ela fosse. Mesmo uma cidade com mil habitantes deve-
ria ter uma escola técnica. Nos grandes centros, claro, 
teríamos tantas quantas fossem necessárias, porque o 
nosso jovem precisa dessa formação.

Estou também contente, Senador João Pedro e 
Senador Eurípedes, com esse avanço todo que tive-
mos no campo da educação nessas últimas duas se-
manas. Eu acho que agora, mais do que nunca, está 
na hora de aprovar o Fundep. V. Exª sabe do que estou 
falando, porque desse assunto eu falo seguidamente 
aqui: é um projeto de emenda constitucional que apre-
sentei que, uma vez aprovado, vai gerar em torno de 

R$8 bilhões só para o ensino técnico – investimento, 
repito, na área rural e na área urbana. É fundamental 
que essa PEC, que já tem o apoio do MEC e parecer 
favorável do Senador Demóstenes Torres, seja votada 
com a urgência necessária. 

Por último, Sr. Presidente, após os registros que 
fiz, vou entrar no meu pronunciamento propriamen-
te. Eu gostaria, então, que V. Exª me concedesse os 
vinte minutos regimentais, que a Casa permite – não 
os quarenta que dei a V. Exª, porque não há neces-
sidade. Se V. Exª assim fizer, eu entraria agora nos 
meus vinte minutos para fazer um pronunciamento 
sobre a importância de políticas de combate ao tra-
balho informal. 

Infelizmente, se analisarmos a população eco-
nomicamente ativa deste País, hoje, vamos verificar 
que praticamente a metade dela está na informalida-
de. Vamos dizer que tenhamos hoje uma população 
economicamente ativa em torno de sessenta milhões 
de brasileiros. Teríamos, então, somente trinta milhões 
com carteira assinada. Acho que temos de fazer uma 
campanha nacional para mudar essa situação.

Ontem, pela questão simbólica desse movimen-
to, falava do vinho lá do meu Rio Grande e da concor-
rência desleal dos vinhos estrangeiros. Eu disse que 
tínhamos de fazer uma campanha e dizer: “Nós só 
tomamos vinho nacional” – dentro da limitação que 
manda o bom senso. É inacreditável: nós produzimos 
vinhos que estão entre os mais concorridos do mundo, 
mas 50% do vinho consumido no Brasil vêm de outros 
países, como, por exemplo, da Argentina.

Então, neste momento, Sr. Presidente, eu gostaria 
muito que o Ministério do Trabalho, o Congresso Na-
cional e os sindicatos de empregados e empregadores 
lançassem uma campanha pela formalidade. 

Faço, a propósito, um alerta, Sr. Presidente – e 
peço desculpas antecipadamente pela expressão que 
vou usar. Acho que é uma burrice ter um empregado 
e não legalizá-lo. Esse empregado, hoje ou amanhã – 
assim é a vida –, vai recorrer, vai acabar entrando na 
Justiça e, aí sim, você poderá até perder sua casa ou 
a sua terra para indenizá-lo. 

Temos, portanto, de realizar uma campanha na-
cional pelo emprego formal. O trabalhador precisa ter 
sua carteira de trabalho assinada, pagar a Previdência 
para ter direito à aposentadoria e, se ele ficar doen-
te ou se acidentar, ter direito ao auxílio-saúde ou ao 
auxílio-acidente.

Não quero fazer comparação com outros parla-
mentares, mas eu recebo muitas correspondências, 
são milhares por semana, milhares mesmo. Às vezes, 
donas de casa me mandam e-mails com a seguinte 
pergunta: “Mas, Senador, como vou regulamentar a 
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situação de dois funcionários que tenho?”. Respondo 
com todo carinho: “Regulamente, porque é a melhor 
coisa que você pode fazer para não se incomodar mui-
to mais no futuro.” 

Não assinar a carteira é ruim para o trabalhador 
e é ruim para aquele que emprega. É fundamental 
que se assine a carteira dos trabalhadores. No caso 
da empregada doméstica, Sr. Presidente – não que 
eu pense que tenha de ser assim –, pela legislação, 
há uma série de incentivos para a sua regularização. 
Mas não somente o doméstico: recebo denúncias de 
empresas que têm vinte ou trinta trabalhadores que 
não estão legalizados. Isso é pedir para se incomodar, 
isso não é inteligente.

Aproveitando este momento na tribuna do Sena-
do, estou dando um conselho sobre a importância de 
acabarmos com a informalidade. Contratar legalmen-
te é melhor para todos. Ganha, repito, o trabalhador e 
também o empreendedor. 

Para não assustar V. Exª, que está me olhando daí, 
digo que não vou ler todo este documento, mas tenho 
aqui dados importantíssimos, Sr. Presidente, sobre a 
informalidade que existe em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª fique à vontade. Estou muito bem acom-
panhado na Mesa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou só 
fazer uma introdução. 

Sr. Presidente, se nós andarmos pelas ruas, va-
mos ver pessoas vigiando carros, vendendo artesanato, 
produtos importados, balas, panos de prato e tantas 
outras coisas, todos trabalhando na informalidade.

O que eu recomendara a essas pessoas? Que 
façam uma cooperativa. Por intermédio da cooperativa, 
essas pessoas poderiam ter sua situação de trabalho 
legalizada também junto à Previdência.

Se formos visitar algumas empresas, veremos 
que muitas delas – infelizmente, é aquilo que eu dizia 
aqui – não estão com os seus trabalhadores todos 
legalizados. São esses trabalhadores que formam a 
imensa legião de informais. 

Quando falamos em informais, muitas pessoas 
ligam o termo à ilegalidade, mas não é bem assim. Es-
ses trabalhadores, por não encontrarem oportunidades 
formais, buscam meios alternativos de sustentar suas 
famílias. São brasileiros e brasileiras, em sua maioria 
humildes e sem escolaridade suficiente, que não têm 
conhecimento dos seus direitos.

Aproveitando que é sexta-feira, Sr. Presidente, 
lembro, a propósito, uma música da banda Legião Ur-
bana chamada Música de Trabalho, que diz:

Sem trabalho eu não sou nada
Não tenho dignidade
Não sinto o meu valor
Não tenho identidade 

Mas o que eu tenho
É só um emprego
E um salário miserável
Eu tenho o meu ofício
Que me cansa de verdade
(...)
E quando chega o fim do dia
Eu só penso em descansar

Quem sabe esquecer um pouco
De todo o meu cansaço
Nossa vida não é boa
E nem podemos reclamar
(...)

Sr. Presidente, eu não vou ler toda a canção.
A maioria desses trabalhadores informais não 

sabe que, a despeito de seu suor diário, não existem 
para a Previdência Social. Nossa legislação não os am-
para; afinal, infelizmente, eles não estão no mercado 
formal, não contribuem para a Previdência.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) de 2005, 52,4% da nossa 
população economicamente ativa encontram-se na 
informalidade. É o dado que eu dava antes: se temos 
sessenta milhões, em torno de trinta milhões têm car-
teira assinada. São brasileiros e brasileiras que não 
têm, em muitos casos nunca tiveram, carteira assina-
da, mas, como já dissemos, precisam entrar no mer-
cado de trabalho.

Segundo o Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged), em abril passado o País teve 
uma queda de 2,47% nas contratações formais. Isso 
em relação ao mesmo período de 2007. 

Nos quatro primeiros meses deste ano, o Brasil 
gerou quase nove milhões de novos postos de traba-
lho. A previsão do Governo Federal é que até o fim do 
ano sejam criados em torno de 1,8 milhão de postos. 
Mostro esses dados porque, apesar de ser importante 
mostrar preocupação, também é importante mostrar 
que nem tudo está perdido. A partir do Governo Lula, 
em torno de nove milhões de brasileiros entraram na 
formalidade, e este ano a previsão é que esse núme-
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ro aumente em dois milhões, podendo chegar, quem 
sabe, a algo em torno de dez milhões no período do 
Governo Lula.

Apesar dos avanços, muitos brasileiros estão 
na informalidade. Foi pensando nisso que apresentei 
um projeto de lei. Se não fizer assim, a denúncia que 
fazemos não tem conseqüências, e as pessoas que 
nos assistem terão o direito de fazer a cobrança: “Sim, 
tudo bem, mas o que você propõe?”.

Foi pensando nisso que, ainda em 2005, apre-
sentei o PL nº 253, que pretende criar um sistema es-
pecial de inclusão previdenciária dos trabalhadores de 
baixa renda. Também pretendemos dar respaldo aos 
que se dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico 
e que não possuem nenhuma espécie de rendimento. 
Essas pessoas pagariam, conseqüentemente, sobre 
um salário mínimo e receberiam o benefício a partir 
do vínculo criado e assegurado durante um período de 
carência, o que lhes permitiria sentir que são cidadãos 
brasileiros no exercício pleno da cidadania.

Vale lembrar que a inflação, Sr. Presidente, pega 
todos. Calcule um cidadão que ficou sempre na infor-
malidade, não lhe foi aberta nenhuma porta, chegou 
aos cinqüenta, cinqüenta e cinco, sessenta anos e não 
tem direito a benefício, a aposentadoria. Sabemos que 
a inflação, conforme a Fundação Getúlio Vargas, é bem 
mais alta para o cidadão mais idoso. Entre 1994 e 2004, 
por exemplo, a inflação para o idoso foi de 224,30%, 
enquanto que para a população geral, nesse mesmo 
período de dez anos, foi de 175%. 

Quero demonstrar que temos de nos preocupar 
com a nossa velhice. Não tenho problema nenhum 
em me chamar de velho. Se um dia eu estiver com 
cem anos – sempre dou esse exemplo –, negro e de 
cabelo branco (o meu já está ficando branco), pode 
me chamar de velho que fico muito feliz. Digo velho, 
sim, com muito orgulho, sim, senhor. E vivi bem du-
rante toda a minha vida porque tive preocupação com 
a minha velhice. Então, quero que aqueles que não 
tiveram a oportunidade que tive possam ter também 
o direito de envelhecer com dignidade. Por isso estou 
fazendo esse alerta. 

Quero aqui também dizer que existem outras 
propostas na Casa que vão no mesmo sentido, e isso 
para mim é muito, muito importante. 

Quero destacar também recentes dados sobre 
desemprego divulgados pelo Ipea. Segundo o Ipea, 
a taxa entre os jovens de 15 a 24 anos é 3,5% maior 
daquela registrada entre os adultos em matéria de 
desemprego. Esse jovem, para entrar no mercado de 

trabalho, tem uma enorme dificuldade. Primeiro, dizem 
que ele é muito jovem, que não está preparado. Se di-
zem isso, volto novamente para a questão das escolas 
de formação, a importância do ensino técnico para que 
essa juventude tenha oportunidade de se capacitar 
para enfrentar o mercado de trabalho e pelas conse-
qüências que terá na sua velhice, conseqüentemente, 
se não der esses passos.

Enfim, Sr. Presidente, o Ipea mostra que 34% dos 
jovens não concluem sequer o ensino fundamental, 
18% não freqüentam os bancos escolares. Por isso 
insisto aqui com o ensino técnico para nossa juven-
tude, porque é um incentivo. Muitos jovens pensam o 
seguinte: tudo bem, eu termino o primeiro e o segundo 
graus, não tenho como pagar uma universidade, o que 
faço? Não adianta falar que sei Português, História, 
Geografia, Matemática, se eu não souber tecnicamen-
te operar uma máquina, um computador, enfim, se eu 
não estiver habilitado.

É essa a preocupação que o próprio estudo mos-
tra. Por isso a importância, Sr. Presidente, do ensino 
técnico. 

Lembro novamente que o Fundep é a PEC 24.
Sr. Presidente, se olharmos para outros países 

como o Japão, a Coréia do Sul, veremos que são hoje 
a potência que são porque investiram na educação e, 
inclusive, no ensino técnico. 

Vou citar um dado para reflexão aqui entre nós, 
resultados não apenas na área educacional, mas social 
e econômica, a partir disso. Não é à toa que o Japão 
é o segundo país mais rico do mundo.

Sr. Presidente, quero mais uma vez dizer que o 
Fundeb vem para somar. Se realizado junto às demais 
metas traçadas dentro do Plano de Desenvolvimento 
de Educação, o Brasil certamente avançará. Lembre-
mos que a PEC está pronta para ser votada na res-
pectiva Comissão.

Quero ainda lembrar, Sr. Presidente, outro dado 
levantado pelo Ipea. Apesar de termos tido avanços 
na redução da desigualdade social, a concentração 
de renda no Brasil ainda é muito alta. Nosso País está 
entre os cinco do mundo onde há a maior concentra-
ção de renda. Isso porque avançamos. Os 10% mais 
ricos, no Brasil, detêm 75% da riqueza nacional, diz o 
Ipea. O que quero dizer com isso? Se 75% da riqueza 
ficam nas mãos dos 10% mais ricos, os outros 90% é 
que ficarão com a diferença de somente 25%.

Mostra também, Sr. Presidente, que essa con-
centração fica principalmente nas capitais. Em São 
Paulo, a concentração é a maior de todas. Depois, 
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vem Salvador e Rio de Janeiro. Os mais pobres são 
também os mais penalizados – aí vem outro dado for-
necido pelo Ipea que considero fundamental – pela 
carga tributária. Quem mais paga tributo neste País 
são os mais pobres. 

Segundo o Ipea – e a frase é do IPEA, do meu 
amigo, Márcio Pochmann, pelo qual tenho enorme 
respeito –, é uma vergonha. Mas os dados de 2002 e 
2003 mostram que os pobres pagam 44% a mais de 
tributos que os ricos.

O Márcio Pochmann, dou aqui este destaque, é o 
presidente do Ipea e tem sido muito contestado porque 
fala a verdade. Ele não está lá para defender o Gover-
no nem a Oposição. Muitos não gostam, porque ele 
começa a dar esses dados. O Presidente Lula fez bem 
mesmo em ter referendado o Márcio Pochmann.

Eu era um operário, sindicalista, do grupo Tra-
montina, tenho a carteirinha assinada até hoje, graças 
a Deus. Estou licenciado há trinta anos, mas a carteira 
continua lá. Fiquei cinco anos no movimento sindical 
e estou há vinte e cinco anos aqui no Congresso. O 
Márcio Pochmann era um menino, estudante da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul, e ele me deu as 
primeiras aulas de economia – tenho o dobro da idade 
dele, praticamente –, mostrando o seu compromisso 
com o social. Nós éramos um grupo de operários, um 
grupo de jovens estudantes, comprometidos com as 
mudanças sociais, que davam aulas gratuitamente so-
bre economia, sobre a macrogeografia, para termos 
uma visão de mundo e da economia a nível nacional. 
Lembro, como se fosse hoje, as aulas que tínhamos 
nos campi. Lá em Porto Alegre, o Márcio Pochmann 
era uma daqueles que, voluntariamente, iam lá dar 
aula para aqueles jovens operários, todos operários. 
Foi fundamental. Por isso esse respeito pelo Márcio 
Pochmann do passado e do presente. Ele não mudou. 
Se alguém diz que o nosso Governo em muitas áreas 
mudou, pelo contrário. Estou dando um exemplo aqui 
do presidente do IPEA, pela sua responsabilidade, 
pela sua coragem. 

Enfim, tenho aqui outros dados importantíssi-
mos. Por exemplo, Sr. Presidente, ele diz que, mesmo 
considerando que os pobres não pagam imposto de 
renda diretamente na fonte – porque muitos deles nem 
salário têm, como vão pagar na fonte? –, eles sofrem 
com outros tributos indiretos, como é o caso da cesta 
básica. Em termos de ICMS e IPTU, por exemplo, os 
10% mais pobres gastam, respectivamente, 16% e 
1,8% da sua renda. Mas vai à frente – pasmem, Srs. 
Senadores: os 10% mais ricos – enquanto o pobre 

paga 16% – pagam 5,7%; enquanto o pobre, numa 
outra renda, paga 1,8%, ainda os mais ricos pagam 
1,4%, ou seja, os pobres são os grandes contribuin-
tes deste País. 

Em 1995 e em 1996, quem ganhava até dois 
salários mínimos sofria com uma carga tributária de 
28,2%, enquanto que aqueles que ganhavam mais 
de trinta salários pagavam carga tributária correspon-
dente – não vou dizer 18% – a exatamente 17,9%, ou 
seja, quem ganha até dois salários mínimos paga 28%; 
quem ganha até trinta paga praticamente a metade, em 
torno de 18%. Em 2002 e em 2003, o índice para os 
primeiros chegou a 48,9%, enquanto para o segundo 
grupo chegou a 26,3%. Veja a diferença: 48,9% para 
o pobre, 26,3% para os mais ricos.

Aqui quero concluir, Sr. Presidente, repetindo: o 
Presidente do Ipea, Márcio Pochmann, faz uma afir-
mação triste mas realista: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”. A frase 
não é minha, a frase é dele: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”.

Sr. Presidente, são muitos os dados que eu tenho 
aqui. Quero que V. Exª considere como lido, na íntegra, 
este pronunciamento que fala inclusive do Índice Gini, 
que mede a desigualdade de uma população: zero é 
considerado igualdade perfeita; e um, concentração total 
de renda. No Brasil, nós estamos próximos a 0,56, ou 
seja, uma demonstração de que a desigualdade ainda 
é muito grande. Mas aqui se reconhece o avanço que 
tivemos nesses últimos dez anos.

Sr. Presidente, eu terminaria dizendo que é fun-
damental que tenhamos uma reforma tributária; uma 
reforma tributária que olhe para os mais pobres. Investir 
nos mais pobres é investir no conjunto da população. 
Se você investe para que o mais pobre, efetivamente, 
tenha salário mais decente, alimente-se melhor, tenha 
direito ao ensino, tenha direito à educação técnica, nós 
não teremos tantos gastos na seguridade social. Serão 
menos investimentos na Saúde, menos investimentos 
na Previdência, que tem de fazer a compensação dos 
acidentes e doenças do trabalho. Então, distribuir renda 
é construir um País solidário, igualitário, justo; é permitir 
que todos os brasileiros vivam com dignidade.

Com essa fala, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
considere, na íntegra, o meu pronunciamento. E repito 
mais uma vez, para que ninguém tenha dúvida quanto 
a minha posição: Eu tenho o maior respeito pelos em-
preendedores, pelos empresários. Não importa para 
mim o termo ser patrão ou empregado. Todos têm um 
papel fundamental a cumprir neste País. Nós temos 
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de valorizar os empreendedores, porque eles fazem 
com que mais empregos nossa gente tenha. Agora, eu 
me lembro que, no tempo de Napoleão, na França, já 
havia lá uma política muito grande de incentivo à par-
ticipação dos trabalhadores nos lucros.

Se eu pudesse dar um conselho aos nossos em-
presários, empreendedores, seria essa fórmula mágica. 
Calculem os senhores: se sou um empresário, tenho 
100 empregados e, numa política de integração, de-
monstro para eles que, se o lucro for maior – pode ser 
no fim do ano: um lucro de cem passa a ser duzentos 
– eles terão, por exemplo, 14º ou 15º salário, se efe-
tivamente o lucro aumentar. O que vai acontecer? O 
trabalhador não é burro. Ele dirá: “Bom, vou caprichar”. 
Cada vez mais aumenta a produtividade, aumenta a 
qualidade, aumenta o lucro e este vai para todos.

Essa não é uma proposta revolucionária nem 
socialista. Se o lucro aumenta, o empreendedor vai 
ganhar mais e, conseqüentemente, poderá, com tran-
qüilidade, fazer um ajuste, quem sabe, de um 14º ou 
de um 15º, se for comprovado que houve aumento de 
produtividade e lucro.

Termino com essas recomendações. Primeiro, por 
uma campanha nacional contra o trabalho informal. Que 
todo trabalhador tenha sua carteirinha assinada. Nisso 
é fundamental o pagamento da Previdência. Segundo, 
que a gente invista cada vez mais em ensino técnico, 
para que a nossa juventude tenha direito a se prepa-
rar para entrar no mercado de trabalho. Terceiro, seria 
essa fala final que fiz sobre a distribuição de renda 
via participação do trabalhador no lucro da empresa. 
Não precisava nem ter uma lei formal que obrigasse. 
Deveria ser espontânea.

Se V. Exª me permitir falar por mais dois minu-
tos, Senador João Pedro... Por defender essa tese da 
participação do trabalhador no lucro das empresas, 
V. Exª não sabe o número de empresários com quem 
tenho uma relação direta que dizem: Paim, deu certo. 
Lá na minha empresa, o meu lucro aumentou e au-
mentou a qualidade de vida do trabalhador, porque 
eu já dei para eles o 14º e estou propondo até, se o 
lucro aumentar ainda mais, dar o 15º. E numa política 
de solidariedade. Que ninguém pense que com isso o 
trabalhador vai ficar numa situação de produzir, pro-
duzir, produzir. O empregador sabe que apostar nesse 
viés da participação do trabalhador no lucro, a carga 
horária não pode ser exagerada, e que ele tem de ter 
boas condições de trabalho. Assim o trabalhador pro-
duz muito mais.

Teve um empregador de uma grande empresa 
(quase dois mil trabalhadores) do Paraná – não vou 
citar o nome aqui para não fazer propaganda, porque 
acho que ele nem quer isso – que adotou o turno de 
seis horas para todos e está dando a participação nos 
lucros. Veja bem o que ele diz: “Olha, com esses tur-
nos, eles se preparam mais, estudam mais, produzem 
mais e o meu lucro aumentou”.

E não tem nenhuma lei que o obrigasse a fazer 
isso.

Então é um debate interessante: sem engessar 
a economia, mas incentivando. Falo para que todos 
entendam esta minha visão: redução de jornada com 
participação nos lucros e redução da carga tributária 
inclusive para o empresário. Isso está no projeto que 
apresentei. Se reduz a carga tributária, ele consegue 
contratar mais, o trabalhador ganha mais, ele ganha 
mais e, indiretamente, pelo número de pessoas que 
está trabalhando, recebendo, consumindo, conseqüen-
temente, o próprio Estado arrecada mais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado, Senador João Pedro.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje vou falar sobre assuntos polêmicos e 
que fazem parte da realidade brasileira: o desemprego 
entre os jovens, o crescimento da informalidade e a 
concentração de renda nas mãos de poucos.

Se andarmos pelas ruas de nossas cidades ve-
remos, sem erro, pessoas querendo vigiar os carros, 
vendendo artesanatos, produtos importados, balas, 
panos de pratos e tantas outras coisas.

Se formos visitar algumas empresas, veremos 
que muitas delas possuem funcionários que não são 
registrados de acordo com nossa legislação.

São esses trabalhadores que formam uma imen-
sa legião de informais.

Quando falamos de informais muitas pessoas 
ligam o termo à ilegalidade.

Mas não, esses trabalhadores, por não encontra-
rem oportunidades formais, buscam meios alternativos 
de sustentar suas famílias.

Brasileiros e brasileiras em sua maioria humildes, 
sem escolaridade suficiente e nem mesmo conheci-
mento de seus direitos...

Aqui lembramos de uma música da banda Legião 
Urbana, chamada “Música de Trabalho”, que diz:
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“Sem trabalho eu não sou nada
Não tenho dignidade
Não sinto o meu valor
Não tenho identidade
Mas o que eu tenho 
É só um emprego
E um salário miserável
Eu tenho o meu ofício
Que me cansa de verdade
(...) E quando chega o fim do dia
Eu só penso em descansar(...)
Quem sabe esquecer um pouco
De todo o meu cansaço
Nossa vida não é boa
E nem podemos reclamar
(...) Se você não segue as ordens
Se você não obedece
E não suporta o sofrimento
Está destinado a miséria
Mas isso eu não aceito
Eu sei o que acontece
Mas isso eu não aceito
Eu sei o que acontece (...)
Quem sabe esquecer um pouco
Do pouco que não temos
Quem sabe esquecer um pouco
De tudo que não sabemos”

Srªs e Srs. Senadores, a maioria desses traba-
lhadores informais não sabe que eles estão, dia após 
dia, dando o suor ao trabalho, mas que para a Previ-
dência Social eles não existem.

Nossa Legislação não os ampara, afinal, eles 
não contribuem para a Previdência.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad), de 2005, 52,4% da nossa 
população economicamente ativa encontra-se nessa 
situação.

Brasileiros e brasileiras que não têm – e em mui-
tos casos, nunca tiveram-, carteiras de trabalho assi-
nadas, mas, como já dissemos, que precisaram entrar 
no mercado de alguma maneira.

Srªs e Srs. Senadores, segundo o Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempregados (CAGED), em 
abril passado o País teve uma queda de 2,47% nas 
contratações formais. Isso em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2007.

Nos quatro primeiros meses deste ano, o Brasil 
gerou 848.962 novos postos de trabalho. A previsão do 

Governo federal é que até o fim do ano sejam criados 
1,8 milhão de postos.

Apesar desses avanços, muitos brasileiros ainda 
estarão entre os informais. 

Foi pensando nessas pessoas que apresenta-
mos o PLS nº 253/05, que pretende criar um sistema 
especial de inclusão previdenciária dos trabalhadores 
de baixa renda.

Também pretendemos dar respaldo aos que se 
dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico e não 
possuem nenhuma espécie de rendimento.

Essas pessoas receberiam o benefício mensal 
de um salário mínimo desde que não possuam vínculo 
empregatício e que façam parte de famílias com renda 
mensal de até meio salário mínimo. 

O valor do benefício pode parecer baixo e de fato 
é. Porém é uma forma de darmos um respaldo, mesmo 
que ínfimo, no momento em que mais precisam, em 
que os gastos são os mais elevados.

Vale lembrarmos que a inflação para os idosos é 
superior aos demais. Segundo o Índice de Preços ao 
Consumidor da Terceira Idade (IPC-3i), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), entre 1994 e 2004, 
a inflação para os idosos foi de 224,30%, enquanto 
o índice da população em geral (IPC da FGV) foi de 
175,96%. Ou seja, em dez anos perderam 48,34%.

Sr. Presidente, o Senador Expedito Júnior, Re-
lator de nossa matéria, já apresentou o Substitutivo à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), substitutivo que 
aprimorou nossa idéia inicial. 

Nossa matéria prevê que no Plano de Benefícios da 
Previdência Social sejam alterados os prazos de carência 
para obtenção de benefícios no sistema especial.

Por exemplo, nos casos de auxílio-doença e de 
aposentadoria por invalidez: seis contribuições mensais; 
aposentadoria por idade e aposentadoria especial: 90 
contribuições mensais; salário-maternidade: cinco con-
tribuições mensais.

Tal como expressa o substitutivo, não estamos 
criando um tributo novo, nem um benefício fiscal.

Também não estamos propondo novos benefícios 
previdenciários, mas sim estabelecendo mecanismos 
para que pessoas que hoje estão fora do sistema pre-
videnciário, ou que não estão contribuindo, possam 
ingressar no sistema e contribuir. 

Srªs e Srs. Senadores, ainda sobre a situação do 
trabalho no país, destacamos os recentes dados so-
bre desemprego divulgados pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). 
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Segundo eles, a taxa entre os jovens entre 15 
e 24 anos é 3,5%, maior a daquela registrada para 
os adultos. Assim, esses jovens são sérios candida-
tos a entrarem no mercado de trabalho de maneira 
informal.

O Ipea aponta que entre dez países o Brasil li-
dera na questão do desemprego de jovens. Em 2005, 
46,6% de pessoas dessa faixa da população estavam 
fora do mercado.

Como nossa população em idade ativa é bastan-
te grande, ano após ano temos mais e mais pessoas 
ingressando no mercado. Não é a toa que nossos jo-
vens são os mais atingidos.

As causas apontadas para as altas taxas de de-
semprego são as mais diversas, mas, se analisarmos 
bem, em todas as situações a falta de experiência e, 
conseqüentemente, de qualificação, regem a ques-
tão.

Prova disso, é que os dados do Ipea também 
mostram que 34% dos jovens não concluiu o ensino 
fundamental e 18% não freqüentam os bancos esco-
lares.

O número de analfabetos ainda é bastante alto: 
4,7% dos brasileiros entre 25 e 29 anos não sabem 
nem ler nem escrever.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, nossos jovens 
não têm como adquirir experiência se têm de largar os 
bancos escolares muito cedo para ajudar no sustento 
de suas famílias.

Por isso insistimos em investimentos no ensino 
técnico, uma forma de qualificar esses jovens, uma 
forma de, por meio de estágios, inseri-los no merca-
do de trabalho.

Aqui voltamos a falar na importância de aprovar-
mos nossa PEC nº 24/05, que institui o Fundo Nacional 
de Ensino Profissionalizante (FUNDEP).

O Fundep custeará programas voltados à educa-
ção profissional a fim de gerar trabalho e renda.

Com isso teremos melhorias significativas de 
acesso ou de permanência no mercado de trabalho. 
Além de proteger a pessoa desempregada por meio 
de investimentos produtivos e da qualificação profis-
sional.

O Fundep é uma esperança para aqueles que 
não têm acesso ao mercado de trabalho e ao ensino 
de qualidade.

Além disso, é um projeto que vai ao encontro dos 
objetivos do Governo na área da educação. Se inves-
tirmos hoje, em cerca de 20 anos estaremos dando 
um grande salto de qualidade.

Se olharmos para trás, veremos que países como 
o Japão e a Coréia do Sul investiram na educação de 
sua gente e que os resultados foram vistos após duas 
décadas, resultados não apenas na área educacional, 
mas social e econômica. Não é a toa que o Japão é o 
segundo país mais rico do mundo.

Mais, o Fundep vem para somar. Se realizado 
junto às demais metas traçadas dentro do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), o Brasil certa-
mente evoluirá.

Lembramos que a PEC está na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e já tem parecer fa-
vorável do Senador Demóstenes Torres.

Nossos jovens não estão fora do mercado e dos 
bancos escolares porque querem. Isso é um problema 
social que precisamos resolver. 

Sr. Presidente, o mesmo ocorre em relação à 
nossa população mais carente. Nossa realidade é de 
fato bastante cruel com ela. E dados de outro levanta-
mento do Ipea nos mostram isso.

Apesar de termos tido avanços na redução da 
desigualdade social, a concentração de renda no Brasil 
ainda é muito alta e o nosso País infelizmente figura 
entre os que apresentam os níveis mais altos de de-
sigualdade.

Os 10% mais ricos no Brasil detêm 75% da ri-
queza, diz o Ipea. A pesquisa também mostrou como 
é essa concentração em três capitais brasileiras. Em 
São Paulo, a concentração na mão dos 10% mais ri-
cos é de 73,4%, em Salvador é de 67% e, no Rio, de 
62,9%.

Os mais pobres são também os mais penaliza-
dos pela carga tributária. É uma vergonha, mas, dados 
de 2002 e 2003 mostram que eles pagam 44% mais 
imposto que os ricos.

Os 10% mais pobres do nosso país gastam um 
percentual de 32,8% de sua renda, cuja média men-
sal é de R$ 49,80, em impostos, enquanto que o ín-
dice para os 10% mais ricos, com média mensal de 
R$2.178,00, é de R$ 22,7%.

Isso parece até brincadeira e de muito mau gosto, 
diga-se de passagem!

Mesmo considerando que os pobres não pagam 
Imposto de Renda, eles sofrem com outros tributos in-
diretos, como é o caso da cesta básica.

Em termos de ICMS e IPTU, por exemplo, os 10% 
mais pobres gastam respectivamente 16% e 1,8% de 
sua renda. Pasmem, Srªs e Srs. Senadores, os 10% 
mais ricos gastam 5,7% e 1,4%.
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Em 1995/96, quem ganhava até 2 salários mí-
nimos sofria com uma carga tributária de 28,2%, en-
quanto aqueles que ganhavam mais de 30 salários 
mínimos pagavam 17,9%. 

Em 2002/03, o índice para os primeiros chegou a 
48,9% enquanto o segundo grupo pagou 26,3%.

Uma disparidade assim é de assustar, de parar 
para se perguntar: Afinal, que Brasil é esse? Que tipo 
de justiça nós praticamos?

O presidente do IPEA, Marcio Pochmann, faz uma 
afirmação triste, mas realista: “O IPTU das mansões é 
proporcionalmente menor que o da favela”.

E temos de lembrar, Srªs e Srs. Senadores, que, 
além do fato de as mansões pagarem menos IPTU, 
essas pessoas tem acesso à água, rede de esgoto, 
coleta de lixo e iluminação pública, o que na maioria 
das vezes não é a realidade da favela.

Pochmann também levantou um questionamento 
importante a respeito do Imposto de Renda. Ele acre-
dita que nós deveríamos ter mais de duas faixas de 
imposto para pessoa física.

Ele ponderou que os países desenvolvidos têm 
até 12 faixas diferentes de imposto sobre a renda, que 
chegam ao patamar de até 60%. Nós, além de termos 
somente duas, ainda que progressivas, chegamos ao 
máximo de 27,5%.

Certamente se aumentássemos o nº de faixas, 
Sr. Presidente, tornaríamos a tributação mais justa e 
teríamos melhorias nos serviços públicos.

A carga tributária nos Estados brasileiros é bas-
tante variável. Em 2005 ela chegava a 48,4% no Distrito 
Federal, sendo a mais alta do País, enquanto no Rio 
Grande do Sul era de 21,8% e no Amapá registrava-
se a mais baixa, 10,6%.

O índice de Gini mede a desigualdade de uma 
população. Zero é considerado igualdade perfeita e 1 
a concentração total de renda. No Brasil nós estamos 
em 0,56, ou seja, a desigualdade é muito grande.

Recentemente a imprensa divulgou inclusive que “a 
inflação voltou a pesar mais para a população de baixa 
renda em maio. O Índice de Preços ao Consumidor – 
Classe 1 (IPC-C1), que mede a inflação para as famílias 
com renda entre um e 2,5 salários mínimos, registrou 
variação de 1,38% no mês. No mesmo período, a taxa 
para o conjunto da população, calculada pelo Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC-BR) ficou em 0,87%.

Segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV), a 
taxa maior é resultado da alta dos preços dos alimen-
tos, que têm maior peso sobre o IPC-C1 do que sobre 
o IPC-BR”.

Bem, Srªs e Srs. Senadores, imagino que todos 
concordam que é um verdadeiro absurdo os mais ricos 
pagarem menos tributos que os mais pobres.

Garanto que todos que me escutam concordam 
que é absolutamente fora de juízo uma distorção des-
sas.

Já é mais do que tempo de se instituir o imposto 
sobre grandes fortunas e por essa razão apresentei o 
Projeto nº 128/08. 

Conforme determina o projeto, o imposto incidirá 
sobre o patrimônio de pessoa física ou de espólio no 
valor mínimo de R$10 milhões no dia 3l de dezembro 
de cada ano civil, assim considerado o conjunto de 
todos os bens e direitos, móveis, imóveis, fungíveis, 
consumíveis e semoventes, em moeda ou cujo valor, 
situados no País ou no exterior.

A alíquota do imposto será de 1%.
Srªs e Srs. Senadores, o art. 3º da Constituição 

Federal faz constar entre os objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil construir uma so-
ciedade livre, justa e solidária, bem como erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais.

Para o cumprimento desses objetivos, o Estado 
deve dispor dos meios e instrumentos necessários. 
Entre esses, e de fundamental importância, está o 
sistema tributário, que deve ser estruturado segundo 
a filosofia de que se deve exigir maior contribuição dos 
que podem mais, para que o Governo possa investir 
em favor dos que mais necessitam.

No Capítulo Tributário, a Carta Magna atribuiu 
competência à União para instituir, por lei complemen-
tar, o imposto sobre grandes fortunas.

Na minha visão, esse tributo funcionará como 
instrumento de correção das distorções que, inevita-
velmente, vão se acumulando no funcionamento do 
sistema tributário, cujas fontes de arrecadação estão 
no fluxo de renda (impostos pessoais) e no fluxo real 
(impostos indiretos).

Em termos ideais, o sistema de captação de re-
cursos para o Estado deve apresentar, entre outras 
características de justiça, o sentido de que o ônus 
deve recair preferentemente sobre os que têm maior 
capacidade contributiva.

É o que consta, aliás, do art. 145, §1º da nossa 
Constituição, na parte que diz que “sempre que possível, 
os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte”.

Concordo com o economista Márcio Pochmann, 
quando menciona a “necessidade de políticas que 
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levem a uma participação maior dos rendimentos do 
trabalho no PIB, como uma reforma tributária com im-
postos progressivos sobre a renda”.

A desigualdade em nosso País é gritante. Cinqüen-
ta e um por cento das nossas famílias vivem com menos 
de cinco salários mínimos, enquanto cinco por cento 
delas recebem acima de trinta salários mínimos.

Não entendo o porquê dessa resistência em se 
fazer valer o que consta da nossa Lei maior e que é 
na verdade a prática da justiça social.

Temos de fazer isso. É nosso dever como legis-
ladores, como Parlamentares eleitos por toda essa 
gente que espera de nós a reparação de injustiças e 
que façamos o melhor por eles.

Esse 1% que incidirá sobre essas fortunas não 
abalará de maneira nenhuma o patrimônio de alguém 
que acumula uma grande soma, mas fará muita dife-
rença na aplicação de melhorias sociais em benefício 
daqueles a quem falta quase tudo.

Os jornais noticiaram há poucos dias que “os 
bancos brasileiros registraram rentabilidade recorde 
nos últimos seis anos. A Consultoria Economática 
disse que o retorno sobre o patrimônio de 18 bancos 
que já divulgaram seus balanços chegou a 21,94% 
no primeiro trimestre de 2008, maior patamar para o 
período nos últimos 14 anos.

Para Márcio Pochmann, a injustiça do sistema 
tributário é uma das responsáveis pela desigualdade 
social. Ele afirma que “O dado mostra que o Brasil, a 
despeito das mudanças políticas, continua sem alte-
rações nas desigualdades estruturais. O rico continua 
pagando pouco imposto”.

Ora essa, todos nós sabemos que o dinheiro 
está nas mãos de alguns poucos. Eles trabalharam, 
têm direito a usufruir do seu trabalho mas é tempo de 
eles compreenderem que o estrangulamento da nossa 
gente mais carente precisa ser resolvido.

Não podemos abandonar essa parcela da nos-
sa população a sua própria sorte. Isso é no mínimo 
desumano.

A miséria gera exclusão e esta por sua vez é um 
passo para a violência. Nós estamos vendo isso todos 
os dias nos jornais! 

A poesia “Operário em construção” de Vinicius de 
Morais, é bastante conhecida e gosto muito dela, pois 
mostra a força da mão operária e a distância entre ela 
e a outra que a subjuga.

Ela toda é um retrato da nossa realidade, mas 
vou recordar apenas um trecho para que, pensando na 

sua verdade sempre atual, tomemos coragem e ânimo 
para mudar o contexto em que vivemos.

“Certo dia
À mesa, ao cortar o pão
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção

Ao constatar assombrado
Que tudo naquela mesa
– Garrafa, prato, facão -
Era ele quem os fazia
Ele, um humilde operário,
Um operário em construção.

Olhou em torno: gamela
Banco, enxerga, caldeirão
Vidro,parede, janela
Casa, cidade, nação!
Tudo, tudo o que existia
Era ele quem o fazia
Ele, um humilde operário
Um operário que sabia
Exercer a profissão

E aprendeu a notar coisas
A que não dava atenção:

Notou que sua marmita
Era o prato do patrão
Que sua cerveja preta 
Era o uísque do patrão
Que seu macacão de zuarte
Era o terno do patrão

Que o casebre onde morava
Era a mansão do patrão
Que seus dois pés andarilhos
Eram as rodas do patrão
Que a dureza do seu dia
Era a noite do patrão
Que sua imensa fadiga
Era amiga do patrão.”

Faço um apelo aos meus colegas de Parlamento: 
vamos olhar para esta questão de forma mais efetiva, 
vamos fazer o que é certo, vamos fazer do Brasil um 
país mais justo e igualitário!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Na forma regimental, a Mesa recepciona as propo-

situras. Várias matérias foram abordadas e a Mesa as 

considera lidas, na totalidade, no pronunciamento de 

V. Exª. E o parabeniza pela clareza e importância dos 

assuntos abordados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Parabéns, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
619, de 2008, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 55, de 2008, de autoria do Senador Valter Pereira 
e outros senhores Senadores, que convoca plebiscito 
sobre a mudança do fuso horário do Estado do Mato 
Grosso do Sul para igualá-lo ao de Brasília.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT 
– AM) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 89, de 2003 (nº 84/99, na Casa de origem), que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal e a Lei nº 9.296, de 24 de julho 
de 1996, e dá outras providências (Dispõe sobre os 
crimes cometidos na área de informática, e suas pe-
nalidades, dispondo que o acesso de terceiros, não 
autorizados pelos respectivos interessados, a informa-
ções privadas mantidas em redes de computadores, 
dependerá de prévia autorização judicial), tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
76 e 137, de 2000, nos termos do Requerimento nº 
847, de 2005.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – A Presidência comunica que a sessão especial 
objeto dos Requerimentos nºs 104 e 107, de 2008, 
dos Senadores Cristovam Buarque, Arthur Virgílio e 
outros Srs Senadores, destinada a comemorar os 20 
anos da promulgação da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, foi transformada em sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 
5 de novembro do corrente, quarta-feira, às dez horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA  

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

– Nº 104/2008, de 30 de junho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
446, de 2008, do Senador Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO Nº 149/AGU

 
Brasília, 19 de maio de 2008

Assunto: Agradecimento

Senhor Presidente,
Reporto-me ao Of. SF nº 557/2008, de 29 de 

abril de 2008, para agradecer a Vossa Excelência a 
gentileza do envio de exemplar do Diário do Senado 
Federal de 21 de janeiro de 2006.

Atenciosamente, – José Antonio Dias Toffoli, 
Advogado-Geral da União.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT 
– AM) – O ofício que acaba de ser será juntado ao 
processado do Ato dos Presidentes do Senado Fe-
deral e Câmara dos Deputados nº 79, de 2004, vai 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício da Ministra de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 334-C. Civil

 
14 de maio de 2008

Assunto: Relatório Final da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foram encami-

nhadas aos Ministérios da Fazenda, do Meio Ambien-
te, das Relações Exteriores, da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, de Minas e Energia, da Ciência e 
Tecnologia e do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
para conhecimento e providências cabíveis, cópia da 
Mensagem nº 30, de 17 de abril de 2008, referente ao 
Relatório nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas destinada a “acompanhar, 

monitorar e fiscalizar as ações referentes às mudanças 
climáticas no Brasil”.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publicação e 
será anexado ao Ato do Presidente do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados nº 1, de 2007.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 339-C.Civil

14 de maio de 2008

Assunto: Programa de Acessibilidade e Valorização 
da Pessoa com Deficiência

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foi encami-

nhada à Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
da Presidência da República, cópia da Mensagem nº 
31, de 17 de abril de 2008, referente ao Programa de 
Inclusão Social da Pessoa com Deficiência da Câmara 
dos Deputados, bem como de um exemplar do Pro-
grama de Acessibilidade e Valorização da Pessoa com 
Deficiência.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Aviso lido, juntado ao processado da Petição 
nº 10, de 2004, vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Aviso nº 341-C.Civil

14 de maio de 2008

Assunto: Relatório da Comissão Mista Especial so-
bre a regulamentação da matéria tratada na Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, que foi encami-

nhada ao Ministério da Justiça, para análise, cópia da 
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Mensagem nº 45, de 29 de abril de 2008, do Senhor 

Presidente do Senado Federal, e do Relatório nº 1, 

de 2006-CN, da Comissão Mista Especial destinada 

a elaborar, em cento e oitenta dias, os projetos de 

lei necessários à regulamentação da matéria tratada 

na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, bem como 

promover alterações na legislação federal, objetivando 

tornar mais amplo o acesso à justiça e mais célere a 

prestação jurisdicional.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 

Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-

blica.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O Aviso lido, juntado ao processado do Ato dos 

Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Depu-
tados nº 79, de 2004, vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 880, DE 2008 
(Corresponde ao Requerimento nº 62, de 2008 – 

CDH)

Requeiro nos termos do art. 199 RISF, a solici-
tação de Sessão Especial do Senado Federal, em ho-
menagem aos descendentes de João Cândido e dos 
Heróis da Revolta da Chibata quando da aprovação 
do Projeto de Anistia de João Cândido e quando se 
aproxima o centenário da Revolta da Chibata.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O requerimento que acaba de ser lido serà vo-

tado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25645 



25646  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25647 



25648  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25649 



25650  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25651 



25652  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25653 



25654  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25655 



25656  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25657 



25658  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25659 



25660  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25661 



25662  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25663 



25664  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25665 



25666  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25667 



25668  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25669 



25670  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25671 



25672  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25673 



25674  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25675 



25676  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25677 



25678  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25679 



25680  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25681 



25682  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25683 



25684  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25685 



25686  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25687 



25688  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25689 



25690  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25691 



25692  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25693 



25694  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25695 



25696  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25697 



25698  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25699 



25700  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25701 



25702  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25703 



25704  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25705 



25706  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25707 



25708  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25709 



25710  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25711 



25712  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25713 



25714  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25715 



25716  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25717 



25718  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25719 



25720  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25721 



25722  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25723 



25724  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25725 



25726  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25727 



25728  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25729 



25730  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25731 



25732  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25733 



25734  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25735 



25736  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25737 



25738  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25739 



25740  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25741 



25742  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25743 

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Não havendo mais nenhum orador inscrito, va-
mos encerrar os nossos trabalhos no dia de hoje, nesta 
sessão, com uma saudação aos nossos visitantes que 
estão aqui no plenário do Senado. 

E agradecemos à Secretaria, a todos.

Encerramos os trabalhos nesta tarde do dia 4 

de julho de 2008.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 16 

minutos.)



25744  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25745 



25746  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25747 



25748  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25749 



25750  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25751 



25752  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25753 



25754  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25755 



25756  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25757 



25758  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25759 



25760  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25761 



25762  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25763 



25764  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25765 



25766  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25767 



25768  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25769 



25770  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25771 



25772  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25773 



25774  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25775 



25776  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25777 



25778  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25779 



25780  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25781 



25782  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25783 



25784  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25785 



25786  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25787 



25788  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25789 



25790  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25791 



25792  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25793 



25794  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25795 



25796  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25797 



25798  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25799 



25800  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25801 



25802  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25803 



25804  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25805 



25806  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25807 



25808  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25809 



25810  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25811 



25812  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25813 



25814  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25815 



25816  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25817 



25818  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25819 

MPV – 436 
00027



25820  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25821 



25822  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25823 



25824  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25825 



25826  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25827 



25828  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25829 



25830  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25831 



25832  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25833 



25834  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25835 



25836  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25837 



25838  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25839 



25840  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25841 



25842  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25843 



25844  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25845 



25846  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  25847 



25848  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



julho de 2008 ORDEM DO DIA sexta-feira 4 93

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7,17)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (16)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
15. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
16. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
17. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, inc. I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 
Leitura: 05/03/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9 titulares

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

TITULARES
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 
Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (9)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12)

Raimundo Colombo   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (10)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
10. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
11. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
12. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)  (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,12)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.
12. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)  (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
4. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)  (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31/03
a 31/07/2008.
4. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (10)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (16)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
9. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
11. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
13. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
14. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
15. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
16. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



julho de 2008 ORDEM DO DIA sexta-feira 4 123

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (2)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
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6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (12)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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12. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
 

SENADORES 
 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC)  

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PRAIA4  (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 19.06.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na 
Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na 
Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 10/08-LPDT, de 04.06.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 
04.06.08. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal 
dessa mesma data, tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
 



 
 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  

 
 
 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Código de
Proteção e Defesa
do Consumidor

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e
legislação correlata. Contém índice temáti-
co remissivo.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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